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			PREFÁCIO ↵

			“Estamos vivendo sob pressão”. São estas as palavras que abrem, no último capítulo do livro, o texto O Corpo Pandêmico Dançante Enquanto Potência de Enfrentamento Consciente, de Bruna D´Carlo Rodrigues de Oliveira Ribeiro, Caroline Cavalcante do Nascimento e Isabela Guerra. Os temores da contaminação pelo novo coronavírus criaram uma “espécie de tempo suspenso”, escrevem, numa passagem de Relatos sobre a Dança em Tempos de Pandemia: a Perspectiva do Consumo e da Produção de Conteúdo, Franklin Ribeiro Fernandes Negrão, Isabela Faria Guerra, Júlia Braga Nascimento, Laysa Marcela Gomes Silva, Maria Gabriela Nascimento Velloso Ferreira, Míriam Santiago Anastácio da Silva, Paola Luzia Gomes Prudente, Victor Augusto Valadares de Souza. “Pressão” e “suspensão” foram o mote dos dois textos que integram Travessias, a secção final desta obra. Traduzem, porventura, uma linha subtextual que a organiza: os estados de alma a trespassar o corpo dos seus autores ao longo de um tempo de escrita, em grande parte vivenciado em confinamento. 

			No primeiro capítulo acima referido é contextualizado o surgimento de práticas de danças urbanas do Brasil para, no recorte situacional da cidade de Belo Horizonte/MG, através de uma espécie de etnografia de contingência realizada à distância, auscultar os ecos subjectivos do isolamento socio-sensorial em três bailarinas, mulheres periféricas, mães, donas de casa, professoras, artistas. O outro capítulo inscreve na trajectória – socialmente desigual – da expansão dos media digitais na vida contemporânea das últimas décadas, as estratégias de resistência e reconexão experienciadas e desenvolvidas por jovens investigadores, estudantes de graduação em Educação Física (UFMG), durante o período de isolamento: uma reflexão em torno da produção de conteúdos digitais relacionados com a dança, e o seu consumo. 

			Para quem trabalha e pensa sobre a dança, a crise pandémica trouxe, por caminhos ínvios, novos insights acerca do impacto da privação do movimento e do “estar em relação”. Por outras palavras, e num horizonte mais abrangente, percepções agudizadas sobre as reverberações do ambiente sobre os corpos. Podemos aqui inscrever o quadro conceptual que serviu de gatilho a este livro e nele balizar as pesquisas que o compõem: os usos da dança, em esferas sociais como a educação, a cultura e o lazer, o modo como são permeados por dimensões da(s) cultura(s) dita(s) populare(s) ou/e erudita(s)s; ou seja, a cultura expressiva enquanto espaço-tempo onde se manifestam, interpelam, contestam, produzem e transmitem, práticas, contextos, representações sociais e imaginários.

			São intrínsecas à corporeidade dimensões de género, socio-raciais, processos identitários e da colonialidade. Estas questões atravessam a primeira secção do livro, Conexões. Cultura popular e folclore, por exemplo, são frequentemente abordados em estudos sobre o corpo e sobre manifestações corporais. Tal constatação conduziu Gustavo Pereira Côrtes e Jenifer Lourenço Borges Vieira a desenvolver, em  Cultura Popular e Folclore – Trajetórias Iniciais de Estudos no Brasil e Interesses na Revista Brasileira de Folclore (1961-1976) uma oportuna e fundamental problematização daqueles conceitos operativos. E a analisar a Revista Brasileira de Folclore (RBF) à luz do mosaico que são múltiplas linhas de força que, historicamente, constituem, pensam e discutem a cultura expressiva brasileira. Definem, ainda, enquanto possíveis campos teórico-metodológicos de pesquisa, poder ser a RBF tomada como fonte (núcleo informativo para a compreensão de discursos, relações e práticas) – ponto de vista adoptado no texto - ou como objeto analisado. 

			Numa outra vertente metodológica, a da “prática artística como pesquisa”,  em Deixa a Roda Girar: para entrar na Dança com as Meninas de Sinhá, Raquel de Magalhães Borges, Cristiane Miryam Drumond de Brito, Alba Pedreira Vieira e  Roseane do Socorro da Silva Matos Fernandes encontraram, ao longo de uma investigação imersiva com  Grupo Meninas de Sinhá, núcleo de encontro, resistência e partilha formado por mulheres mais velhas  residentes o violento bairro Alto Vera Cruz da periferia belo-horizontina, o que apelidaram de uma “metodologia girante”. Neste estudo, onde a experiência partilhada nos coros e movimentações coreográficas circulares das “meninas”, a rememorar tradições das danças brasileiras, foi o processo transacional, as autoras desocultam um feminino contra-hegemónico, identidades invisíveis a resistir aos desabonos do idadismo, do desfavor social e da cor da pele. Se as circunstâncias pandémicas deslocaram para o mundo virtual a conclusão desta pesquisa, foi essa mesma conjuntura a servir de ignição a Dança nas Redes e Conexões na Atualidade, onde Telma Rodrigues, Cláudia Márcia Barbosa e Júlia Braga, ancoradas na filosofia deleuze-guatarriana, abordam a relação da dança com as tecnologias digitais em tempo de pandemia como um sistema rizomático: perspectivam os fluxos “da rede” como um movimento orgânico, imprevisível e ilimitado. Se os artistas da dança, bem antes da situação de isolamento social, já testavam formatos baseados nos media digitais, a conjuntura pandémica veio, irreversivelmente, acelerá-los. Pese embora o risco da exploração capitalista do trabalho dos profissionais da área, ou da sua apropriação pela indústria cultural, dançar para a tela, num registo simultaneamente íntimo e público, não substituindo a riqueza da experiência presencial, incita a outras possibilidades, ao fluir espontâneo e expressivo do corpo, aproximando-o da experiência estética. 

			E é a espontaneidade, do corpo e da dança, lugares do que se sente antes de poder ser pensado, o nexo que nos conduz até A Mulher e o Véu: Poéticas Dançantes na Turquia. Isabel Cristina Vieira Coimbra Diniz leva-nos num périplo por dez cidades da Turquia: o itinerante Projeto Dança na Mochila tem como sujeito a inserção da mulher no espaço urbano. Traz-nos uma interpretação sensível da condição feminina num país paradoxal, a um tempo Europa e Oriente Médio, em cuja população, maioritariamente religiosa, se observam práticas sociais cada vez mais laicizadas.

			Fernanda Abbatepietro Novaes e José Eustáquio de Brito concluem a secção com A Dança como Elemento Constitutivo da Corporeidade de Crianças Negras dos Reinados. Ancorados na concepção de Marcell Mauss de que toda a técnica corporal é também uma técnica social, e baseados numa metodologia de observação participante, investigaram a corporeidade destas crianças através das suas práticas de dança, nos lugares onde as vivenciam: o Reinado de Nossa Senhora do Rosário de Ibirité e o ambiente escolar. Se o corpo é seminal nas vivências da racialização e da colonialidade, dançar, ao reforçar pela mesma via a pertença étnico-racial, revelou-se factor mitigador das diferenças epistémicas entre os congados e a escola.

			É também sobre como a lógica da colonialidade encontra no território corporal a sua centralidade que trata o Dança, e Processos de Re-Existência, capítulo a encetar Dispersões, a segunda secção do livro. À luz da dialógica entre Estudos Culturais e estudos decoloniais da América Latina, Elisângela Chaves, Juliana de Paula e Mateus Marçal chamam à colação o facto de o sistema de pensamento europeu (“ocidental”) se manter hegemónico para além do término do colonialismo político. Foi este o ângulo assumido pelas autoras para abordar os exemplos específicos dos Blocos afros Angola Janga de Belo Horizonte e Ilê Aiyê de Salvador. Identificaram, no modo como as suas danças transbordam o tempo-espaço delimitado das festividades carnavalescas, experiências de transformação e de (re)existência diaspórica à adversidade e silenciamento históricos, a configurar microcosmos de resistência.

			O texto de Jose Manuel Alvarez Seara e de Franklin Ribeiro Fernandes Negrão é, sobretudo, um texto de perguntas: A Heteronormatividade no Salão de Baile: Possíveis Diálogos entre a Dança de Salão e os Estudos Pós-Estruturalistas coloca corpo e género no núcleo do debate, no pressuposto de que as danças de salão não são dissociáveis das questões culturais que perpassam o tecido social. As proposições de Judith Butler, bem como as dos movimentos feministas e LGBTQIAP+ são, neste artigo, conceptualmente operativos. “Dançar no salão” convoca discussões acerca do feminismo negro frente ao feminismo branco, bem como a ideia de que todo o conhecimento é situado, já que dimensões como raça, género, classe e sexualidade geram - também na dança - distintos modos de vivenciar subalternidades. Em que termos se assiste a um embranquecimento das danças de salão afrolatinoamericanas? Que possibilidades surgem de uma dança fluída e em transição, para corpos dissidentes em micro-resistência? Como obviar a que a dissidência não seja produtora de uma nova norma? Sendo a heteronormatividade o lugar de poder danças de salão, é propósito deste artigo nomear tal realidade a fim de que mudanças para factos invisibilizados possam ser pensadas.

			O capítulo seguinte transporta-nos a uma reflexão crítica sobre a educação física escolar (EFE), perspectivada como uma cultura corporal de movimento. Em Tematizando a Dança na Educação Física Escolar: uma Proposta na Perspectiva Cultural, Aládia Cristina Rodrigues Medina e Paola Luzia Gomes Prudente traçam o modo como a EFE se foi construindo historicamente, desde o século XVIII, a fim de demonstrar o quanto conhecimento e currículo - o que fica dentro e fora da escola – definem campos culturais onde se disputam significados e hegemonias. Problematizada a dança nesse quadro, decorre que dela se produzem múltiplas identidades e diferenças que representam formas de dialogar ou de relação com o mundo. Com base neste argumentário, e com vista à formação de sujeitos críticos socialmente emancipados, as autoras apresentam uma proposta pedagógica onde se valorizam distintos saberes em dança (para além dos hegemónicos), estruturada por etapas que correspondem, a um tempo, a um quadro metodológico e conceptual: o mapeamento; a vivência e a ressignificação; o aprofundamento e a ampliação; o registro e a avaliação. 

			A encerrar a segunda secção, Karla Ysolina Uriarte-Torres fala-nos de como na dança cénica apresentada Theatro Municipal do Rio de Janeiro entre 1939 e 1945 se plasmava o programa ideológico-cultural estadonovista de Getúlio Vargas: o teatro enquanto lugar de práticas sociais de entretenimento que integravam, subliminarmente, a construção de um devir idealizado para a sociedade moderna brasileira do século XX. Elementos Constitutivos de los Imaginarios Construidos Alrededor de la Danza Escénica del Theatro Municipal do Rio De Janeiro de 1939 a 1945, parte da análise de conteúdo de textos sobre dança publicados na imprensa (A Manhã e Jornal do Brasil) para examinar como nesta se operava a divulgação de determinado tipo de dança (predominantemente o ballet clássico) e a formação de públicos, através da veiculação dos imaginários associados ao seu consumo. A pesquisa, inscrita nos estudos do lazer e em boa parte na sociologia de Bourdieu, mostra-nos como a toda a relação espectacular subjaz uma relação de poder. Preconizava-se, para o “corpo brasileiro”, uma imagética socio-estética que oscilava entre a exaltação da técnica clássica historicamente imbrincada à cultura europeia e russa e a utopia de alcançar o progresso norte-americano, pela via da modernidade das suas práticas de produção, consumo e divulgação. Uma modelagem geopolítica simbólica que, pela sua aparência apolítica, se subtrai ao exame crítico potenciando a sua apreensão num plano infra-racional. Mecanismos estes que, propõe a autora, se mantém operativos na construção de imaginários nos tempos que correm. 

			Se o motor deste livro radicou nas travessias que a situação pandémica exigiu e inspirou no campo da dança, revigorando a inteligibilidade do quão vital é a movimentação dos corpos, questões que o contexto difícil em que o Brasil se encontra amplia, hoje, quando o mundo contemporâneo vive na eminência de uma nova guerra mundial, os textos aqui publicados convocam novas declinações: o corpo é o lugar onde primeiramente ressoam os sucessivos sufocos que vão pontuando o(s) nosso(s) presente(s),  os não-ditos das acções políticas. 

			As próximas páginas são um espaço de encontro entre a dança, a academia, a escola e outras esferas sociais, a abranger o lazer, a cultura popular e a arte. Ao desígnio de divulgar investigação transdisciplinar no território da dança, acresce a integração do corpo discente do Grupo EduDança no processo de produção e divulgação do conhecimento. Isso ganha, por estes dias, um novo sentido: o de um gesto cívico.

			 

			 Luísa Roubaud







			APRESENTAÇÃO ↵

			“Quem elegeu a busca não pode recusar a travessia.”

			João Guimarães Rosa

			 

			Conexões, dispersões e travessias, foram as palavras cheias de sentidos e significados que nos motivaram, coletivamente a organizar esse livro com reflexões e trajetórias de pesquisa. Perante a situação que temos vivido nos últimos anos, nos vimos imbuídas e imbuídos da necessidade e da vontade de contribuir para construção e compartilhamento de nossas produções artísticas, acadêmicas e culturais. O diálogo a partir das conexões entre diferentes campos de saber, reflexões sobre as apropriações da dança na contemporaneidade e sua importância na educação, na arte e no lazer, nos possibilitaram pensar sobre as dispersões e as travessias que nossos conhecimentos, sentimentos e práticas reverberam. 

			Neste sentido, compreendemos que ludicidades e representações por intermédio da arte, da educação e do lazer envolvem diferenças étnicas, de gênero, raça, classe social e econômica. O reconhecimento da pluralidade e da diversidade cultural, também para dança, é um tema relevante para as propostas políticas e educacionais que combatam as discriminações e exclusões, em um processo de aceitação e tolerância das diferenças para fortalecer e perpetuar os direitos sociais, as políticas públicas, as identidades culturais e as liberdades de expressão. Uma educação que englobe o respeito e a acessibilidade à diversidade cultural deve ser entendida como premissa de orientação para a mediação cultural, tão fundamental para as reflexões sobre os lazeres na atualidade. 

			O Grupo de Pesquisa EduDança foi criado em agosto de 2014 na Escola de Educação Física, Fisioterapia e Terapia Ocupacional- EEFFTO, da Universidade Federal de Minas Gerais-Brasil/UFMG. Inicialmente, a proposta era gerar um espaço acadêmico científico devotado à Dança através da sistematização das pesquisas, ações e intervenções no ensino, pesquisa e extensão. Com o intuito de gerar conexões entre diferentes campos de saber, reflexões sobre as apropriações da dança como conteúdo integrante da formação e atuação do professor de Educação Física nas suas mais diversas práticas. No entanto, em 2016, o EduDança inicia um processo profícuo de diálogos com os Estudos do Lazer e os Estudos Culturais. Junto a outros grupos de pesquisa da área do Lazer, compôs o Centro de Desenvolvimento de Pesquisas em Políticas de Esporte e de Lazer da Rede CEDES do Estado de Minas Gerais. Essa inserção ampliou a participação de pesquisadores do Programas de Pós-graduação Interdisciplinar em Estudos do Lazer/PPGIEL/UFMG. Junto a esse movimento o grupo dá continuidade às suas propostas formação em pesquisa agregando pesquisadores, professores, estudantes de graduação e pós-graduação, artistas e mediadores culturais. Dentre as ações realizadas, estão os fóruns (eventos anuais) que possibilitaram de forma solidária o acolhimento de uma proposta de capacitação para monitores dos projetos sociais da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte/MG, onde mantemos junto a esta ação, uma parceria. Criamos e ampliamos um espaço acadêmico de interlocução do conhecimento com outros espaços educacionais na sociedade local, fonte de problematizações, pesquisas e intercâmbios. Inclusive internacionais, através da realização de cooperações de pesquisadores com vinculações de estudos de pós-graduação no Brasil, México, Espanha e Portugal. Os percursos das pesquisas têm primado pela compilação de saberes vividos nos corpos dançantes. Pesquisas que partem da crítica cultural e reconhecem na diversidade e no pluralismo a produção arranjos e mediações de resistência e formação de identidades de classe, de gênero, de geração e etnias. Atualmente o grupo é composto por pesquisadores, doutores, doutorandas, mestres e mestrandas, graduadas e graduandas, que se dedicam a 4 temáticas centrais: as relações da Dança com o Lazer, a Educação, as Tecnologias e a Cultura popular. A partir dessas temáticas buscamos a identificação, descrição, análise e crítica dos espaços e territórios de experimentação; nas releituras de práticas de dança e desenvolvimento de corporeidades hibridas sob pensamento decolonial. Assim como a percepção de que há um hibridismo cultural em circulação, fruto das relações entre as diversas matrizes de pensamento e da sistematização destas experiências a serem descritas e interpretadas a partir dos sentidos que os indivíduos atribuem a elas.

			Podemos perguntar: quem dança, quando e onde, de que maneira, com quem e com que finalidade? Ou ainda, quem não dança, de que maneira, em que condições e por quê? Consequentemente nos deparamos com a necessidade de ampliar nossa compreensão de como as identidades são sinalizadas, formadas, negociadas ou impostas também através de movimentos corporais. E é neste sentido que intitulamos a coletânea como “Conexões, dispersões e travessias”, porque compreendemos que são nestes movimentos que a dança produz/reproduz atitudes específicas em relação ao corpo e aos usos do corpo individualmente ou em grupos sociais específicos. Corpos, identidades, performances, danças que se manifestam nas diversidades, em temporalidades e espaços distintos.

			O livro foi organizado em três unidades temáticas que tem na educação, no lazer e arte/espetáculo um aporte de debates sobre a dança e sua diversidade metodológica e teórica. Os textos são fruto das pesquisas realizadas pelos membros do grupo e convidados. 

			Nossos agradecimentos ao Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Estudos do Lazer – PPGIEL, por possibilitar o financiamento desta publicação e às autoras e autores que a compõe.

			Essa obra é dedicada à Universidade pública brasileira, como espaço físico, científico e cultural que possibilita ao povo brasileiro resistência, conhecimento e formação para as travessias necessárias em tempos tão difíceis! Viva ao povo brasileiro!

			Elisângela e Gustavo
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			CONEXÕES 


			CULTURA POPULAR E FOLCLORE – TRAJETÓRIAS INICIAIS DE ESTUDOS NO BRASIL E INTERESSES NA REVISTA BRASILEIRA DE FOLCLORE (1961-1976) ↵

			Gustavo Pereira Côrtes

			Jenifer Lourenço Borges Vieira

			O Folclore e os primeiros estudos no Brasil

			Os estudos europeus acerca da temática folclore influenciaram diretamente os estudiosos brasileiros, e chegaram ao Brasil na segunda metade do século XIX. A importância da influência dos estudos europeus para o país está no fato de que eles foram a motivação principal para o início dos estudos na América Latina, levando aos intelectuais latino-americanos a ter o interesse pelo popular, seus usos e costumes. No Brasil, os jovens autores formados em universidade europeias na maioria das vezes, e em busca de novos valores incentivados pelo romantismo na época, elegem o índio brasileiro, até então ignorado no processo de miscigenação cultural do país, como novo símbolo nacional. Os povos do interior do país, distantes da civilização, também são alvo dos autores nacionais nesta visão romanceada da cultura brasileira, em busca de seus heróis. 

			Liderados por Celso de Magalhães (1849-1879), este autor trouxe importantes contribuições aos primeiros estudos sobre a literatura popular no Brasil, mas a vida curta o impediu de ser talvez considerado o fundador dos estudos folclóricos no Brasil. Entre os pioneiros brasileiros nesse campo se destacam, em sua primeira fase, os trabalhos de Sílvio Romero (1851-1914) e Amadeu Amaral (1875-1929). Romero é considerado o pai e fundador dos estudos que abordam o folclore no Brasil e através de seus trabalhos, contribuiu de forma eficaz na mudança das pesquisas realizadas no país, ao fazer críticas, às vezes contraditórias, a essa produção romântica na literatura brasileira, impregnada pela influência da Europa. Segundo o autor, a especificidade dos estudos sobre o folclore no Brasil residia em sua fidelidade ao passado rural. Ao concentrar-se em uma visão romântica os estudos suprimiam a possibilidade de refletir sobre as possíveis interações entre as culturas rurais e urbanas, que se atravessam e se influenciavam de diversas maneiras. Assim, no primeiro momento dos estudos no Brasil, a visão romântica definia apenas o que era rural como “livre das influências da civilização”, e o povo é resgatado, mas não conhecido.

			O trabalho de Romero (1962), ancorado no mito das três raças no Brasil, reuniu vasto material sobre o povo brasileiro, que ele próprio definia como povo mestiço, fruto da confluência racial, em uma abordagem que não chegava a discutir criticamente o processo de mestiçagem ocorrido no Brasil. A visão de Sílvio Romero era típica da época, pois acreditava-se em uma herança racial biológica, e na existência de uma raça pura branca e eurocêntrica, em uma terra ainda massacrada pelo horror da escravidão. Assim, as contribuições das raças negra e indígena (o índio real e não romantizado como no drama de Ceci e Peri), eram quase sem valor, dando aos mestiços apenas alguns méritos por algumas de suas contribuições culturais. Ao querer mascarar as influências africanas e aborígines e procurando seguir um modelo europeu, especificamente francês, o país perdia o que tinha de mais original, e que lhe conferia certa identidade. O primeiro obstáculo para o conhecimento folclórico do Brasil eram seus próprios intelectuais, mas eles não impediam que o povo continuasse a construir seus fatos folclóricos, criando tradições e significados para suas vidas, com seus saberes do povo.

			No Brasil, como na Europa, o Folk era visto como uma propriedade de grupos indígenas e camponeses isolados, cujas técnicas simples e a pouca diferenciação social os preservaram da ameaça moderna. A falta de aprofundamento e rigor nos estudos brasileiros que valorizavam os objetos e produtos do povo e não o seu processo de criação acabou predominando nessa época. Tais trabalhos ainda consideravam o folclore brasileiro como reminiscências do passado, conjunto de fragmentos que poderiam se extinguir. Dessa concepção surgiu uma orientação que norteou os estudos e pesquisas iniciais no Brasil, cujo principal defensor foi Amaral (1948):

			 

			De um lado, a pressa e a facilidade de encontrar explicações gerais e de impor quadros preconcebidos a uma ordem de fatos ainda pouco explorados; de outro lado, talvez mesmo por um exagero de desconfiança e de reação contra os teoristas, um infinito parcelamento filológico dos estudos, reduzidos a sucessivas e pequeninas investigações de gabinete, nos quais toda ideia de conjunto e de laço comum frequentemente desaparece. (p. 5)1.

			 

			A reunião dos estudos folclóricos de Amaral oferece-nos uma excelente oportunidade para refletirmos sobre o conteúdo teórico das concepções a respeito do objeto e do método de pesquisa folclórica empregado até então. O folclore desenvolveu-se no Brasil segundo o esquema conceitual fornecido por diversos autores europeus,2. influenciando os autores brasileiros, até mesmo Amaral, em citações de sua obra histórica “Tradições Populares”. Os estudos realizados por ele, entretanto, foram o início de uma racionalização científica da pesquisa folclórica no Brasil e forneceram as bases para uma investigação científica das tradições populares no país. Segundo Amaral (1948), mesmo após a ampliação dos estudos que procuraram diversificar o campo de atuação dos folcloristas, ainda hoje encontramos resistência à civilidade do folclore. A consequência desse fato é de que, ainda hoje, tudo que se relaciona à cultura erudita e à escolarização são ameaças ao folclore. A noção de que o meio rural é o local privilegiado das tradições populares teve a sua origem nos primeiros estudos sobre a cultura do povo no Brasil e ainda continuam a ser um local privilegiado. O homem do campo era considerado mais conservador, tradicional, ingênuo, rude, características básicas do folclore. Está aí uma das fortes razões para a inexistência de trabalhos na época que buscavam relacionar os saberes populares com a escola. A ampliação dos meios de comunicação e a chegada da educação com os conteúdos dispostos em disciplinas rígidas quebrariam o isolamento desses grupos rurais, e determinariam o fim da cultura local. Nesse período, ao significar o saber do povo, a palavra Folklore se opunha ao “saber erudito”, saber dominante em uma sociedade considerada, na época, como civilizada, o qual é transmitido pela instrução organizada, pela escola e pelo livro. Folclore seria, pelo contrário, conhecimento basicamente transmitido oralmente, incluindo as artes e técnicas aprendidas por imitação ou exemplo, excluindo, pois, os produtos de massa ou industrializados.

			A discussão sobre qual era o objeto de estudos do folclore no Brasil foi uma questão polêmica, com grandes debates durante a semana de 13 a 17 de fevereiro de 1922, realizada no Teatro Municipal de São Paulo, que ficou conhecida como a Semana de Arte Moderna.3. A principal característica desse evento foi à busca pelos intelectuais envolvidos, sejam com artes plásticas, cênicas, música e literatura, de formas de expressões enraizadas na cultura do país, que procurava se libertar de padrões culturais externos. Um dos principais articuladores deste movimento, Mário de Andrade (1893-1945), procurou compreender o folclore em estreito diálogo com as ciências humanas e sociais então nascentes no país. Para ele, o folclore, expressão da nossa brasilidade, era decisivo no ideal de uma “cultura nacional” (ANDRADE, 1959), permitindo ao país a construção de uma identidade diferenciada no contexto mundial. Essas preocupações são herdeiras de debates e das correntes intelectuais europeias. Na busca de uma interlocução com as Ciências Sociais que se estruturavam no Brasil, Mário de Andrade propôs acabar com a falta de cientificidade no trato com o folclore. Para tal, organizou cursos de formação para professores e folcloristas, coordenados pela antropóloga Dina Levi Strauss, e criou a Sociedade Brasileira de Etnografia e Folclore. Para Fernandes (1978), era imprescindível que os folcloristas realizassem estudos de maneira mais científica, pois a falta de familiaridade do folclorista com as ciências sociais acarretava consequências graves: ao se fixar em determinado aspecto da manifestação popular, o folclorista deixa de encarar o estudo folclórico como parte de um conjunto cultural mais amplo, parte de uma configuração sociocultural onde ele tem forma, uso, significado e funções características. O autor também critica a postura cientificista exagerada do cientista social, que não deve perder de vista nas suas pesquisas, aspectos da vida humana que precisam ser abordados por especialistas com treino nos ramos humanísticos do saber.



			Período pós-guerra e a criação da Comissão Nacional do Folclore

			No período pós-guerra, uma ampla movimentação em torno dos estudos sobre o folclore brasileiro emergiu na década de 50 e 60, reunindo nomes como Cecília Meireles, Câmara Cascudo, Gilberto Freire, Artur Ramos, Manuel Diegues Júnior, Renato Almeida entre tantos outros. O Brasil orgulhou-se de ser o primeiro a atender à recomendação da Unesco, criando uma comissão para tratar do assunto: A Comissão Nacional do Folclore, no Ministério do Exterior, em 1950. No contexto mundial da época, juntamente com a preocupação internacional com a paz, o folclore era visto como fator de compreensão e incentivo à apreciação das diferenças entre os povos. O conjunto das iniciativas então desenvolvidas caracterizou a campanha que ficou conhecida no país como o Movimento Folclórico (Vilhena 1997). O tamanho do país e a diversidade existente nas diferentes regiões do Brasil tornaram necessária a implantação de discussões regionalizadas sobre o folclore nacional. Desta forma, diversas comissões estaduais de folclore foram criadas, sendo que o apogeu do movimento ocorreu com a criação, em 1958, da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro (CDFB), no então Ministério da Educação e Cultura (MEC). Com ricos acervos musicológicos, fotográficos, sonoros e bibliográficos, o atual Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular da Funarte, é o herdeiro institucional desse movimento. Considerava-se que o movimento tinha urgência de atuação, pois os elementos culturais autênticos da nação estariam seriamente ameaçados pelo avanço da industrialização e pela modernização da sociedade. Por essa razão, o folclore devia ser imediatamente preservado, e intensamente divulgado. A atribuição de uma autenticidade e pureza originária na cultura do povo, e interpretada como a própria essência cultural da nação, ameaçada pela época moderna, era extremamente problemática. Os estudiosos da época, por sinal, não ignoraram as contradições em que se debatiam. O caráter dinâmico e contemporâneo das manifestações populares se impunha, especialmente naquele que era o tema privilegiado das preocupações do movimento folclórico: os folguedos,4. ou se quisermos usar uma denominação mais ampla, as nossas festas. Os folguedos revelavam a cultura popular como um todo integrado, inseparável da vida cotidiana. Eram eventos ou acontecimentos em ação, abertos e contraditórios, ligados ao passado e continuamente adaptados ao presente; um caminho privilegiado para captar a originalidade do processo de formação da cultura brasileira e seu movimento. 

			Nas décadas de 40 a 60, Cecília Meirelles já havia sugerido, em livros e palestras, que o país deveria investir no folclore nacional e que ele precisava ser divulgado e trabalhado na educação de base. Entretanto, somente no III Congresso Brasileiro de folclore de 1957, para tentar salvar as manifestações nacionais diante do temor da perda cultural que isso pudesse ser para o país, foram debatidas por Edison Carneiro (1965), a importância do registro e da preservação das tradições populares e a urgência de sua difusão pela educação, sugerindo ao governo a implantação dos estudos de folclore nas escolas. Entretanto, o autor sugere que qualquer pessoa poderia realizar estas pesquisas, a fim de garantir uma documentação acerca das manifestações populares, visando a sua reelaboração nas escolas. Novamente constatamos que esta proposta vinha desfigurada de uma preocupação com o contexto social das manifestações populares e um rigor metodológico, que dotassem a esses trabalhos um valor científico. Desta forma, segundo o autor, qualquer um poderia reproduzir o fato através da sua reconstituição, sem que isso afetasse o seu caráter, tanto no que diz respeito ao conteúdo, quanto à sua forma.

			As múltiplas compreensões do termo folclore levaram a amplas discussões sobre a qual campo de conhecimento pertenceria os estudos sobre o Folclore. Começavam aí os problemas conceituais entre Folclore e Cultura popular, que atualmente ainda trazem grandes discussões entre os estudiosos. A primeira reação a este problema veio de Renato Almeida (1895-1981) que propôs uma aproximação dos estudos folclóricos no Brasil com a Antropologia Cultural. Ele recomendou que se observassem também os aspectos externos, materiais e concretos das manifestações populares, como as indumentárias, artesanato, músicas, coreografias, considerando também seus aspectos geográficos, políticos, históricos e econômicos. Segundo Almeida (1974, p.29), o entendimento da cultura popular deve atentar para “o comportamento do grupo social onde existe e para as formas que revestem o fato”.

			Nos anos finais da década de 1950, os estudos sobre o folclore e a falta de clareza das pesquisas, levaram o termo, usado indistintamente por cientistas sociais, a causar mal estar entre alguns, adquirindo um teor negativo, o que ainda ocorre hoje:

			 

			Folclore é um termo gasto e tem servido até para avaliar, pejorativamente, ações e situações sociais, numa aplicação do uso vocabular que termina por confundir conceitualmente a expressão composta desde o século passado na Inglaterra e que serviu, originalmente, para cobrir a área de manifestação cultural popular, até então marginalizada dos estudos críticos. (Barreto 1994. p. 45)



			Distinções entre Cultura Popular e Folclore e os debates no Brasil

			A primeira definição distinta entre cultura popular e folclore no Brasil vai ocorrer, segundo Oliveira (1992), por influência do Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB), criado em 1955, cujos intelectuais concebiam o campo da cultura como fator de transformação socioeconômica. Ele explica que a “identidade entre folclore e cultura popular se rompe na ISEB. Folclore passa ser tudo o que é passado; cultura popular, transformação. Cultura popular passou a significar um meio para atingir a determinado fim, dar consciência ao povo” (p. 72). Segundo Frade (2002),5. dois importantes movimentos no Brasil ajudaram a disseminar conceitos de cultura popular na década de 60: o Centro Popular de Cultura, no Rio de Janeiro e o Movimento de Cultura Popular, no Recife.  Para estes movimentos, 

			 

			cultura popular não era apenas cultura que vinha do povo, mas a que se fazia no povo. A cultura popular é então conceituada como um instrumento de educação, que visa dar às classes economicamente desfavorecidas uma consciência política e social. (Leite 1965, p. 253)

			 

			Quando analisamos o termo cultura popular, distinguimos um problema epistemológico no que diz respeito ao termo popular.  O significado desta palavra, segundo Burke (1989), sempre foi reconhecido como problemática. Popular é o que vem do povo,6. foi produzido ou reconhecido por ele. Para intelectuais marxistas, a consolidação de classes economicamente definidas pelo capitalismo vai estimular os autores a denominarem de povo o proletariado. Esta visão ainda povoa o ideário de que tudo o que vem do povo é pobre e desqualificado culturalmente. Segundo alguns autores (Chauí 1987; Arantes 1981; Ayala 1995 e Brandão 1982), o termo cultura popular dá uma falsa impressão de igualdade e seria mais prudente usá-lo no plural ou substituí-lo por uma expressão como as culturas das classes populares.

			A fronteira entre as várias culturas dos povos e, também, das várias culturas das elites é tênue e por vezes imprecisa e vaga, o que implica na necessária realização de estudos que, como esta pesquisa, busquem a interação entre elas e não a sua divisão. As relações entre as culturas, em suas múltiplas variedades, podem estar relacionadas ao termo usado por Burke (1989) de biculturalidade das elites e suas tentativas de reformar a cultura popular. O uso do termo bicultural pelo autor descreve a situação de membros das elites que aprenderam e vivenciaram as manifestações populares, mas que também participam de uma cultura ensinada nas escolas e universidades às quais as pessoas do povo não tiveram acesso. Ao conceber o folk como práticas sociais e processos comunicativos, e não como conjunto de artefatos e práticas isoladas, quebra-se o vínculo que associava certos produtos culturais a grupos fixos. Segundo Canclini (1997), o popular não é monopólio dos setores populares. Nas sociedades modernas uma mesma pessoa pode participar de diversos grupos sociais e é capaz de integrar-se a vários sistemas de práticas simbólicas: rurais e urbanas, suburbanas ou industriais, microssociais e macrossociais; uma vez que “não há um conjunto de indivíduos folclóricos; há, contudo, situações mais ou menos propícias para que um homem participe de um comportamento folclórico” (p. 220).

			Chartier (1990), ao indagar sobre hábitos culturais populares, relata que não faz sentido tentar identificar uma cultura popular por seus objetos específicos, tais como literatura de cordel, por exemplo. Estes objetos foram, na prática, apropriados para suas próprias finalidades por diferentes grupos sociais, sejam eles nobres, comerciantes, ou o próprio artista. A relação de apropriação do objeto está intimamente relacionada ao significado que se dá a ele. Desta forma, Chartier (1990) sugere que não se deve ter em mente apenas a definição do que são os conjuntos culturais populares, mas que se discuta também os modos específicos de cada apropriação destes conjuntos culturais. Para este autor faz-se necessário perceber:

			 

			A combinação de formas, motivos, invenções e tradição, cultura letrada e base folclórica que resultam em práticas e pensamentos mistos, que apontam para a existência de um corpo social com divisões múltiplas onde é impossível identificar diferenças e especificidades radicais. Portanto, mais do que definir cultura popular pelo que não é, isto é, em oposição àquela da elite, o que importa é verificar como se imbricam formas culturais das mais diferentes fontes. (Chartier 1990, p. 56)

			 

			É no sentido da pluralidade cultural que Revel (1989) concebe o conceito de cultura popular, diferenciando-o do termo folclore. O autor não “reconhece as culturas do povo como objetos em si mesmas, mas como decorrentes das relações estratégicas entre os atores sociais que agem por detrás da constituição cultural” (p.48), e assim é o próprio campo cultural na sua totalidade que deve ser considerado na configuração do conceito de cultura popular, e não apenas os seus produtos.

			Vários autores (Arantes 1981; Fernandes 1978; Brandão 1982; Martins 1986; Chauí 1981; Moreira 1995; Côrtes 2000), acreditam que o folclore é uma das formas de expressão da cultura popular, relacionado às manifestações populares e que tem como características essenciais ser funcional, porque exerce uma função dentro da comunidade em que está inserido, tem um significado para aqueles os indivíduos. A manifestação deve ser popular, realizada pelo povo de forma coletiva, e principalmente, ter tradicionalidade, pois implica na noção de tempo desta manifestação, característica que serve também para diferenciá-la de expressões decorrentes da cultura de massa. De acordo com Brandão (1982), ao contrário do que acontece com a cultura erudita ou popular, especialmente através dos meios de comunicação de massa onde os produtos culturais exibem padrões de curta duração, os do folclore, mesmo quando renovados por necessidade de adaptação a novos contextos, ou pela iniciativa criadora de seus praticantes, preservam por muito tempo os mesmos elementos dentro de uma mesma estrutura. Segundo o autor, “de um ponto de vista rigoroso, seriam expressões folclóricas aqueles fatos que no correr de sua própria reprodução de pessoa a pessoa, de geração a geração, foram incorporados ao modo de vida e ao repertório coletivo da cultura de um povo” (p.40). Ainda de acordo com o autor, o caráter dinâmico das manifestações culturais impõe uma discussão que ora admite, ora recusa o folclore como possuidor de dinamismo. Este questionamento levou alguns autores a compreender o termo cultura popular como mais progressista, como um movimento, um meio para se chegar a um determinado fim, e o folclore como tradição, no sentido de uma cultura sem mobilidade, reacionária e alienada.

			Para além das definições de cultura popular, os elementos folclóricos encontrados na sociedade não são apenas ativos culturalmente, mas codificadores de identidades, de símbolos que consagram um modo de vida e criam uma maneira de agir, pensar e viver socialmente. Assim, consideramos que as manifestações folclóricas estão presentes em qualquer sociedade exercendo por vezes uma função de elo de ligação entre as diferentes classes, independente de fatores econômicos, políticos ou sociais. De um ponto de vista mais dinâmico o folclore pode se abrir a campos mais amplos da cultura popular, sem se tornar um sinônimo desta, e incorporar aquilo que, apesar de ser de autor conhecido, já foi coletivizado por todos e tornado tradicional. De acordo com Hobsbawm (2002):

			 

			A tradição inventada é essencialmente um processo de formalização e ritualização, caracterizado por referir-se ao passado, mesmo que apenas pela imposição da repetição, e que muitas vezes foram modificadas, ritualizadas e até mesmo institucionalizadas com propósitos bem definidos. (p. 12)

			 

			Tal fato nos leva a questionamentos de que os saberes tradicionais nos invadem o mundo das crenças, da fala, dos modos de viver e agir, de dançar e de cantar que criam a nossa identidade e nos tornam seres coletivos, pertencentes ao cotidiano de um determinado grupo social. Essa é uma das maiores característica do folclore, a aceitação coletiva espontânea comum a todos os membros de uma localidade e a realidade social ao qual o grupo pertence. Neste sentido, Fernandes (1978) afirma que:

			 

			O Folclore constitui uma realidade social; trata-se de algo dinâmico e complexo, em constante transformação. Todo elemento folclórico existe como parte de um todo, integrado a um contexto sociocultural que lhe dá forma, significado e função. (pp. 119-120)

			 

			Sendo assim, reconhecemos que o folclore não é meramente um produto, mas a forma de ver o mundo que estabelece uma intensa relação entre os integrantes de diferentes grupos sociais que, de formas variadas, criam significados e funções de perpetuação das suas tradições populares. Cada grupo social tende a organizar seu universo material e simbólico, formando uma cultura peculiar e distinta. Se a sociedade é organizada em classes e em grupos diversos, é extremamente coerente acreditar que existam culturas distintas que expressam estas diferenças através de seus saberes tradicionais. Uma das mais clássicas definições do termo folclore no Brasil foi traduzida por Câmara Cascudo, no livro Dicionário do Folclore Brasileiro publicado pela primeira vez em 1954, resume bem o sentido e a dimensão do termo, determinando a importância da “tradição e da mentalidade móbil e plástica nos processos utilitários”. Para Cascudo (1988),

			 

			Folclore é a cultura do popular, tornada normativa pela tradição. Compreende técnicas e processos utilitários que se valorizam numa ampliação do emocional, além do ângulo do funcionamento racional. A mentalidade móbil e plástica torna tradicionais os dados recentes, integrando-os na mecânica assimiladora do fato coletivo. (pp. 334-335)

			 

			Concluindo e sem esgotar o assunto polêmico sobre o significado da palavra Folclore e suas relações epistemológicas com a Cultura Popular, o termo atualmente ultrapassou a definição de “Saber do Povo” criada no século passado, que incluía apenas as manifestações populares que se mantinham imutáveis, como lembranças ou reminiscências do passado. A dinamicidade do Folclore e as possibilidades de adaptações têm sido discutidas amplamente atualmente, onde os elementos se remodelam, se refazem ou são abandonados e esquecidos, pois são parte de um contexto cultural dinâmico atravessado por diversas influências sociais, políticas e econômicas.

			A seguir, ao analisarmos a Revista Brasileira de Folclore editada durante a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, verificamos que os debates no Brasil sobre o significado e a abrangência do Folclore se tornaram motivo de discussão nacional e os artigos, noticiários, bibliografias, outras revistas, periódicos e documentários descritos nas publicações podem servir como base para futuras pesquisas históricas sobre o tema. 

			A Revista Brasileira de Folclore

			O Movimento Folclórico Brasileiro, com o objetivo de construir uma grande rede nacional de folcloristas com interesse na pesquisa e na criação e de favorecer um clima favorável ao estudo e proteção do folclore, promoveu ações e encontros que alcançaram grande repercussão pública. Toda essa estratégia, como citado anteriormente, culminou na Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro (CDFB), vinculada ao Ministério da Educação e Cultura (MEC), que tinha como objetivo a proteção e o estudo do folclore (Vilhena 1997; Oliveira 2010). A CDFB foi instituída em 1958, a partir do Decreto nº 43.178, de 5 de fevereiro de 1958, assinado pelo então presidente da república, Juscelino Kubitschek. No seu artigo 3º, que apresenta as finalidades dessa campanha, está posto que ela deveria “esclarecer a opinião pública quanto à significação do folclore” (Decreto nº 43.178/1958).

			Para agir de forma a fazer valer seus objetivos e finalidades, a CDFB realizou uma série de atos, tais como a criação de museus e de bibliotecas. De acordo com Cavalcanti (2002), data dessa época, por exemplo, o embrião do que viria a ser mais tarde o Museu de Folclore Edison Carneiro e a Biblioteca Amadeu Amaral, do atual Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNFCP). Outro feito da CDFB, e que será apresentado nesse texto, foi a edição e publicação da Revista Brasileira de Folclore (RBF).

			A CDFB, sendo um órgão nacional destinado a “defender o patrimônio folclórico do Brasil e a proteger as artes populares” do avanço da industrialização e da modernização da sociedade que ameaçavam extinguir os “elementos culturais autênticos” de uma nação presentes em seu folclore (Cavalcanti 2002), entendeu que esse patrimônio cultural deveria ser intensamente divulgado e preservado.

			Aqui, abrimos um parêntese para refletir sobre a expressão “elementos culturais autênticos”. Para os estudiosos que desejavam defender o folclore dos “perigos da modernidade”, receosos de que esses pudessem extingui-lo, esse folclore seria a representação dos elementos culturais autênticos de uma nação, no caso, da nação brasileira. Ou seja, a maneira de sentir, agir e pensar de um povo, sem a influência de círculos culturais tidos como eruditos. Porém, pode-se entender esses elementos culturais como fruto de uma “circularidade” da cultura, em que, de acordo com Thompson (1987), o erudito e o popular se cruzam, tornando-se assim um importante campo de vivências culturais, excluindo a questão da “autenticidade” na definição desses elementos. O próprio Thompson (1998) explica que uma cultura é também um conjunto de diferentes recursos, onde “há sempre uma troca entre o escrito e o oral, o dominante e o subordinado, a aldeia e a metrópole; é uma arena de elementos conflitivos” (p. 17), o que torna inapropriado falar de um elemento cultural “autêntico” referente a qualquer lugar, como, por exemplo, a uma nação. Apesar de Thompson não se referir ao estudo do folclore propriamente dito e nem à realidade brasileira no período estudado em suas obras citadas, podemos lançar mão de sua argumentação para a reflexão que interessa a este trabalho acerca da representação dos elementos culturais autênticos de um determinado lugar.

			A RBF foi editada a partir de 1961 pela CDFB, na gestão de Édison Carneiro.7. Além dele, que foi diretor executivo da CDFB entre 1961 e 1964, outros dois nomes aparecem como diretores executivos da entidade durante o período de edição da RBF: Renato Almeida,8. entre 1964 e 1973, e Bráulio Nascimento,9. entre 1974 e 1976, e que são considerados os principais responsáveis pela edição da revista.

			A RBF tinha como objetivo ser um grande espaço de divulgação de ideias sobre o folclore, divulgando textos, eventos, cursos, reuniões, publicações, aprovação de leis sobre o folclore, notícias sobre convênios nos estados, parcerias e a programação de seus eventos, entre tantas outras ações. Uma das estratégias de divulgação da RBF foi o envio de cartas aos representantes das comissões estaduais de folclore, como cita Silva (2008) em sua tese:

			 

			A Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro está muito empenhada em que seu periódico – Revista Brasileira de Folclore – chegue realmente às mãos das pessoas interessadas em todo o país. Enviamos gratuitamente o primeiro número a todos os folcloristas e amigos do folclore que conhecíamos, mas, a partir do segundo número, esperamos que todos os interessados a subscrevam (duzentos cruzeiros por ano). (Carta de Édison Carneiro para Regina Lacerda, em 3/8/1962, citada em Silva 2008, p. 167)

			 

			Vilhena (1997) afirma que a criação da RBF foi uma das mais importantes realizações da gestão de Édison Carneiro à frente da CDFB, através da qual ele pretendeu, como afirma no primeiro número da publicação, fornecer ao MFB uma revista de caráter nacional. É interessante salientar que a RBF pode ser identificada como um periódico que possui

			 

			... um universo de ideias que punha de manifesto, de forma muito particular, um momento da história do Brasil em que a cultura, compreendida pela via do folclore, serviu ao objetivo de constituir um sentido de unidade a partir da identificação com os elementos definidores da cultura nacional. (Soares 2010, p. 15)

			 

			Essa mesma autora ainda afirma que os folcloristas tiveram, na RBF,

			... um lugar de sociabilidade fundamental para o desenvolvimento e defesa de suas ideias e ações, pois esse periódico serviu como espaço onde foi possível elaborar um projeto e uma visão de cultura nacional que tiveram como alvo tanto a construção de uma identidade nacional mediada pelo aspecto folclórico, quanto a veiculação do folclorista como intelectual e do folclore como disciplina autorizada para a realização dessa tarefa de construção identitária. (Soares 2010, p. 20)



			A Revista Brasileira de Folclore como fonte de pesquisa

			Entendendo que, de acordo com Taborda de Oliveira (2003), periódicos podem ser utilizados como fonte e objeto de estudo, a RBF representa uma dupla alternativa que pode ser tomada simultaneamente como fonte (núcleo informativo para a compreensão de discursos, relações e práticas) e como objeto analisado. Aqui, faremos uma apresentação da revista como fonte de pesquisa.

			 

		
			Figura 1 – Capa da primeira edição da RBF, setembro/dezembro de 1961
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			Fonte: Acervo digital do CNFCP, disponível em:
 www.docvit.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=\\Acervo01\drive_r\Trbs\RevBrFolclo\RevBrFolclo.DocPro&pasta=&pesq. Acesso em: 16/10/2012.



			

			Publicada três vezes ao ano, de quatro em quatro meses10. – uma edição para janeiro/abril, uma para maio/agosto e outra para setembro/dezembro –, a revista incluía resenhas, noticiários e artigos de estudiosos do folclore brasileiro e estrangeiro. A série total da RBF possui 41 edições, de 1961 a 1976. A primeira data do último quadrimestre de 1961, e a última, do segundo quadrimestre de 1976. Durante os 15 anos em que esteve em circulação, sua publicação foi interrompida somente no ano de 1975. Segundo Soares (2010), essa interrupção foi devida, provavelmente, ao

			 

			(...) desarranjo institucional causado com a reestruturação do campo da cultura no Brasil, que enquadraria a CDFB entre as instituições coordenadas pela Funarte, só voltando a circular em maio de 1976, para encerrar a série. (Soares 2010, p. 35)

			 

			Essa revista foi distribuída através de assinaturas anuais e, a partir da edição de número 29, não se tem informações sobre os valores de assinatura na própria RBF como acontecia nas edições anteriores. A edição de número 35 exibe, nas primeiras páginas, os seguintes dizeres: “este exemplar não pode ser vendido”, dando a entender que a RBF passara a ser distribuída   de forma gratuita.11. Porém, na edição do número 38 aparecem, novamente, informações sobre os valores da assinatura anual.

			No acervo da biblioteca Amadeu Amaral foram encontradas, entre as correspondências da Comissão Nacional de Folclore (CNF), algumas informações sobre a distribuição da RBF. Lá, está posto que sua distribuição esteve a cargo da Livraria São José, situada na capital carioca, que era responsável por disponibilizar a RBF para outras cidades do país, entre elas, Manaus, Belém, Fortaleza, Natal, Recife, Salvador, Vitória, São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre. Além disso, a RBF era distribuída também para as instituições públicas, sobretudo educacionais, de forma gratuita.

			O conteúdo da RBF é dividido em partes que comportam o editorial,12. o índice ou sumário, os artigos, a bibliografia e os noticiários e documentários. Essas seções aparecem, nessa ordem, no interior da RBF. Soares (2010), em sua pesquisa, diferencia, na composição das seções da RBF, elementos pré e pós-textual. É dessa forma que a autora identifica na RBF as seguintes seções: o expediente, o índice e a quarta capa (classificados como elementos pré-textuais); seguidos dos artigos, noticiário, bibliografia, revistas e periódicos e documentários, e, por último, as páginas finais (classificados como elementos pós-textuais), destinadas à divulgação de novas edições.

			Os artigos publicados na RBF são textos que fazem referências às pesquisas realizadas em torno do folclore, sejam individuais e/ou coletivas e, alguns deles, exprimem uma interpretação mais evidente dos autores sobre os fatos noticiados. A princípio, pode-se pensar que não existiam normas para a escrita desses artigos quando se depara com correspondências como esta, do então diretor executivo da CDFB, Édison Carneiro a Vicente Mendonza:

			 

			Muito nos honraria o ilustre amigo se se dispusesse a escrever um artigo para a Revista Brasileira de Folclore, órgão desta Campanha, que aparece três vezes por ano (abril, agosto, dezembro).

			Não há limitação de páginas e o tema fica à escolha do amigo, que poderá publicar o artigo simultânea ou posteriormente.

			Na espera de uma resposta afirmativa, apresento-lhe antecipadamente nossos agradecimentos. (Carta de Édison Carneiro a Vicente Mendonza, datada em 6/1/1964)

			 

			Porém, o texto do projeto de regulamentação para a RBF, proposto por Renato de Almeida, descrito na Ata da 11ª reunião ordinária de 9/10/1959, faz menção a possíveis normas de escrita desses artigos. Nessa ata está posto, por exemplo, que os artigos “deverão versar sobre assunto especificamente folclórico, de preferência brasileiro, sem caráter pessoal, admitidos naturalmente os de debate científico pertinente”. Sendo assim, pode-se deduzir que os artigos possuíam normatização própria. 

			Os artigos ocupam a maior parte da RBF, em uma média de cinco por exemplar, totalizando 209 ao longo de toda a série. Alguns desses artigos traziam ilustrações, fotografias e partituras musicais e, ao final de cada um deles, havia resumos nos idiomas francês e inglês. Apesar de Soares (2010) afirmar em sua pesquisa que os artigos “não costumavam ser longos e aprofundados” (p. 36), verificou-se que em muitos casos eles são densos e oferecem vastas possibilidades de interpretação para o âmbito desse estudo, diferentemente da avaliação que fez essa pesquisadora. Essa constatação não faz com que um estudo se torne melhor ou pior do que o outro, mas apenas evidencia olhares diferentes sobre o mesmo objeto.

			Sobre a seção Bibliografias da RBF, não se trata de referências bibliográficas dos artigos, mas de sugestões de leituras sobre o folclore. Essa seção se constitui de uma série de resenhas de obras tidas como referências para os estudos do folclore. Ela se manteve constante até o número 35 da RBF. A partir daí, apareceu uma vez junto com a seção Revistas e Periódicos e, nos números seguintes, deixou de existir.

			A seção Revistas e Periódicos diz respeito aos lançamentos sobre escritas do folclore. Essa seção aparece no primeiro número publicado, porém, nos números 2, e 4, e, posteriormente, nos números 39, 40 e 41, já não está presente. Nos números 36, 37 e 38, ela aparece junto com o conteúdo da seção Bibliografias, com o título Livros e Revistas.

			A seção Noticiários apresenta uma gama de informações e notícias relacionadas ao folclore e aos folcloristas no Brasil e no exterior. Nela foram noticiados e divulgados congressos, festivais, seminários, desfiles, exposições, conferências e reuniões da Comissão e do CNF, como também a criação de instituições, cursos e materiais específicos do campo, projetos e pesquisas em desenvolvimento, além da reprodução de documentos sobre a nascente legislação do folclore, de regulamentos dos concursos organizados pela CDFB e CNF, temários e resoluções dos congressos e reuniões, assim como as fotografias desses eventos.

			A seção Documentários aparece a partir do número 17 e permanece até o número 34. Era composta por documentos, registros e bibliografia comentada sobre temas específicos do folclore. Com relação ao editorial (ou expedientes), ao índice e à quarta capa, que Soares (2010) considera como elementos pré-textuais, essa autora afirma ainda que:

			 

			(...) as mudanças constantes nos expedientes refletem as transformações institucionais pelas quais a RBF e as agências que ela representava estavam sujeitas. A RBF omitia com frequência o registro de expedientes que pareciam já estar bem definidos, como é o caso da parte da Revista destinada a listar os componentes da direção, que atuava como um tipo de corpo editorial, formado por diretor, redator, redator chefe e secretário. O índice possibilita identificar a adição ou a supressão de seções e a quarta capa, a partir do número 4, trouxe registradas as funções relativas à CDFB em relação à sua intervenção no plano da cultura no Brasil, ao mesmo tempo em que buscava afirmar uma identidade visual. (Soares 2010, p. 40)

			 

			Assim, é possível verificar as transformações institucionais ocorridas na RBF e nas agências que ela representava, como a CDFB, através dos seus elementos pré-textuais. A partir disso, é possível analisar, por exemplo, a interferência (ou não) de órgãos governamentais, com relação à composição dos membros da CDFB, envolvidos na edição da RBF. 

			A publicação da revista durante mais de 15 anos pode ser analisada historicamente como fonte de pesquisa e oferece possibilidades de interpretação sobre os estudos do folclore no Brasil, principalmente pela densidade de seus artigos e das ricas fontes de informação sobre o tema do folclore e da cultura popular no país. 
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Notas

			
				
					1	Amaral (1948) traça observações interessantes ao processo de pesquisa utilizado pelos folcloristas no seu clássico livro “Tradições Populares”, pp. 3-57.

				


				
					2	Autores europeus clássicos como Van Gennep, Pierre Santyves e Paul Sebillion são citados frequentemente em sua obra sobre “Tradições Populares”.

				

				
					3	Para maior aprofundamento sobre o assunto ler Velloso (2000, pp. 42-76).

				

				
					4	Folguedos são brincadeiras, jogos, danças e representações teatrais existentes dentro das festas nacionais, exercendo uma função específica nas sociedades que se interessam pela sua criação e manutenção. Para maiores esclarecimentos, ler introdução, Cortes (2000). 

				

				
					5	Frade, Cássia. Palestra apresentada no X Congresso Brasileiro de Folclore de 2002, São Luís, Maranhão: Evolução dos conceitos de Folclore e Cultura Popular.

				

				
					6	Na definição do dicionário Aurélio, povo pode ser entendido como conjunto de indivíduos que falam a mesma língua têm costumes e hábitos idênticos, afinidades de interesse, uma história e tradições comuns; habitantes de uma mesma comunidade ou região.

				

				
					7	Édison Carneiro (1912-1972), jornalista, poeta, jurista e folclorista, professor da disciplina “Bibliografia de Folclore” do Curso de Biblioteconomia da Biblioteca Nacional e de Cultura Popular no Instituto Villa-Lobos. Foi professor-visitante nas Faculdades de Filosofia de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco e Paraná, e um dos responsáveis pela estruturação da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro do MEC, participando como membro do seu Conselho Técnico de 1958 a 1961 e como diretor executivo no período de 1961 a 1964 (Gaspar s/d).

				

				
					8	Renato Almeida (1895-1981), folclorista e musicólogo, ingressou como escriturário no Ministério das Relações Exteriores em 1927. Vinte anos depois, já ocupava a posição de chefe do seu Serviço de Informações. Esteve presente na diretoria do Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC) desde sua instituição, em 1946. Além de alto funcionário burocrático do Itamaraty, também foi, desde 1926, diretor do Lycée Français do Rio de Janeiro, e, como consequência, visitou oficialmente a França, a pedido do governo francês, e participou da fundação, em Londres, do International Folk Music Council (IFMC) e da reorganização do Centre International dês Arts et Traditions Populaires (CIAP) em Paris, que foram duas instituições internacionais dedicadas ao folclore, apoiadas pela Unesco. Assumiu a direção executiva da CDFB em 1964, após o golpe militar, e permaneceu até 1973 (Vilhena 1997).

				

				
					9	Bráulio do Nascimento, nascido em 1924 no estado da Paraíba, é estudioso do folclore, especialista em romances e em contos populares, com trabalhos reconhecidos no Brasil e em diversos países do mundo, a exemplo do livro “Biografia Brasileira de Folclore” (Rio de Janeiro: Biblioteca Nacional, 1973).

				

				
					10	Essa regra de revista quadrimestral não funcionou para os números 8, 9 e 10, que foram editados juntos, em um só volume, no ano de 1964. Soares (2010) explica que essa interrupção está ligada ao afastamento de Édison Carneiro da direção da CDFB, devido a circunstâncias impostas pelo golpe militar.

				

				
					11	É possível que seja somente um número especial, ou que esse exemplar, utilizado para a digitalização da RBF, por fazer parte da coleção particular de Édison Carneiro, esteja com essa mensagem carimbada.

				

				
					12	Sobre a nomenclatura dessas seções, o editorial é assim nomeado nesta pesquisa por apresentar indicadores dos responsáveis pela edição e escrita dos artigos presentes na RBF, embora esse termo não seja aplicado pelos editores no índice ou nas páginas da revista

				

			

		


		
			DEIXA A RODA GIRAR “NUM APERTO DE MÃO”: PARA ENTRAR NA DANÇA COM AS MENINAS DE SINHÁ, “OH SEREIA” ↵

			Raquel de Magalhães Borges

			Cristiane Miryam Drumond de Brito

			Alba Pedreira Vieira

			Roseane do Socorro da Silva Matos Fernandes

			A dança e a música das Meninas de Sinhá:
conexões, dispersões e travessias

			Esse é texto travessia que navega entre conexões e dispersões com a dança e a música do Grupo Meninas de Sinhá, do bairro Alto Vera Cruz, em Belo Horizonte/MG. Nossos encontros aconteceram durante o desenvolvimento de uma pesquisa que buscou ser orgânica e orientada pela melodia dos cantos das Meninas:1. “Xô tristeza, bem vinda alegria. Brincamos de roda dia e noite, noite e dia”.2.  Portanto, a metodologia não foi escolhida a priori; “… e foi de repente que aconteceu”. 

			Trajetória imersiva em experiências concretas com as Meninas por quatro anos, a qual nos levou à dança circular como caminho para apreendermos saberes que faziam e fazem mulheres idosas, em maioria pretas, a dançarem e a cantarem em roda: “nos deu carinho, nos deu a mão”. Quando nos demos conta, o processo em movimentos circulares e dançantes constituiu a metodologia que hoje denominamos de “girante”, porque ocorreu em movimentos circulares os quais remontam às culturas tradicionais quilombolas e indígenas.  

			 A descrição em palavras, por vezes, pode emoldurar a complexidade da circularidade percorrida como caminho metodológico que tocou na arte do Grupo. “Toda madrugada eu sonho com você”. Compusemos, então, uma representação gráfica dessa jornada com vários círculos que sugerimos, compondo eixos simétricos infinitos e um círculo central com simetrias infinitas que não se dividem, como acontece com o Grupo Meninas de Sinhá; ver figura adiante do texto. “São propriedades simbólicas do círculo, a perfeição e a ausência de distinção ou divisão” (Ostetto 2009, p. 186) e, acrescentamos, de hierarquia. Foram vários eixos visíveis e, com certeza, outros invisíveis e não possíveis de colocarmos na representação. “Tinha sabiá, tinha zabelê”.

			Leitor(a), perambulem conosco a partir de quaisquer círculos, que não incorporam a ideia do ordenamento linear que pressupõe uma hierarquização. “Meu amor está me deixando, mas não falta quem me quer”. Partiremos do círculo central: o Grupo Meninas de Sinhá surgiu numa comunidade do Aglomerado Alto Vera Cruz, considerado pela Polícia Civil o mais violento de Belo Horizonte, com brigas e assassinatos entre traficantes (Borges 2019). Podemos já imaginar eixos infinitos do Grupo Meninas de Sinhá como mulheres que são mães, avós, irmãs, cunhadas, primas, vizinhas de pessoas que podem ter morrido pelo tráfico e/ou envolvidas com ele. Outro eixo é imaginarmos a cor de quem morre e de quem mata, provavelmente a maioria de pretos e pretas que lutam entre si para defenderem o pão de cada dia e gerarem dinheiro para pessoas brancas, em geral, homens que vivem do tráfico e devem morar em condomínios de luxo e mansões, proprietários de fazendas e terras com plantações usadas para produzir drogas consideradas ilícitas e, assim, vendê-las no morro e nas favelas existentes neste País. Difícil conhecer quem são e até mesmo quais os seus nomes. Omite-se a identidade do traficante branco como forma de manter a comunidade sem consciência do eixo maior que sustenta a disputa territorial. Comunidade constituída por identidades invisíveis ao poder público e ao sistema social dominante do globo. Identidades não reconhecidas, viventes em um não-lugar (Haider 2019), não são brancos, não têm poder e ao mesmo tempo disputam poderes que não possuem entre si. “De que vale um pingo d’água no meio da água corrente?”.

			 


			Representação de uma metodologia girante
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			    Fonte: Borges (2019, p. 22).





			Essas identidades invisíveis, do não-lugar, estão também no Grupo Meninas de Sinhá que decidiram lutar por meio das danças e cantigas de roda para tornarem-se visíveis e vencer problemas multifatoriais como, por exemplo, a depressão. “Eu morava na areia, sereia, eu mudei pro sertão, sereia”.

			O Grupo surgiu em 1989 por iniciativa de Dona Valdete Cordeiro, 

			 

			[…] líder comunitária, negra de origem rural, foi criada por um casal de classe média. Desde muito cedo trabalhou executando serviços domésticos para essa família, que não se preocupou com sua escolarização e qualificação profissional. Trabalhou ainda cuidando de crianças de outras famílias, aos dez anos de idade. (Borges, Brito e Monteiro 2020, p. 2)

			 

			Dona Valdete, mulher reconhecida por seu ativismo social em movimentos feministas e negros, faleceu aos 74 anos em 2014, época em que as Meninas de Sinhá tinham 17 anos de trajetória (Borges 2019). O olhar ativista/artivista de Dona Valdete sobre as cenas cotidianas e comuns de mulheres na busca por medicação antidepressiva no Posto de Saúde da comunidade, tomou para si a responsabilidade de transformar tal realidade. “Eu aprendi a namorar, sereia, num aperto de mão”. Inicialmente, propôs reuniões para a troca de experiências e muitas dessas mulheres com tantas ocupações cotidianas, resistiram, mas ela insistiu. “Por detrás daquelas serras, sereia, tem dois bancos de areia, sereia, onde sentam as faladeiras”. Nestes encontros foram possíveis trocas sobre trajetórias de vidas semelhantes, marcadas por sofrimentos e vivências coletivas, que alteravam o estado de saúde das mesmas (Caldeira e Moreira 2014). 

			Desses primeiros encontros até os dias atuais, em que o Grupo se encontra consolidado, reconhecido e institucionalizado, as passagens vividas na trajetória destas mulheres se deram na luta pela cura da depressão, pela vida de qualidade, pela vida comunitária e pelo bem viver com a/pela arte. Na rede social tecida por elas, a alegria e o cuidado tornaram-se imperativos fundantes de uma convivência afetiva. “Eu iria nos seus braços como o sereno na flor”. 

			O termo passagens denota as travessias em que se reconfiguram a organicidade da vida cotidiana. O que é central se redefine e também o que deve ser subordinado, envolvendo o trabalho, a vida privada, os lazeres, a espiritualidade e a atividade social (Heller 1989). Essas reconfigurações repercutem no processo maturacional do Grupo e de cada mulher que o compõe, tecendo de modo genuíno o seu envelhecer, existencializado pela presença da música, do canto e da dança, seja no palco ou no cotidiano. “Eu quero apanhar limão, para limpar uma nódoa, que tem no meu coração”.

			Quando Dona Valdete reúne as mulheres com depressão de seu bairro, percebemos que os encontros tornaram-se espaço e tempo de convivência e compartilhamento de experiências significativas, capazes de fazê-las retornar a um local que lhes foi negado e invisibilizado, que é a roda. “Vem cá no morro, o que é que tem? Venha rodar com as Meninas de Sinhá”. Incorporar as brincadeiras tradicionais de dança de roda nos encontros, criou outras possibilidades da existência de cada uma e do Grupo em como conquistar reconhecimento artístico, reconhecimento de si mesmas e a cura da depressão. Na roda, a ludicidade da brincadeira, do canto e da dança geram conexões com as memórias ancestrais e também positivas da infância. Aquilo que estava disperso ou adormecido passa a ser vivido num estado de presença. A ativista/artivista Dona Valdete semeia a confluência e a transfluência de saberes orgânicos ancestrais, envolvendo os seres (Cardoso 2020) sempre em roda, girando e cantando, trazendo-as a um território de pertencimento, a uma tradição afropindorâmica (Santos 2015). “É roda de requebrada, de cocada, de umbigada, de embolada, de jogada, de rodada eh!”. O cantar e o dançar em roda aponta-nos também para o círculo do lazer, da arte e da saúde, assumidos a partir do encantamento de criação compartilhada, capaz de produzir novos mundos (Noguera 2017) ancestrais aqui e agora. Cria-se, assim, o discurso coletivo envolvido no bem viver que rompe com o isolamento. Gera trocas, neste caso, por meio de danças em círculos, que levaram a um elemento utilizado também em medicinas tradicionais e capaz de curar a depressão dessas mulheres. Medicina da arte, do afeto, do movimento e do gesto que aproxima e afeta pessoas. 

			Em nossa pesquisa, a dança circular foi prática metodológica potente para o que é conhecido na metodologia positivista como coleta de dados. Foi capaz de aprofundar nos modos de ser e fazer de Meninas de Sinhá. “É lavadeira, é cantora que desce, é rainha”. Assim, ao dançar e cantar, na participação em várias vivências das Meninas de Sinhá, seja no espaço do Grupo no Alto Vera Cruz, em escolas, em Instituições de Longa Permanência para Idosos e em tantos outros lugares, fomos tocadas por saberes acumulados pelo Grupo. Quando elas estavam nos palcos, colocávamo-nos no lugar de público que se alegrava com a performance apresentada. Sentíamos alegria em consonância com essas artistas – como percebem-se e como são. Artistas de relevância social que incorporam o “levar a alegria” às pessoas e, assim também, se alegram! Constroem com o público, conexão ética/estética via o poder da arte, numa interação de encantamento e ludicidade. Durante as apresentações, criam com a plateia um clima de “chama”, caloroso. As Meninas acendem seu próprio “fogo”, numa sinergia que transborda em sensações, sentimentos e imagens perceptivas (Borges 2019). �Que vem lá do morro, que desce do morro, eh ei ei!”. 

			Descrever os sentidos da dança em roda como potência de conexão com o modo de vida lúdico, sagrado e circular do mundo das Meninas, bem como refletir sobre a dança como o que é conhecido tradicionalmente como “instrumento de pesquisa de campo”, são objetivos deste artigo. Propor a dança como prática de aproximação, encontro, troca, criação e desenvolvimento de pesquisa. Dança e ludicidade na e pela prática como expressão na construção de conhecimento. 



			Conexões em roda: as brincadeiras de roda e a dança circular

			Após alguns encontros dessas Mulheres, no início dos anos de 1990, a brincadeira de roda destacou-se como atividade nas aulas de Expressão Corporal, inicialmente ministradas por uma atriz e, posteriormente, por Dona Valdete que ressaltava a memória das brincadeiras de dança de roda da infância, das cantigas e da gestualidade que expressam a cultura das comunidades de origem e da periferia belo-horizontina aonde vivem há décadas e do modo simples de ser, matéria-prima de criações artísticas e coletivas do Grupo. “Eu quero ir na roda, ia iá”. Trata-se de cultura popular, “porque a música folclórica é a base grupal, sendo suficiente para defender essa adjetivação” (Araújo 2014, p. 102). 

			Dançar em roda é inerente à diversidade de povos de todos os tempos, à conexão do homem com a natureza e com o outro. Identidade coletiva, disposta a transcender naquilo que lhe é sagrado (presença) e presente (experiência autêntica no tempo vivido). “Palma, palma, palma ô maninha, pé, pé, pé, ô maninha”. Não necessariamente referindo-nos ao divino ou esotérico, pois na ludicidade da roda de dança podemos encontrar o disparador para uma relação afetiva entre aqueles que se afetam coletivamente e divertidamente. 

			Alguns estudiosos da Dança, como Rudolf Laban (Lima e Vieira 2008) e Bernhard Wosien, destacaram os efeitos positivos das danças coletivas e/ou em roda. Candido (2018) auxilia-nos na compreensão, que nós não indígenas, chamamos de dança de roda em culturas de povos originários, no que foi identificado como dança cabocla do “cururu”, o que serviu para o neobrasileiro como denominação genérica das danças indígenas de roda. Mas para os ameríndios, dançar em roda ou não, era parte da sua vida, da organicidade do existir, já que seus saberes não se encaixam em conceitos como religiosidade ou até mitologia – oriundos do europeu, da cultura denominada ocidental. O autor, afirma ainda, que a dança de roda “cururu” era da etnia tupi, incorporada como o cateretê a certas festas que os brancos denominavam ‘religiosas’. Reconhece que, ao descrever as danças dos índios, cronistas poucas vezes dão-lhes seu nome. A descrição é mínima e parece-nos preconceituosa:

			 

			os seus bailos não são diferenças de mudança, mas é um contínuo bater de pés estando quedos, ou andando ao redor e meneando o corpo e cabeça, e tudo fazem por tal compasso, com tanta seriedade, ao som de um cascavel”. Gabriel Soares confirma: “[...] nos seus bailos não fazem mais mudança, nem mais continências que bater no chão com um só pé ao som do tamboril; e assim andam todos juntos à roda […] (Cardim 1939, apud Candido 2018, p. 157) 

			 

			 Mesmo não sendo da etnia tupi, os guaianás de Piratininga, faziam danças de roda semelhantes. Segundo Metraux (1946) apud Candido (2018), os kaingangs dançavam em dois círculos concêntricos à volta de fogueiras; os homens por dentro e as mulheres por fora. Um cantor, no centro, sacode o chocalho. Candido (2018) afirma que dança similar foi observada por Barbosa Rodrigues (1881) entre os tembés e por Nimuendajú (1948) entre os apiacás e os parintintins, todos do grupo tupi. Ele considera provável que, dada a importância do sapo nos mitos tupis sobre a origem do fogo, possuíam danças de roda em sua intenção como as observadas por Barbosa Rodrigues (1881) e Snethlage (1927). Padres jesuítas, na época da colonização brasileira, para apagar as culturas dos donos dessas terras, ajustaram as práticas dos povos originários às festas católicas; não só os movimentos e gestos de dança e o canto, mas os demais elementos constitutivos das suas danças como poéticas, revelações, conexões com outros seres.  Igualmente fizeram os colonizadores com culturas africanas. 

			O preconceito pelas culturas que não fossem europeias está claro nas afirmações de autores citados por Candido (2018, p. 58):
“para Fernão Cardim [1939], indígenas [...] bailam cantando juntamente, porque não fazem uma coisa sem outra [...] Guardam entre si diferenças de vozes em sua consonância, e de ordinário as mulheres levam os tiples, contraltos e tenores”. Já Gabriel Soares (conforme citado por Candido 2018) considerava que povos originários:

			 

			[…] ao seu modo, cantam com sofrível som, os quais têm boas vozes; mas todos cantam por um tom, e os músicos fazem mote de improviso, e suas voltas que acabam no consoante do mote; um só diz a cantiga, e os outros respondem com o fim do mote, os quais cantam e bailam juntamente em uma roda [...].

			 

			A celebração dos ameríndios e afrodescendentes foi substituída pela dos santos e catequizadores, o que as Meninas também fazem, reavivam culturas e práticas que foram dizimadas em prol do progresso eurocentrado. Bernhard Wosien (2012, p. 109), “idealizador” da dança circular, ressaltava os impactos emocionais positivos da dança no dançante, atentando-se à linguagem natural do corpo e das expressividades nas danças populares, como arte que ‘olha’ para dentro, introvertida: as “pessoas se encontram num círculo, se olham. Eles não precisam de espectadores nem tão pouco contam com eles. [...] É preciso se tornar muito presente para sentir e vivenciar seu efeito curativo e terapêutico”.

			A dança circular com dinâmica em círculo/roda, participantes conectados ao dançarem juntos ao som de uma música, executando os mesmos gestos que mobilizam determinados símbolos. 

			 

			Roda e círculo evocam equilíbrio, totalidade, diferenças, interdependência. Eu, tu, ele, o conhecimento em relação, lado a lado, possibilitado pelo desenho que não tem ângulos. Na forma circular, a imagem de um coletivo composto de individualidades que não desaparecem no contorno do grupo. (Ostetto 2014, p. 94)



			A dança é ensinada por um(a) focalizador(a) também responsável por manter o foco da roda nas “energias certas nas danças” (Barton 2012, p. 36) e ao considerar as “dimensões holísticas que o poder da dança em conjunto proporciona aos indivíduos” (Lima e Vieira 2013, p. 228). O repertório agrega coreografias que representam danças e simbologias de diferentes povos, com músicas tradicionais ou contemporâneas. Cada dança circular mobiliza diferentes sensações e emoções, “direcionando as pessoas na roda da Dança a compartilharem uma mesma atitude, que unifica a linha de pensamentos” (Ramos 2002, p. 180). É meditação ativa que favorece a sensação de júbilo, a conexão consigo, fortalece o espírito comunitário e a consciência de grupo, confraternização, diversão, conexão com as energias femininas ou masculinas, dentre outras possibilidades e outros propósitos.

			Neste sentido, as tradições das danças brasileiras de roda rememoradas pelas Meninas de Sinhá, relacionam-se com outras maneiras de dançar em roda como a dança circular com suas dinâmicas, simbologias, tradições e seus valores, sistematizados desde sua criação. Inclusive, músicas gravadas pelas Meninas de Sinhá e gestos de suas danças foram incorporados em rodas de dança circular no Brasil como, por exemplo, a música e a dança “Tá Caindo Fulô”. Assim, dançar com as Meninas excedeu o protocolo científico, constituiu-se autoconhecimento, alteridade, ampliação de habilidades sociais e percepção de si/corpo e de expressividades das pesquisadoras.



			Vamos pra dança com as Meninas de Sinhá:
pesquisa complexa e circular

			A metodologia girante foi complexa e em movimento circular com idas e vindas, não sendo uma proposição a priori, mas decorrente da imersão em campo, leituras, vivências, entre outros, uma vez que ‘produção e análise de dados’ (termos usados em pesquisas ‘científicas’) estão imbricados. Os métodos e as técnicas assentam-se no pensamento complexo, ratificando não se tratar de processo linear. A pesquisa artística requer reviravolta nessa roda, um girar ao contrário do pensamento acadêmico. Um giro de 180 graus. A pesquisa que ousa reconhecer a dança como método que produz saberes não se encaixa nos moldes de pesquisas provenientes de tradições das ciências positivistas. E questionam, inclusive, o modelo das ciências humanas e sociais. É pesquisa que aproxima-se da performativa (Haseman 2015), pois não se enquadra nos moldes dos estudos qualitativo e/ou quantitativo. Portanto, pode-se dizer que trata-se de outra categoria de investigação, que circula seus movimentos e gestos na tentativa de ser reconhecida no universo acadêmico brasileiro. Nesse estudo com as Meninas (que eram copesquisadoras) nos guiamos pela prática da dança, construindo juntas “pontos de partida empíricos a partir dos quais a prática surge (ibid., p. 44). Iniciamos a jornada investigativa caminhando e praticando a dança de roda para vermos o que dali emergia. 

			Assumido o enfoque da Prática Artística como Pesquisa (Haseman 2015), como bússola para descrever os sentidos que professam este coletivo, exigiu-nos envergadura na trama complexa de interação de seus membros. Foi desafiante a captura das sensações, dos sentimentos, das emoções, das percepções, das contradições, das resistências e das aflições experienciadas pelo Grupo. Para tanto, o pensamento complexo foi também firmando-se como método, “[...] caminho que se conhece e se desfruta ao caminhar, uma possível rota que se confirma a cada instante, a cada momento. [...] às emergências, à criatividade, às incertezas e aos possíveis erros e às necessidades de mudança e bifurcação na rota” (Moraes e De La Torre 2006, p. 148), como o é na vida. 

			O pensamento complexo abrange três dimensões: a complexidade, a instabilidade e a intersubjetividade. A complexidade ocorre por meio das interações e conexões que envolvem o objeto de estudo, o qual podemos contextualizá-lo. É preciso compreender o fenômeno em sua dinâmica de comunicação como um sistema conectado a outros sistemas (Minayo 2014). Neste contexto, existem mudanças, regularidades e resistências, nem positivas ou negativas. Existe a instabilidade, pois o mundo dos seres humanos está sempre em processo, não sendo possível o controle dos rumos por conta da imprevisibilidade nas interações, o que implica, algumas vezes, em rever os caminhos da pesquisa. Numa dinâmica circular e recursiva, a apreensão da realidade requer auto-organização (caráter autopoiético) constante. 

			O pensamento complexo incorpora a intersubjetividade na construção da realidade e do saber. O pesquisador/observador também é observado pelos sujeitos de pesquisa e todos estes agentes observantes podem modificar sua conduta, “adaptando às expectativas um do outro” (MORAES; DE LA TORRE, 2006, p. 153). A descrição e interpretação do pesquisador emergem da realidade vivida em meio à complexa rede de interações que envolvem o objeto de estudo com seus significados, seus discursos e suas práticas. Tais dimensões fizeram mais sentido no nosso contato com o “Meninas de Sinhá”, na ampliação de nossa consciência para a compreensão do sujeito como coletivo, histórico, complexo e em (des)conexão com outros seres humanos e não humanos, vivos e não vivos, fugindo assim da tendência ao antropoceno. Estivemos em interação com um grupo social com vínculos identitários, que se reinventa a todo o momento, mantém vivos seus projetos e viva sua história numa comunidade situada na periferia de um centro urbano. 

			Para acessarmos questões sensíveis e imergir os elementos sagrados que dão sentido ao Grupo, assumimos o desafio de construir nova abordagem de pesquisa para estreitarmos a comunicação com as Meninas. O ponto de partida às mudanças metodológicas foi o depoimento de Dona Valdete no evento TEDx Talks (2011), registrado em vídeo disponível no youtube,3. ao contar que quando começou a reunir-se com as mulheres do bairro toda sexta-feira, brincavam de brincadeiras como “chicotinho-queimado” e “barra-manteiga”, mas quando concluíam as mulheres pediam pra brincar de roda. Então, observou: “Gente, a roda tá muito presente na vida dessas mulheres!”. Daí convidou-as a “sair por aí resgatando as rodas”; busca pelas brincadeiras de roda que consolidou e concedeu identidade ao Grupo. Não tivemos dúvidas que acessar as histórias das Meninas seria pelo giro da Roda. 

			Em mais de duas décadas das Meninas de Sinhá, após alcançarem status de artistas, receberem importantes prêmios de cultura, posicionarem-se no mercado cultural, realizarem shows em grandes palcos nacional e no exterior, é curioso observar como preservaram propósitos e dinâmicas cultivados desde o início por Dona Valdete. No cotidiano na sede4. do Grupo, a roda ou a formação em ‘meia lua’ permanece como principal estrutura para todas as vivências, momentos de conversa, ensaios e reuniões. Imagens de Dona Valdete estão expostas em painéis nas paredes, bem como a frase que se tornou o grito oficial das Meninas de Sinhá: ‘Quando o povo se une as coisas dão certo’. Esta frase traduz a luta e o trabalho de Dona Valdete, consistindo numa mensagem de exaltação da importância da vida em coletividade, de unir para fazer fluir a vida, construir algo, assumir e lutar por uma causa em comum. Atualmente, a principal causa comum do Grupo está relacionada à construção positiva da velhice, o que é exaltado em seus shows com depoimentos das Meninas sobre o seu envelhecer. Reafirmam a possibilidade de um envelhecimento no qual, a luta diária com as perdas e limitações físicas que se agravam, coexistem com um projeto de vida.

			O grito das Meninas de Sinhá é entoado pelo posicionamento em roda com braços flexionados na altura do coração (posição conhecida pelos focalizadores de dança circular como braços em “W”) e com mãos dadas, balançam os braços para cima e para baixo enquanto gritam a frase por três vezes, sendo que na última emissão gritam mais alto e concluem com os braços erguidos ao alto e, em seguida, soltando as mãos. Esta posição de braços em “W”, para a dança circular, representa a “conexão na roda, no aqui e agora” (Ostetto 2014, p. 67).

			 


			Momento do grito oficial no Encontro EnvelheSer – na primeira imagem abaixo, os braços em “W” e na imagem seguinte,
os braços erguidos e mãos livres
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			             Fotografias de Luciene Borges Ramos – 23/02/2019.





			Este grito é emitido ao final de oficinas ministradas para grupos diversos, quando o ensinam e convidam os participantes a entoá-lo, como também antes dos shows como aquecimento prévio à entrada no palco que convoca cada uma a assumir seu lugar de Menina de Sinhá. Esta frase consagra uma comunicação ritual que fortalece o sentimento de coletividade. Destacamos que, é em roda que se dá tal comunicação, ou seja, a roda é preservada e enriquecida como lugar do rito, da emissão de mensagem simbólica e representativa do Grupo.

			Assim, surgiram as questões: Seria possível tecer a pesquisa/produzir conhecimento dos/pelos e entre corpos em momento dançante, lúdico, afetuoso e meditativo? Como desenvolver um processo criativo, potente o suficiente, para captar um discurso coletivo sobre as experiências das Meninas no seu envelhecer? 

			Por entender o corpo pensante, movente, dançante, como produtor de (entre)saberes, essas questões nos direcionaram à metodologia girante, em que promovemos o Encontro EnvelheSer, no qual a dança circular com outras dinâmicas nos possibilitou desvelar percepções e sentidos das Meninas sobre o envelhecer como integrantes deste Grupo. 

			O Encontro EnvelheSer aconteceu em dois dias e as dinâmicas5. promovidas foram: 1) Dinâmica “Olhar para si” – dança circular, confecção de cartões decorativos com fotografias das Meninas (acervo das pesquisadoras e do Grupo), desenhos e adereços. 2) Dinâmica “Ser Menina de Sinhá” – dança circular, partilhas em grupo a partir da apresentação comentada dos cartões decorativos e de uma lembrança que a Menina mantém guardada do Grupo e de perguntas abertas direcionadas às participantes. 

			 

			 Dança de Roda no Terreiro de Sinhá: no campo da pesquisa

			Ao definir a dança circular como caminho metodológico, definimos um repertório com três músicas e coreografias e um processo pedagógico de focalização das danças. A escolha das danças foi um processo em que nosso corpo se conectou com a musicalidade e a corporalidade do Grupo, suas cores, seu modo de ser, sua estrutura e dos elementos que compõem o espaço da sede.

			Sobre o repertório escolhido: 1) Coreografamos a cantiga gravada pelas Meninas de Sinhá “Fui ao mar”, de andamento lento, que sugere movimentos leves, simples e de balanceio como as ondas de um mar calmo. Como dança introdutória da roda, gera conexão com o ritmo interno, o estado de corpo e a atenção com o círculo. Consideramos que, o uso de uma música gravada pelo Grupo gerasse reconhecimento de si mesmas, motivação e engajamento; 2) A composição de Antonio Vivaldi, Concerto para Viola d’amore, Alaúde, Cordas e Contínuo em D Menor, RV 540 – 2. Largo, coreografada pela holandesa Wilma Vesseur, favoreceu a concentração e meditação, potencializando sensações e liberação de emoções. Esta dança é desenhada por passos e gestos lentos em harmonia com o andamento musical e, em determinado momento, é realizado o gesto com as mãos como na prática de Yoga como um mudra6. (Lotus Mudra) que expande o chakra7. cardíaco (Anáhata – relacionado ao plexo cardíaco e ao timo) ao ser executado com as mãos posicionadas em frente do coração; 3) A música “Cigarro de Paia/Boiadeiro/Felicidade se acha é em horinhas de descuido (texto Guimarães Rosa)” cantada por Maria Betânia e coreografada por Lúcia Cordeiro, possui  ritmo de forró com andamento moderado (nem rápido, nem lento) tem caráter lúdico e de encontro (momentos em pares), com movimentos leves com passo básico desse ritmo nordestino (“dois pra lá e dois pra cá”) e balanceios, finalizando com um abraço no par. Fizemos adaptações para torná-la mais facilmente executável pelas Meninas. Danças alegres ou em pares como esta, quase sempre provocam a sensação de júbilo e potencializam o momento para aprofundar o contato/comunicação afetiva entre os participantes, sugerindo abraços, toques, sorrisos.

			A pedagogia da roda envolveu em seu início, a imagem de uma flor de lótus projetada na tela da TV da sala; utilizamos a simbologia desta flor para enraizar o encontro. Na posição de roda, uma das Meninas questionou sobre como deveria ser a posição das mãos, com demonstração de conhecimento anterior sobre estar em círculo, tradicional em diversas culturas. Na dança circular, a mão direita fica com a palma voltada para cima e a mão esquerda posicionada para baixo. “A mão do lado do coração é a mão esquerda, a gente doa; a mão direita a gente recebe de quem está ao lado”, explicamos. Após essa orientação, as Meninas relataram, habitualmente, fazerem ao contrário. De fato, há diferença entre povos no posicionamento das mãos; nas danças circulares segue-se o que foi ensinado pelo coreógrafo Bernhard Wosien, a partir de suas pesquisas com culturas tradicionais do Hemisfério Norte. Pontuamos que o mais importante era uma mão receber e a outra doar para o equilíbrio de trocas na roda e mantivemos a posição em que estão habituadas, assim como ocorre na maioria das rodas populares e entre povos indígenas de nosso país. 

			Passamos então, à aprendizagem dos passos da primeira dança, “Fui ao mar”, a qual executamos por duas vezes. Na primeira vez centramos na aprendizagem dos passos no movimento da Roda. Na segunda vez, as Meninas espontaneamente cantaram, dançando com segurança na execução dos passos e em clima de congraçamento. A dança foi concluída com um abraço coletivo ainda na posição de roda.

			Antes da segunda Dança, refletimos sobre o sentido da flor de lótus projetada, considerada por culturas orientais como símbolo de pureza, beleza e luz. Vegetal aquático que possui raízes profundas, fincadas na lama, abre- se na superfície da lagoa em cada amanhecer. Escolhemos esta simbologia para essa dinâmica em reconhecimento à passagem difícil e à superação que cada participante teve em suas histórias pessoais, conectando a lama (fase crítica) à superfície da lagoa onde a flor abre-se à luz do sol (fase da alegria, como as Meninas costumam denominar, quando a depressão é superada). Ensinamos como fazer o Lotus Mudra e na sequência apresentamos os passos da nova Dança que sofreu pequenas adaptações para tornar-se mais acessível às Meninas e, ao mesmo tempo, manter o foco no propósito meditativo. Após a segunda execução, solicitamos que fechassem os olhos por alguns instantes e permanecessem em silêncio. Conduzimos breve meditação. Foi perceptível, para nós pesquisadoras, a emoção provocada por essa Dança; a meditação evocou a percepção do próprio corpo, da conexão com o espaço e com o outro, da expansão da consciência sobre os vínculos de afeto. A terceira dança foi realizada com adaptações para torná-la mais facilmente executável e, ao final, havia clima de alegria e congraçamento entre as participantes, além da motivação para retornarem no dia seguinte. 

			No segundo dia do Encontro EnvelheSer, antes das atividades iniciarem, uma das participantes tocou violão e outras iam cantando suas próprias músicas, dançando, tocando outros instrumentos, na maior espontaneidade. Aproveitamos essa descontração e dançamos com elas, executamos movimentos para despertar e alongar o corpo com três danças e percebemos o corpo das Meninas mais disponível do que no dia anterior, com segurança no dançar, com movimentos mais ritmados e expressivos.

			Nessa dinâmica lúdica, criativa e de despertar a memória, aderimos ao sentimento comunitário e ao desejo de partilha que transbordou nas outras dinâmicas do Encontro, vivenciadas após as danças circulares. Assuntos considerados delicados pelo Grupo foram colocados na roda sem comprometer o clima de respeito e escuta. Ao final, foi enfatizado pelas participantes a importância de disporem de outros momentos como este de dança e diálogos. A presidente do Grupo comandou o encerramento com o grito oficial das Meninas de Sinhá.



			Considerações finais

			Pensar a Dança como área de conhecimento, a dança de roda como metodologia investigativa e o corpo como produtor de conhecimento é, ao nosso ver, reconhecer e valorizar saberes ancestrais e suas formas de ‘filosofar’, de fazer a roda do mundo acadêmico girar em movimento centrífugo da hegemonia eurocêntrica. O que essas Meninas nos ensinam é que o corpo que dança alegre produz conhecimento tácito, difícil de ser expresso unicamente em palavras, mas que é profundamente sentido, percebido, incorporado e compartilhado de forma cúmplice. 

			A metodologia proposta valeu-se da dança e da centralidade do corpo, e ambos têm sido relegados no rigor científico do universo acadêmico. Desafiando preceitos e crenças rigidamente arraigadas, enraizadas, celebramos o que ficou conhecido no senso comum como a inutilidade da arte e da ludicidade. Dança e sentimento de alegria uniram-se na geração de uma pesquisa em que todos eram sujeitos dela e o conhecimento construído de forma artisticamente lúdica e giratória. O giro nas culturas ancestrais era usado para se incrementar a conexão com os seres considerados entidades divinas. Para entrar em transe. Mas essas experiências vividas de autoconhecimento, de conhecimento do outro, do mundo e dos cosmos foram consideradas míticas, profanas, proibidas, inclusive no meio acadêmico-científico. 

			No que ousamos fazer nesse estudo, foi assumir que há conhecimentos profundos e imprescindíveis nas conexões entre corpos dançantes e sorridentes. Corpos presentes, conectados, afetados. Laboramos nesse texto em (ainda) tempo de pandemia que nos deslocou para a realidade virtual. O discurso do corpo que toca, cheira, sente, ficou reduzido ao contato com o corpo de silício das telas, afinal os toques foram desautorizados, novo ritual de viver em sociedade foi necessário – o distanciamento.

			Apesar de termos assumido a complexidade como mote metodológico desse estudo, encerramos com nossas reflexões sobre a simplicidade da mensagem das Meninas de Sinhá: dançar, encontrar, sorrir, cantar […]. Fazer pesquisa não precisa ser ‘bicho de sete cabeças’ e nem envolver somente racionalidades consagradas, mas o corpo em sua condição integral. “Toda madrugada eu sonho com você, se você não acreditar, eu sonho para você ver”. Podemos ser simples assim!? 
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Notas

			
				
					1	Utilizaremos Meninas ou Meninas de Sinhá para nos referirmos às integrantes por tratar-se de denominação nativa, sendo assim que se reconhecem.

				

				
					2	Na Introdução, inserimos trechos de letras de músicas das Meninas de Sinhá, para honrar suas vozes nesse texto. 

				

				
					3	Vídeo disponível em: https://youtu.be/az56gf9AL7E. Acesso em: 01/07/2019.

				

				
					4	A sede do Grupo é local para apoio administrativo, para ensaios, realização de oficinas de artes para a comunidade em geral e principal local de encontro das Meninas que o frequentam quase diariamente. 

				

				
					5	Cada uma destas dinâmicas está descrita em Borges (2019). Para este texto, enfatizamos as possibilidades da dança como meio de pesquisa.

				

				
					6	Mudrá significa gesto, em sânscrito, e remete a uma linguagem gestual simbólica associada à fisiologia sutil do corpo humano.

				

				
					7	Chakra –significa roda de luz, em sânscrito, remetendo aos centros do corpo que captam, armazenam e distribuem energia.

				

			

		


		
			DANÇA NAS REDES E CONEXÕES DA ATUALIDADE ↵

			Telma Rodrigues

			Cláudia Márcia Barbosa 

			Júlia Braga

			 

			Em isolamento social, nos recolhemos em nossas casas, que prometem nos proteger do risco de contágio pelo coronavírus1. que ronda a humanidade, mas que ao mesmo tempo nos aparta do convívio social. Muitos se mostram capazes de se reinventar, buscando formas alternativas de conexões. As atividades nas redes sociais vêm tomando novas proporções, e as pessoas, dentro de sua intimidade, abrem suas portas através de telas para se reconectarem. A arte, a dança, a culinária, as atividades físicas adentraram as casas pelas redes sociais e vêm tomando seus lugares num universo de possibilidades. 

			A reconexão de pessoas por meio da tela pode ser examinada pela ótica do rizoma,2. dinâmica de fluxos que ocorre nas redes, e seu agenciamento está na multiplicidade das conexões, nas linhas que se cruzam sem priorizar pontos de hierarquia. O alcance, o fluxo, as direções em que a ideia pode seguir são todas possibilidades. Diferentemente do que orienta a cultura arborescente,3. todos os pontos da rede são ativos e atuantes e, a cada movimento, as ideias e sentimentos são processados e podem seguir em diferentes e imprevisíveis fluxos. Para Deleuze e Guattari,

			 

			ser rizomorfo é produzir hastes e filamentos que parecem raízes, ou, melhor ainda, que se conectam com elas penetrando no tronco, podendo fazê-las servir a novos e estranhos usos. Estamos cansados da árvore. Não devemos mais acreditar em árvores, em raízes ou radículas, já sofremos muito. Toda a cultura arborescente é fundada sobre elas, da biologia à linguística. Ao contrário, nada é belo, nada é amoroso, nada é político a não ser que sejam arbustos subterrâneos e as raízes aéreas, o adventício é o rizoma. (Deleuze e Guattari 1995, p. 24)

			 

			A ideia de comportamento rizomático não se restringe à botânica. Assim como ratos e formigas podem apresentar esse comportamento, é observável que outras dinâmicas sociais também reproduzem esse formato. O raciocínio em forma de rizoma tem múltiplas conexões, sem centralidade e sem hierarquia. Diferentemente da ideia de árvore, que tem um tronco, um centro e um fluxo definido, o rizoma tem a imagem de uma erva daninha, com sua proliferação e espalhamento. Não há um plano definido e sim passagens, atalhos, conexões e desvios. Possibilidades sem fim.

			 

			Um rizoma pode ser rompido, quebrado em um lugar qualquer, e também retoma segundo uma ou outra de suas linhas e segundo outras linhas. É impossível exterminar as formigas, porque elas formam um rizoma animal do qual a maior parte pode ser destruída sem que ele deixe de se reconstruir. (Deleuze e Guattari 1995, p. 17)

			 

			Essa representação em forma de rede não só combina com a contemporaneidade como leva o mesmo nome da principal ferramenta de comunicação ativa no momento, a ‘rede’ da internet. Especialmente num presente mais preciso, envolto na pandemia mundial que nos obriga a um distanciamento social, as funções da comunicação virtual se potencializaram e certamente deixarão suas marcas na história da humanidade. 

			Mesmo antes de anunciada a atual pandemia, as novas formas de interação já eram gestadas e experimentadas no campo da dança pelos artistas, produtores e coreógrafos. Segundo Estadão (2019), já é realidade a existência um amplo leque de novas ferramentas tecnológicas aplicáveis à dança, desde recursos que mapeiam e corrigem movimentos, até os que combinam elementos virtuais e reais nas montagens coreográficas.

			O evento da pandemia, que limita através do isolamento social as interações presenciais, opera como um marco na mudança de paradigmas no mundo inteiro, em relação ao comportamento das pessoas. Essa mudança está em curso, e é irreversível. Para Melo (2020), a pandemia marca o fim do século XXI, e acelera processos que já estavam em andamento, como as formas de trabalho remoto e a educação à distância. O autor aponta tendências para o mundo pós pandemia, e dentre elas destacamos as experiências culturais imersivas, que buscam a conexão entre o real e o virtual, por meio das tecnologias. O que já acontece e tem se multiplicado nas expressões artísticas em geral, incluindo aqui a dança, com os recursos já disponíveis, e prometem ainda diferentes formas de experiências, com o implemento de novas tecnologias em desenvolvimento, como realidades aumentadas, assistentes virtuais e equipamentos interativos inteligentes. A dança participa dessa onda, e caminha para o fortalecimento desses novos formatos de compartilhamento, seguindo o curso da humanidade.

			Olhar para essa aceleração histórica, tendo como lente o conceito de rizoma é a forma que escolhemos para buscar algum entendimento sobre os novos fluxos que surgem na atualidade. Para tal, é interessante conhecer as circunstâncias em que Deleuze e Guattari cunharam o termo rizoma, como nos esclarecem Oliveira e Mossi (2014):

			 

			Os autores escreviam em uma França dos anos 60, 70, 80 condicionados por, em alguns casos, uma forte renúncia ao viés epistemológico do estruturalismo, em outros, por uma postura de ampliação de algumas iniciativas e correntes de pensamento propostas por tal movimento de pensamento. [...] Ou seja, Deleuze e Guattari se propunham a travar uma luta armada contra o pensamento continuísta/causal do campo da história contra o sentido oculto/obscuro a ser desvelado no campo da linguística, contra o insciente psicanalítico e contra a filosofia hermenêutica/interpretativa. (Oliveira e Mossi 2014, p. 185)

			 

			Certamente, os autores não tinham em mente a possibilidade de um cenário como o posto atualmente, de tantas relações e funções acontecerem à distância, na maioria das vezes por intermédio de um aparelho celular conectado à internet. Contudo, o raciocínio postulado por eles apresenta encaixes perfeitos para a montagem do quebra-cabeças da atualidade, já que o rizoma é um processo que não pede uma conclusão, e que propaga fluxos constantes e multidirecionais, em pluralidade de conexões. Essas características são consonantes com a cena atual que se observa na internet: informações, manifestações artísticas, reuniões, lives, cursos, festas, palestras. O espaço é mais aberto a cada nova entrada. E nessa grande rede, a dança também vem costurando a sua trama, o seu rizoma. Aulas de dança de escolas consagradas se misturam a manifestações independentes, que não se acanham em atravessar o planeta, se pulverizando nas diversas plataformas disponíveis online. Bailarinos conceituados, de estilos consagrados, se misturam a pessoas até então desconhecidas, que trazem as linguagens de seus corpos de suas intimidades para a rede. Vamos assim, criando nossas próprias conexões, perpassados por esses fluxos e participando do rodopio do sistema.

			A partir de reflexões a respeito de aulas de dança virtuais em tempos de pandemia, Vilela et al. (2020) avaliam que nessas experiências acontece um jogo de presença e ausência, e as pessoas se sentem juntas e solitárias ao mesmo tempo. “Nós acolhemos uns aos outros, porque algo invisível nos lembra da nossa finitude, e da finitude dos nossos, dos próximos, de todos/as, e do planeta” (Vilela et al. 2020, p. 21). As autoras entendem que nada substitui a riqueza da experiência presencial e seus códigos, contudo entendem que os corpos continuam dançando e se afetando com a dança. Não é possível represar esses fluxos.

			Além disso, concordamos com Ferreira (2008), que alerta para a importância de não se perder de vista o conceito de rizoma, quando for utilizado como lente para focar as cenas, pois a forma com que o pensamento arborescente está arraigado pode cercar e enquadrar a elaboração do pensamento. Essa escolha precisa ser consciente e refletida todo tempo.

			 

			Ao utilizarmos o rizoma como método para apreender um mundo que se produz como rede, é preciso que estejamos sempre atentos para não cairmos no esquema transcendente da árvore, isto é, o pesquisador não pode ser capturado pelo esquema classificatório e reducionista de hierarquização, já que assim estaremos criando um decalque que será supervalorizado, criando uma estagnação nas formas de agenciamentos e produzindo preconceitos e discursos de autoridade. (Ferreira 2008, p. 38)

			 

			A velocidade de propagação da informação através de meios virtuais é imensa, tanto quanto o seu volume. E essas informações vão se cruzando pelos seus receptores consumidores, que criam seus próprios argumentos e opiniões, formam suas próprias versões, que mais uma vez podem ser compartilhadas. Não há limites para a difusão desses fluxos, que vão compondo um emaranhado dinâmico e ativo.  Conforme Deleuze e Guattari (1995), contemplar um sistema como um mapa cartográfico não admite travas ou enquadramentos rigorosos. Ao observador, é necessária plasticidade de pensamento.

			 

			O mapa é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, desmontável, reversível, suscetível de receber modificações constantemente. Ele pode ser rasgado, revertido, adaptar-se a montagens de qualquer natureza, ser preparado por um indivíduo, um grupo, uma formação social. Pode-se desenhá-lo numa parede, concebê-lo como obra de arte, construí-lo como uma ação política ou como uma meditação (Deleuze e Guattari 1995, p. 21).

			 

			Apesar da forma que estamos experimentando viver ser relativamente nova, em relação a compartilhamento virtual e comunicação instantânea, reafirmamos que o modelo de pensamento proposto por Gilles Deleuze e Félix Guattari – o rizoma – ainda se mostra completamente aplicável. A multiplicidade e dinamicidade desse conceito permite sua aplicação e sistemas de diferentes complexidades e magnitudes.  Para Oliveira e Mossi (2014, p. 189), “a noção de rizoma, para além de um conceito, é também um modelo de pensamento para pensar o próprio pensamento e o modo com que nos deslocamos cognitivamente ante as plurais realidades que atravessamos”.



			Diferentemente das árvores ou de suas raízes, o rizoma conecta um ponto qualquer com outro ponto qualquer e cada um de seus traços não remete necessariamente a traços de mesma natureza; ele põe em jogo regimes de signos muito diferentes, inclusive estados de não-signos. [...]. Ele não é feito de unidades, mas de dimensões, ou antes de direções movediças. Ele não tem começo nem fim, mas sempre um meio pelo qual ele cresce e transborda. (Deleuze e Guattari 1995, p. 31)

			 

			Para Vilela et al. (2020) no contexto atual o movimento corporal e suas práticas se tornam ainda mais vitais para o bem-estar das pessoas. Estando separadas, os elos da música, do desejo e prazer em dançar promovem a aproximação das pessoas. “Mesmo à distância, mesmo sem ver nem tocar o outro, a tela como meio intermediário deixa emanar prazer, amor e bem-estar; coisas que me tocam como artista” (p. 24). Dessa forma, propomos essa reflexão, sobre os caminhos da dança e seu compartilhamento na contemporaneidade, sob a ótica do conceito de rizoma.



			O Decalque e as limitações nas dinâmicas de compartilhamento

			As formas de compartilhamento atuais são caracterizadas por grande mobilidade, e o hábito do decalque pode nos desafiar a encontrar momentos ou verdades estanques, que não podem ser comportadas nessa forma de pensar o mundo. Deleuze e Guattari (1995) nos trouxeram o conceito de decalque, que representa um espelhamento calcificado da rede, uma fotografia que não age nem reage como a rede. O decalque organiza, estabiliza e neutraliza as multiplicidades, segundo seus eixos de subjetivação. Decalcar limita a visão a um instante, desconsiderando os fluxos e movimentos. Reproduz do mapa apenas uma imagem congelada.

			 

			O decalque já traduziu o mapa em imagem, já transformou o rizoma em raízes e radículas. Organizou, estabilizou, neutralizou as multiplicidades segundo eixos de significância e de subjetivação que são os seus. Ele gerou, estruturaliza o rizoma, e o decalque já não reproduz senão ele mesmo quando crê reproduzir outra coisa. Por isto ele é tão perigoso. Ele injeta redundâncias e as propaga. O que o decalque reproduz do mapa ou do rizoma são somente os impasses, os bloqueios, os germes de pivô ou os pontos de estruturação. (Deleuze e Guattari 1995, p. 22)

			 

			Dessa forma, a heterogeneidade e fugacidade da comunicação vem mostrando que é cada vez mais difícil estabelecer essas fotografias. Estilos, corpos, recursos tecnológicos aparecem em nossos dispositivos em forma de dança, derrubando hierarquias. Nessa proposta, de olhar para a dança na era da pandemia como um rizoma, precisamos desocupar o centro, para visualizar todas as periferias do mapa.

			 

			A realidade cartografada se apresenta como mapa móvel, de tal maneira que tudo aquilo que tem aparência de “o mesmo” não passa de um concentrado de signiﬁcação, de saber e de poder, que pode por vezes ter a pretensão ilegítima de ser centro de organização do rizoma. Entretanto, o rizoma não tem centro. (Passos, Kastrup e Escóssia 2010, p. 10)

			 

			Assim, “devemos ter ciência que o decalque é apenas um momento do mapa que já nasce obsoleto, servindo assim, não como modelo, mas como referência que temos daquele momento estudado” (Ferreira 2008, p. 39). A mobilidade das realidades considera todos os envolvidos, que afetam e são afetados pela rede, fazem conexões e participam do rizoma. O percurso movimenta o rizoma e as pessoas. Conteúdos são compartilhados, multiplicados, ou deixados de lado para cair no esquecimento, e essa dinâmica vai trazendo à tona aquilo que sobressai.

			O panorama atual, de volume de compartilhamentos pela internet, evidencia a tendência de comportamento rizomático, na medida em que os fluxos se deslocam e cruzam os participantes, independentemente de tentativas de controle. Para Ferreira (2008), as possibilidades de comunicação atuais favorecem o escoamento das informações de forma ampla e irregular. Não há mais meios de controlar esses fluxos. As ideias e os conhecimentos transitam entre os sujeitos de forma rizomática e a autora sugere uma dinâmica de fluidez nos processos de subjetivação, em contraposição à solidez do sujeito moderno, outrora tida como condição natural. São redes com conexões múltiplas e heterogêneas. A proliferação de subjetividades carrega consigo inúmeras alternativas de conexão. Para a autora, “as inúmeras transformações que vêm se configurando - sobretudo a partir das novas tecnologias multimídias e do alcance das redes de comunicação de massa - têm produzido formas diferenciadas de subjetivação” (Ferreira 2008, p. 31).

			Um olhar para todo o sistema não consegue abarcá-lo em sua totalidade, tampouco não permite seu engessamento num momento estanque. A atualidade nos demanda um olhar que perceba a dinamicidade.



			Experiência estética e dança na rede

			Até aqui, apoiadas em teorias e observações, vimos que o mover da dança continua e se ressignifica, mesmo que não haja compartilhamentos presenciais. Os corpos agem e reagem à dança, juntos ou separados. O combustível que mantém essa chama acesa parece residir na experiência estética proporcionada, que está condicionada ao mover das emoções. Dewey (1980) afirma que, as emoções estão vinculadas a eventos e objetos e necessita dessa conexão para se tornar significativa. O pensamento tem o poder de materializar em si as coisas do mundo em sua imaginação e dispor de tal maneira, pela força da emoção, que aí ocorre uma experiência.

			A dança é uma possibilidade de comunicação e fruição da vida. E seus movimentos, certamente nascem de atitudes não dançantes para, enfim, alcançar a atmosfera expressiva. Dewey (2010) relaciona a forma como atos espontâneos tornaram-se expressivos com o tempo, na medida que adquirem a finalidade de melhorar a convivência humana. O autor explica que atos “praticados de maneira espontânea e separada se reúnem e passam de um material bruto e tosco a obras de arte expressiva. Somente quando o material é empregado como veículo é que existem expressão e arte” (Dewey 2010, p. 15).

			As ações de dança, que acontecem nas redes sociais, nos possibilitam experiências de corpos que se movem sem exigências durante a execução da coreografia. Vilela et al. (2020), observam que, durante aulas ministradas através das redes sociais, a liberdade de expressão das pessoas que dançam do outro lado da tela permite movimentos libertos de controle do que é certo e errado em suas composições. Esse aspecto permite o fluir da espontaneidade e expressividade, aproximando da experiência estética.

			Para Duarte Júnior (2000, p. 142), “a experiência estética, em que pese as abstrações e raciocínios nela envolvidos e dela decorrentes, acontece primordialmente no corpo, colocando em funcionamento processos biológicos que têm a ver com isto que denominamos sentimento”. A experiência estética tem a possibilidade de ativar mecanismos de reação e atuação, estando o sujeito diante de uma manifestação artística. A situação de ficção e imaginação de uma realidade representa importante caminho para a criação do saber humano. 

			Aprendemos através da imaginação. A representação de uma hipótese, história ou situação incidem diretamente em nosso corpo e, assim, aprendemos a sentir, interpretar e reagir aos cenários do mundo.

			 

			Através da arte, é possível educar, bem como impulsionar ordem e harmonia para as experiências que envolvem a vida. A arte, em outras palavras, contribui ao desenvolvimento do sujeito em si e da sociedade como um todo, podendo também ser considerada veículo da experiência estética, um recurso ao desenvolvimento do sentimento de plenitude na formação humana. (Cenci e Morigi 2019, p. 16)

			 

			Em Duarte Júnior (2000), pode ser entendido que não há saber humano que não passe em algum momento por processos sensíveis. O autor reforça que, cada vez mais, o corpo está sendo considerado uma unidade complexa e organizada, que integra toda gama de possibilidades que nossas linguagens e cultura vêm separando em compartimentos ao longo da história, por meio da representação de um homem bipartido entre corpo e mente, razão e emoção. Estamos fazendo o caminho de volta para um ser humano integral. Essa ideia é compatível com as concepções de Dewey (1980, p.91), que declara: “em suma, o estético não pode ser separado de modo taxativo da experiência intelectual, já que esta deverá apresentar cunho estético a fim de que seja completa”.

			A expansão das possibilidades das diversas práticas de dança permite aos dançantes de cada lado da tela se movimentarem juntos e expressarem sua dança, de maneira intimista e ao mesmo tempo publicizada. Movimento que, segundo Vilela et al. (2020), busca encontrar “a coluna vertebral comum a nós; espaço de dentro e de fora, suporte, eixo, equilíbrios e desequilíbrios” (p. 124). Nesse momento, a rede permite uma coletividade que inclui aos que se aproximam, se traduzindo em novas experiências estéticas.



			Considerações finais

			Estamos em um tempo de ressignificação de relações e formas de viver. O isolamento social não tem o poder de estabelecer o isolamento de corpos. Comparando com a pandemia do início do século passado, que também exigiu isolamento social, a situação atual nos permite um distanciamento de corpos que não se isolam. Estamos conectados em tempo real, o rizoma está vivo e sulcando novas passagens, e a dança se manifesta na diversidade, ampliando as possibilidades para movimentar os corpos sem a necessidade de frequentar um espaço específico de dança. Já não é preciso sair de casa para praticar a dança. O quarto, a sala, os cantos da própria casa se tornam espaços abertos, e essas intimidades também são compartilhadas na rede. 

			Na perspectiva do rizoma, a sensibilização, o conhecimento, as formas de ver e fazer dança e arte não são colhidas em uma mesma fonte. Todo conjunto de envolvidos é participante rizomático e por ele perpassam ideias e sentimentos que vão ser elaborados e seguir em frente, desdobrando-se em sentidos múltiplos.

			Nesse cenário de tantas dificuldades, é possível revelar a dança que está em cada um de nós. Os corpos têm agora a chance de se expressarem de forma mais democrática, o espaço aberto nessa rede comporta novas e velhas abordagens da dança, tanto quanto a liberdade de manifestação de cada um. Vemos aqui um fruto positivo de uma fase tão desafiadora para a toda a humanidade. Certamente, não seremos mais os mesmos depois da atual pandemia, muitos questionamentos pairam entre nós. Contudo, o rizoma está vivo, e seguimos aprendendo.

			Ao final dessa reflexão, entendemos que existem aspectos dessa dinâmica que merecem apontamentos críticos, como a indução do produtivismo capitalista na exploração do trabalho de profissionais da área, bem como as interferências e possíveis apropriações da indústria cultural. Contudo, são assuntos que ultrapassam os limites desse texto, mas que merecem discussão no meio da cultura e da dança na atualidade.
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Notas 

			
				
					1	Vírus responsável pela pandemia da Covid-19 iniciada em dezembro de 2019 de proporção mundial acarretando isolamento social no ano de 2020.

				

				
					2	O texto possui trechos da dissertação de Mestrado “A coreografia da rede: olhares sobre o projeto Palcos da Cidade no Programa Escola Integrada em Belo Horizonte” defendida pela autora Telma Rodrigues em 2020 (Rodrigues 2020). 

				

				
					3	O pensamento arborescente difere do pensamento rizomático na medida em que oferece uma visão centralizadora. A árvore possui um canal central que organiza e fragmenta o conhecimento, e tal arranjo é uma forma de tratar o conhecimento. “A árvore é filiação, mas o rizoma é aliança, unicamente aliança. A árvore impõe o verbo ‘ser’, mas o rizoma tem como tecido a conjunção ‘e... e... e...’ Há nesta conjunção força suficiente para sacudir e desenraizar o verbo ser” (Deleuze e Guattari 1995, p. 4).

				

			

		


		
			A MULHER E O VÉU: POÉTICAS DANÇANTES NA TURQUIA ↵

			Isabel Cristina Vieira Coimbra Diniz

			Primeiros passos

			A investigação a ser compartilhada neste capítulo é elaborada a partir da conexão dos temas artes da cena e direitos humanos sublinhando a problemática da mulher e sua presença no espaço turco tendo o véu como sentido e significado multicultural. Nosso objetivo é dialogar com os aspectos do direito, da dignidade e da expressão da mulher tendo o véu e o movimento corporal como motes principais voltados para processos criativos em dança. 

			Nessa perspectiva, este estudo está associado à história, à cultura e à cartografia de alguns espaços da Turquia tendo a mulher como sujeito inserido nestes espaços. A pesquisa foi realizada pelo Projeto Dança na Mochila (DM) do Programa de Dança Experimental (PRODAEX) e pelo Grupo de Pesquisa Concepções Contemporâneas em Dança (CCODA) em parceria com o Grupo de Pesquisa EduDança da Universidade Federal de Minas Gerais.

			O Projeto DM é caracterizado por uma dança livre – sem um estilo pré-definido, podendo se apoiar ou não em roteiros predeterminados ou combinados em interação com um espaço “local” marcado pelo momento.  A dança acontece durante caminhadas ou passagens por lugares públicos, ruas, avenidas, praças, metrôs, parques, monumentos, templos, prédios e/ou edificações várias.  Nos percursos e nos locais elencados, onde surgir o “impulso”1. a dança acontece.  Pode ser acompanhada por músicos ou não. São ações que dispensam liberação de prefeitura ou órgão público por serem curtas “espontâneas e informais”. 

			O caminho para o processo criativo da DM é a experimentação do corpo em dança, inserido nos espaços delimitadas pela pesquisa. Cada subprojeto da DM é considerado uma missão e leva o nome do país, cidade ou localidade em que o trabalho acontece. As inserções são registradas em fotos e filmagens. Desses registros são produzidos os documentários ou videodanças que posteriormente são apresentados em instalações de dança e/ou publicados no ciberespaço.  

			As obras e seus espaços são percebidos como textos e contextos em que os elementos/fatores e sentidos analisados e ressignificados são traduzidos como planos de conteúdos e planos de expressão. Os sentidos encarnados são tratados e investigados como realidades semiotizadas. O uso de acessórios como, por exemplo, os tecidos, depende da pesquisa e da oportunidade.

			As teorias de base são relativas ao domínio de movimento humano de Rudolf Laban (1978), à análise do espaço de Fayga Ostrower (1996), à semiótica Francesa de Greimas (1975) e à Dança Experimental de Diniz (2016).

			A DM-Missão Turquia foi realizada em julho de 2019 e contou com a participação e performance das dançarinas/pesquisadoras Isabel Coimbra (autora deste artigo) e Gisele Verges (Cia Barak de Curitiba).



			Sobre a Turquia

			A Turquia está situada na Eurásia, fazendo fronteira com a Bulgária a noroeste, com a Grécia a oeste, com a Geórgia a nordeste, com a Armênia, com o Irã a leste, com o Iraque e a Síria a sudeste. O território é banhado ao norte pelo Mar Negro, a oeste pelo Mar de Egeu, Mar de Mármara e ao Sul pelo Mar Mediterrâneo. A Península de Anatólia, grande parte do que é hoje constituída a Turquia, é habitada desde tempos imemoriáveis. Dos assentamentos neolíticos apontados em pesquisas arqueológicas, nessa região encontram-se os resquícios mais antigos do mundo. Cenário de muitas guerras e invasões por inúmeros povos e etnias, a região foi conquistada foi renomeada inúmeras vezes (Kutuk 2019).

			Em 324, a cidade, naquela época, Bizâncio, sob o domínio do imperador romano Constantino, passa a ser a capital do Império Otomano, sendo rebatizada de Nova Roma e anos depois renomeada como Constantinopla. Em 1071, os bizantinos derrotam os turcos e a partir de 1200 a.C., as costas da Anatólia foram intensamente colonizadas por povos como os gregos, os eólios e jônicos. Em 1243 os mongóis derrotam os exércitos seljúcidas e a partir do século XIII, os otomanos (osmanlı), impõem seu poder. Em 1299 foi oficialmente fundada a dinastia otomana e em 29 de maio de 1453 liderados pelo sultão Maomé II (Fatih), os otomanos derrotam o Império Bizantino conquistando Constantinopla que atinge seu apogeu nos séculos XVI e XVII, como uma das maiores potências mundiais da época.

			O declínio do Império Otomano inicia no século XVIII e é no final do século XIX na Primeira Grande Guerra, com a derrota inesperada para as forças britânicas e francesas, que tal queda se torna irreversível. Durante e após essa guerra, ocorreram deportações em massa e massacres contra as minorias, contrariando a tradição secular de tolerância e convivência pacífica que caracterizava o regime otomano. Além dos arménios, muitos civis gregos e assírios foram massacrados. Em 28/03/1930 sob o governo de Mustafa Kemal, o primeiro presidente da república, a Turquia é oficialmente proclamada como República e Constantinopla é conhecida pelo nome Istambul. 

			A Turquia ocupa uma área de 779.452 km2, onde vivem cerca de 74,8 milhões de habitantes. Além dos muçulmanos em 98% da população, o país é também composto por uma parcela menor entre cristãos e judeus. Ao contrário do que se passa geralmente em outros países islâmicos, as forças políticas mais tradicionalistas e conservadoras da Turquia são fortemente laicas, enquanto os islamistas moderados se encontram entre os adeptos mais convictos de uma aproximação e abertura ainda maior ao Ocidente. Há sobretudo uma diversidade marcante de povos que habitaram historicamente a Turquia, por isso a inevitável miscigenação, o caráter multiétnico, multicultural e religioso da Turquia traz entre os principais grupos étnicos os curdos, os armênios, os judeus e os europeus (principalmente gregos e italianos).



			A mulher e o véu na Turquia

			De modo geral, as leis e a cultura islâmica possuem grande impacto nos mais variados aspectos no mundo árabe. Até o início dos anos 600 d.C., os árabes viviam uma sociedade em que a mulher era considerada como propriedade do pai e depois de casada, propriedade do marido. Embora o islamismo trouxesse algumas reformas, particularmente no que se refere ao estatuto das mulheres, historicamente as mulheres muçulmanas foram inseridas em um sistema de desigualdade imposto por interpretações históricas do Alcorão.2. Tais interpretações têm justificado tradições que submetem e inferiorizam as mulheres em relação aos homens. Estas podem até ser castigadas pelos mesmos, caso sejam consideradas “rebeldes”. Segundo o Alcorão 4:34:

			 

			Os homens são os protetores das mulheres, porque Allah dotou uns com mais (força) do que as outras, e porque as sustenta do seu pecúlio. As boas esposas são as devotas, que guardam, na ausência (do marido), o que Allah ordenou que fosse guardado. Quanto àquelas, de quem constatais rebeldia, admoestai-as (na primeira vez), abandonai os seus leitos (na segunda vez) e castigai-as (na terceira vez); porém, se vos obedecerem, não procureis meios (escusos) contra elas. Sabei que Allah é Excelso, Magnânimo. (Alcorão 2019, p.73). 

			 

			Nesta citação do Alcorão, o termo castigar “ضْرِب” (darb), também pode ser traduzido para bater, golpear. Nessa perspectiva, ser muçulmana significa estar subordinada a um sistema em que sua vida, seu direito, sua liberdade, sua expressão e seu destino estejam submetidos ao Alcorão, à Sharia3. (lei islâmica), aos códigos de honra e ao universo masculino (Vieira 2017).

			O uso do véu ou hijab pela mulher turca muçulmana está associado, portanto, em bases religiosas. Segundo o Alcorão 24:31 e 33:59,

			 

			Dize às crentes que recatem seus olhares, conservem-se os seus pudores e não mostrem seus atrativos além dos que (normalmente) aparecem; que cubram o colo com seus véus e não mostrem seus atrativos a não ser aos seus esposos, seus pais, seus sogros, seus filhos, seus enteados, seus irmãos, seus sobrinhos, às mulheres suas serva, seus criados isentos das necessidades sexuais, ou às crianças que não discernem sobre a nudez das mulheres; que não agitem os seus pés, para que não chamem a atenção sobre seus atrativos ocultos.  Ó crentes, voltai-vos todos, arrependidos, a Allah, a fim de que vos salveis. (Alcorão 2019, pp. 305-306)!

			 

			Ó Profeta! Dize a tuas mulheres e a tuas filhas e às mulheres dos crentes que se encubram em suas mantas; isso é mais conveniente, para que distingam das demais e não sejam molestadas; sabeis que Allah é Indulgente, Misericordiosíssimo. (Alcorão 2019, p. 370)

			 

			O termo hijab para o muçulmano, significa cobertura para esconder os olhares.  O hijab não é simplesmente um tipo de lenço ou touca, mas sim uma norma que depois se adapta a diversas formas de acordo com a origem geográfica da população, a abordagem da crença religiosa ou o ambiente cultural de quem o veste.  Há vários tipos e maneiras de usar os véus. Atualmente, uma das formas mais comuns e flexíveis pelo ponto de vista religioso é a de um lenço que cobre os cabelos e o pescoço, com o rosto à mostra. Suas cores e desenhos variam de acordo com as tendências da moda (Alameda e Goldschimidt 2016).

			Por outro lado, sobre o uso do véu pelo ponto de vista da cultura judaica, baseada na Tora ou Torá,4. usar o véu, além de fazer parte das leis de modéstia, dignifica a mulher e a enobrece. As leis de modéstia encontradas no Talmude,5. endossam o ato do uso do véu com a intensão de tornar a mulher inacessível ou indisponível a todos, exceto ao marido. Nesse contexto, o descobrir os cabelos publicamente é considerado falta de modéstia e uma humilhação. No livro de Números 5:18 no Antigo Testamento (Bíblia Shedd 1997), por exemplo, o sacerdote descobre e destrança os cabelos de uma mulher acusada de adultério como parte da humilhação que precede a cerimônia de seu julgamento.

			Para a Bíblia cristã no Novo Testamento em I Coríntios 11:3 (Bíblia Shedd 1997), a mulher, deveria usar os cabelos longos e o véu a fim de manter a ordem divina sobre as posições que homens e mulheres devem ocupar. Na antiga nação de Israel o uso do véu para as mulheres era de suma importância e era considerada uma vaidade permitir que outros lhe vissem os cabelos.  Segundo Champlim e Bentes (1995, p. 760), “gradualmente, porém os costumes foram mudando, pelo que, atualmente, nem o véu e nem os cabelos longos são requeridos e nenhum estigma é imposto às mulheres que negligenciam um ou outro desses cuidados.”

			Com a nova república Turca, numa época em que as mulheres de muitos países europeus sequer tinham esse direito, as mulheres passaram a ter os mesmos direitos legais que os homens, inclusive de voto.  Foi publicado, por exemplo, um código civil baseado no código suíço e um código penal baseado no italiano numa tentativa de modernização do estado e do distanciamento da cultura islâmica. Curiosamente pós 2010, entre golpes, disputas políticas e guerras internas muitas alterações constitucionais têm aproximado a democracia turca aos modelos ocidentais das quais a mais emblemática foi a proibição do uso do véu por mulheres em instituições governamentais e educacionais, o que impediu a muitas jovens de famílias mais conservadoras ao acesso à educação devido às crenças religiosas que as obrigam a usar véu em público.

			No entanto a Turquia têm sido objeto de alguma controvérsia e crítica internacional. Entre 1998 e 2008, o Tribunal Europeu de Direito Humanos fez mais de 1 600 julgamentos contra o governo turco por violações aos direitos humanos. Segundo Vieira (2017), os crimes de honra,6. por exemplo, se acentuam à medida que o código de honra islamita reforça comportamentos coercitivos às mulheres em geral. Grupos pró-direitos humanos e das mulheres têm protestado contra a violência e contra este código que trata inclusive sobre a vestimenta, e o uso obrigatório do hijab. Em 2014, por exemplo, em desacordo com a oposição laica, o governo islamita-conservador turco autorizou o uso do véu nas escolas. Segundo o Jornal Correio Brasiliense (2014), para o primeiro-ministro turco Ahmet Davutoglu, cada um deve ser livre para viver e usar o que achar melhor.

			Segundo Perrier (2007), embora exista um temor vinculado ao passado da Turquia quando dominada pelo regime da sharia, o uso do véu, na conjuntura turca atual, se caracteriza muito mais por apresentar predominantemente um posicionamento político. Hoje, considera-se que mais da metade dos turcos se dizem religiosos, mas as suas práticas vêm se laicizando. Para esse jornalista, na Turquia, as mulheres, de modo geral, não estão mais enclausuradas em suas casas, e podem circular à vontade no espaço público, se instruir e trabalhar com véu ou sem véu. Portanto, a laicização do estado turco vem contribuindo, de modo geral, para o desuso do véu ou hijab, embora um número significativo de mulheres muçulmanas, por razões religiosas e politicas, não abra mão do uso do mesmo.



			Caminhos percorridos, cartografias e percepções 

			Nosso roteiro e andanças iniciam e terminam na cidade de Istambul antiga Constantinopla. No circuito turístico circulamos por mais 9 cidades: Ancara, Capadócia, Pamukkale, Éfeso, Esmirna, Pergamo, Troya, Çanakkale e Bursa. Cada cidade com suas nuances e características étnicas e culturais. Em Istambul passamos pelo bazar egípcio, andamos de barco pelo Bósforo, o estreito que separa a Europa da Ásia, visitamos o distrito de Sultanahmet, a Mesquita Azul e a indescritível basílica de Santa Sofia recheada de arte bizantina e ao Palácio Topkapi, residência dos sultões do império otomano com seus salões destinados ao harém real (conjunto de aposentos destinado à habitação em especial das esposas e concubinas do Sultão). 

			Foram 10 dias de andanças entre ruas, praças, avenidas, autovias, mesquitas, museus, mercados, sítios arqueológicos, lojas, shoppings-centers, parques, clubes, hotéis e restaurantes. Nestas caminhadas, em cada local sentíamos um impacto diferenciado causado pela cartografia, pelas cores, pelo movimento visual dos espaços ocupados, pelas pessoas se movimentando, pela história que cada local trazia e pelos sentidos ali encarnados. Nossa percepção era uma conexão entre a experiência visual, a observação sistematizada e a movimentação nos espaços, tanto nossa como das pessoas ao redor: experiências inesquecíveis conectadas ao caráter multiétnico e multicultural. Experiência aqui é contemplada pelo sentido que Larrosa (2018) defende, como aquilo que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca e do saber da experiência. Para Jorge Larrosa (2018):

			 

			(...) se o saber da experiência tem a ver com a elaboração do sentido ou do sem-sentido do que nos acontece, trata-se de um saber finito, ligado à existência de um indivíduo ou de uma comunidade humana particular; ou, de um modo ainda mais explicito, trata-se de um saber que revela ao homem concreto e singular, entendido individual ou coletivamente, o sentido ou o sem-sentido de sua própria existência, de sua própria finitude. (Larrosa 2018, p. 32)

			 

			Nessa perspectiva, em acordo com Larrosa (2018), nossa percepção se baseia em nossa experiência como um saber particular, subjetivo, relativo, contingente e pessoal em que as experiências vividas foram e ainda reverberam no que nos aconteceu. Na Missão Turquia, éramos duas bailarinas vivendo um acontecimento comum e compartilhado, mas a experiência para cada uma de nós foi e continua sendo singular e impossível de ser repetida.

			Para esse relato, selecionamos algumas imagens entre ambientes internos e ambientes externos em que nossa percepção sobre a mulher contemporânea inserida nos espaços turcos o véu se tornou presente demarcando dialeticamente com a cultura vigente.

			Dentre as tantas e diferentes mulheres inseridas nos tempos e nos espaços selecionados, estávamos nós. Em cada experiência, o véu se tornou parte do nosso cotidiano e do nosso vestuário, pois para o acesso à grande parte dos espaços visitados como, por exemplo, nas mesquitas, seu uso é obrigatório, inclusive, para estrangeiras e/ou turistas.



			Tecendo as percepções e construindo a dança: 
a semiótica francesa como via de acesso

			Para leitura de sistemas sincréticos de linguagem como, por exemplo, um filme, uma canção e um espetáculo de dança, é necessário levantar, traços comuns da expressão das linguagens presentes no texto, com o objetivo de identificar as categorias que podem explicar a coerência e a integração do conjunto em uma unidade de sentido. Essas categorias, por sua vez, precisam ser capazes para trabalhar as diferentes materialidades que sincretizam a textualização.

			Nessa abordagem, o semissimbolismo é a ferramenta utilizada tanto para a análise como para o processo criativo. Numa relação semissimbólica, aquela que acontece entre a expressão (significante) e o conteúdo (significado) no texto, pode ser arbitrária7. porque é fixada em determinado contexto (que também é um texto), mas é balizada pela relação estabelecida entre dois planos da linguagem. 

			Nessa perspectiva, para a análise das linguagens presentes no processo criativo dançante, os espaços e seu entorno, o corpo e seus movimentos fornecem cinco categorias para o processo de criação e dramaturgias em dança são pistas para uma sobredeterminação dos valores de sentido.  As categorias: 1) Topológica (referente ao espaço). 2) Cromática (referente às cores). 3) Eidética (referente à forma). 4) Coreográfica (referente à organização dos movimentos da dança no espaço). 5)  Gestualidade (referente ao esforço e forma dos movimentos), são regentes para todo o processo da pesquisa.

			Nesse caso, a categoria cromática é aplicada nas cores dos véus utilizados por nós (branco vs. vermelho) na relação semissimbólica com as categorias semânticas (suave-paz vs. vibrante-sangue). Para a categoria topológica espaço interno vs. espaço externo, as categorias semânticas privado e público. Para a categoria eidética cabeça coberta vs. cabeça descoberta, as categorias semânticas identidade vs. alteridade. Para a categoria coreográfica uníssono vs. contraste simultâneo, as categorias semânticas unidade vs. diversidade. Para a categoria gestualidade peso leve vs. peso firme, as categorias semânticas livre vs. controlado.

			No processo criativo do trabalho, a dança experimental foi a estratégia para a interlocução entre a arquitetura, o corpo e a dança pelo viés dos fatores peso e tempo parte dos fundamentos do esforço e da forma (Effort/Shape) de Laban (1978) e a análise do movimento visual do espaço baseada em Fayga Ostrower (1996).

			A contribuição de Ostrower (1996), está na medida em que nos proporciona ferramentas para analisar o peso e a leveza da orientação espacial; o dinamismo e as forças de equilíbrio e dispersão do movimento visual; as disposições do espaço e suas delimitações.

			Nas inserções de dança nos espaços turcos, o uso do véu era instintivo pois o mesmo sempre estava presente em nossos corpos. A plasticidade do véu em sintonia com o movimento corporal e o próprio corpo era impulsionada pelo impacto dos ambientes (cores, espaços, história, pessoas, sons etc.) sobre nós. Por exemplo, nas mesquitas o véu era mantido em nossas cabeças por causa da normativa quanto à presença da mulher nesses espaços (controle), enquanto nas praças públicas movimentávamos o véu fora de nossas cabeças a partir de um roteiro básico de manejo dos mesmos (liberdade). 

			Como turistas a desobrigação de cobrir a cabeça nos ambientes externos e públicos era libertador e sempre que tínhamos a oportunidade e a liberalidade, dançávamos interagindo com o espaço e seu entorno utilizando o véu com alguns manejos pré-organizados. O uso do véu branco ou vermelho estava associado ao ambiente e ao impulso estético para experiência no momento.

			Nessa perspectiva, como os espaços ocupados são percebidos como textos e contextos na tradução entre planos de conteúdos e planos de expressão, os sentidos encarnados foram tratados e investigados como realidades semiotizadas. O processo de criação foi relacionado e conectado ao modo como entendíamos, formamos e assimilamos as experiências vividas. Os procedimentos utilizados foram pautados numa conduta criadora estava aliada à reflexão contínua sobre a experiência coletiva e/ou individual dos sujeitos em cena.

			Nesse processo, o aspecto poético do projeto também se associava ao impulso lúdico para a dança.  Considerando o crivo da totalidade de nossas forças vitais (racionais e sensíveis) a investigação apresentava uma orientação específica para a constituição da mulher e o impacto de sua presença nos espaços nos quais o impulso para a dança surgia.

			Diante da experiência eminente da arte e do belo que se pode alcançar, Schiller (1990) identifica o impulso lúdico como uma força de vontade estética, em que as energias, as forças vitais do homem, desejos e princípios racionais atuam em harmonia a favor do exercício da moral. Nesse exercício, o sujeito alicerça seus conceitos, seus sentimentos; constrói valores e seu caráter conciliando as forças sensíveis e racionais.

			Nas palavras de Schiller (1990):

			 

			Existe, entretanto, tal Estado (sic) de bela aparência, e onde encontrá-lo? Como aparência, ele existe em todas as almas de disposição refinada; quanto aos fatos, iremos encontrá-lo, assim como a pura igreja e pura república, somente em alguns poucos círculos eleitos, onde não é a parva imitação de costumes alheios, mas a natureza bela e própria que governa o comportamento, onde o homem enfrenta as mais intricadas situações com simplicidade audaz e inocência tranquila, não necessitando ofender a liberdade alheia para afirmar a sua, nem desprezar a dignidade para mostrar graça. (Schiller 1990, pp. 145-146)

			 

			No impulso lúdico, o caráter agregador, conciliador e gratuito de expressão aponta para a unidade que de alguma maneira pressupõe ao homem um trajeto tanto à divindade quanto para a dignidade e a participação na produção de arte. Nesse caso, o impulso para a dança pôde trazer essas mesmas características.

			Filosoficamente apesar da poética não possuir caráter normativo, ela opera implícita ou explicitamente na criação artística podendo indicar atos poéticos em si, como uma ressignificação semântica de determinados elementos. Por isso as andanças poéticas pela Turquia, estão intimamente ligadas ao imaginário dos artistas participantes do projeto (dançarinas, cinegrafistas, fotógrafos, produtores e editores de vídeo) onde a atribuição de sentido e significados se tornaram constantes.



			Poéticas dançantes na Turquia

			O que vestir para visitar uma mesquita? Sondamos com nosso guia de viagem sobre isso e sobre a movimentação permitida dentro das mesquitas. Sua resposta foi: “Tudo que não for desrespeitoso”. E o que é ser respeitoso para a religião muçulmana ou para a cultura local?

			O sentido de respeito era uma de nossas principais questões e esse fator nos levou a trajar o véu nos prédios religiosos cobrindo nossas cabeças e em todas as performances realizadas, evitamos importunar ou incomodar o mínimo as pessoas presentes.

			Foram inúmeras inserções com dança durante todo o roteiro de viagem. Em cada lugar o peso da história, do caráter multiétnico e multicultural, aliados ao cotidiano local nos proporcionava uma imersão carregada de sensações e inquietudes. Uma dessas inquietudes se dava no contraste entre nós e muitas das mulheres locais. Contrastes visíveis no idioma, no comportamento, no modo de vestir, no uso do véu, na maneira e usar quando usávamos o véu. Contrastes marcados por culturas distintas e que, sabemos, são mais complexos do que podemos descrever. Quando o impulso para a dança surgia, rapidamente fazíamos a cartografia do espaço e das possibilidades da inserção de gestos dançantes. Foram inserções rápidas variando entre 30 segundos a 2 minutos de duração cada.

			Para acompanhar esse estudo, selecionamos a videodança publicada no link https://youtu.be/B_1EG_irGaI. Os registros selecionados foram demarcados pelas categorias semióticas que apontam para a construção do sentido. Para a Dança na Mochila, as dançarinas usaram roupas do dia a dia ocidental (geralmente saias e blusas, vestidos, macacões inteiriços), mas que de alguma maneira se encaixavam culturalmente com os ambientes visitados. O véu era acessório constante. 

			O roteiro para a videodança foi composto por três partes: Iniciamos com ambientes internos, seguimos em ambientes externos e fechamos com ambiente interno. A cena 1 ocorre no Mausoléu do Sultão Mehmed I em Bursa. Neste espaço a mulher (uma dançarina) com seu corpo envolto em um véu na cor branca transparente, hora com a cabeça coberta, hora descoberta é delineado pela tensão sensível dos sentidos livre vs. controlado. A cena segue no interior da Mesquita Azul em Istambul por meio de movimentos com a mão direita em direção ao teto e aos vitrais, por onde entra a luz no local.  Em um dos dedos da mão em cena, há um anel com arabescos semelhantes aos das paredes e vitrais. A mão em movimentos circulares, apontam para os vitrais nas abóbodas e para a luz que invade o local. Os dedos se fecham como se estivessem pegando ou trazendo algo para si. A câmera segue o registro focando o piso coberto por um tapete estampado floral vermelho. A cena 1 finaliza com a imagem de uma janela envidraçada fechada em que podemos vislumbrar o espaço externo (categoria semântica privado vs. publico). Nesta cena a construção de sentido do videodança aponta para uma liberdade controlada da mulher que vislumbra no exterior uma busca pela luz, pela arte, pela experiência, pela liberdade de ser e se expressar.

			A segunda cena inicia na Casa da Virgem Maria em Épheso. Neste local, na área externa, há um presépio em tamanho natural que retrata a sagrada família para o cristianismo (José, Maria e Jesus). Maria traja vestimentas judaicas características de seu tempo com o tradicional véu na cor branca sobre a cabeça e ombros. Aqui as duas dançarinas iniciam a dança com as cabeças cobertas e sentadas. Depois evoluem a dança de maneira mais livre entre giros, corridas, saltos e saltitos usando os véus brancos como acessórios para os movimentos e com as cabeças descobertas. A cena se desdobra na fonte de águas dançantes da Praça do Mercado Kozaham em Bursa. A dança acontece em meio à transeuntes na mesma linha de movimentos anteriores e com as cabeças descobertas. Os véus nessa cena ocupam os espaços se enchendo de ar e plasticidade ampliando o movimento dançante.

			A cena encerra no Castelo de Algodão (conjunto de piscinas termais de origem calcária) em Pamukkale. Aqui uma dançarina trajando um vestido branco estampado com arabescos turcos na cor preta, dança com um véu vermelho (vibrante) contrastante com o fundo branco do calcário. Nesta cena, a dança executada de maneira intensa em movimentos não locomotores e com a cabeça descoberta. O manejo do véu vermelho é intenso e de peso firme nas mãos e nos braços. As categorias semânticas apontam para uma construção de sentido desenhada pela liberdade dos movimentos, pela diversidade e pela exposição do que antes seria privado. O véu branco de Maria no presépio, incide o sentido de leveza e pureza que se externa no véu branco usado pelas dançarinas amplificando o sentido de paz e leveza do ambiente por serem trabalhados pelas mãos das artistas.  O véu, ocupa além de suas cabeças, seus corpos, também, pelos movimentos em dança, ocupa o espaço aéreo. 

			No fechamento desta cena vislumbra-se uma dança mais frenética com o tecido vermelho em contraste com o ambiente alvíssimo. Na sequência da construção de sentido, a categoria semântica vibrante, sanguínea é como um grito ousado-decidido e um suspiro em liberdade frente à branca e suave paz.

			A terceira e última cena ocorre no interior da Mesquita Yesil em Bursa. A cena é registrada pela própria dançarina em cena que ao caminhar filma, seus próprios pés seguindo arabescos desenhados no tapete vermelho. Neste movimento percebe-se o véu branco por sobre sua saia em azul estampado de arabescos. A cena se desenvolve com a filmagem do espaço em movimento circular ascendente e em sentido horário até o teto (janelas e vitrais) e depois em movimento descendente, ainda em sentido horário, encerra o videodança focando o rosto de uma adolescente sorrindo e com a cabeça coberta por um véu na cor rosa incrustado de fios prateados. 

			Nesta cena estão registradas diferentes mulheres anônimas com suas cabeças cobertas de diferentes maneiras com véus de diferentes cores. As categorias semânticas nesta última cena apontam para o retorno ao sentido privado (controle), mas um retorno marcado de esperança delineada pelos passos da mulher (dançarina) pelas linhas e entre as linhas em arabesco do tapete. É como um trilhar numa busca, numa caminhada hora firme ou relutante, mas perseverante. 

			Há esperança no olhar pela câmera da dançarina/mulher que filma a si mesma e seu caminhar, no seu olhar pelo seu entorno, nas outras e diferentes mulheres, nas janelas e na luz externa que inunda o espaço, nos arabescos e símbolos nas paredes do edifício. Acima de tudo uma esperança no olhar para o futuro sorridente no rosto de uma adolescente que ainda tem um mundo e um tempo pela frente! Um olhar para a esperança e um mundo em transformação denotado sobretudo pelo véu rosa na cabeça da adolescente (a mistura das cores vermelho e branco – do sangue e da paz) que semânticamente aponta para um futuro de trabalho e de busca por mudanças, pela salvação, pela cura, pelo direito e pela dignidade, pela poética do feminino de ser mulher.

			As inserções de dança nos espaços turcos não têm trilha sonora, mas para o videodança utilizamos a música Karaisar Kalesi do compositor turco Osman Ismen e gravado pelo grupo Türküsü em Galata na Turquia em 2018. O videodança possui 4’ 15’’ de duração.

			 


			Figura 1 – Ambiente interno vs. Ambientes externos
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			Fonte: Prints da videodança https://youtu.be/B_1EG_irGaI 
Minutagens 0:25 e 2:14. (Acervo da autora).





			Considerações finais

			“A mulher e o véu: poéticas dançantes na Turquia” é uma escuta e uma leitura de um conjunto de experiências vividas. Para compreender a possibilidade de poesia nas andanças que realizamos, conhecer a história, a cultura e o contexto do direito da mulher na Turquia eram fundamentais. Os espaços das cidades, os odores, os sabores, as cores, os desenhos, o vestuário, as lojas, os comportamentos, o dinheiro, a arte, a dança só fazem sentido quando mergulhamos na história e na cultura de cada lugar. 

			Nesse exercício de compreender, as categorias cromáticas, topológicas e eidéticas e endossaram o sentido de alteridade e identidade dos textos. Nesse caso, a categoria cromática, o véu branco está associada à sensação de paz, à feminilidade passiva enquanto o véu vermelho está associado à sensação sanguínea, vibrante e de ousadia. Para as categorias topológicas e eidéticas as categorias semânticas privado e público apontam para o permitido o autorizável. Embora a mulher tenha liberdade para escolher, essa escolha é limitada às regras de acesso religioso e cultural.

			A figura da mulher em cena, foi desenvolvida por nós de maneira que a licença poética se encontra por meio da movimentação corporal em conexão com o uso do véu. Na videodança, o tempo, os espaços, os corpos e a trilha sonora se fundiram e as categorias semióticas trabalhadas reforçam a relação entre a alteridade e a identidade. Na mesma medida em que o véu aponta para a alteridade também aponta para a identidade. 

			Como mulheres nos identificamos no gênero feminino, mas o uso do véu não gera uma identificação com a mulher turca. O uso do véu as aproxima, mas também as distingue. Pensar no véu como uma condição para o acesso a determinados locais é o que nos faz refletir sobre o condicionamento para o autorizado, o permitido ou mesmo para o protegido, mas ao mesmo tempo para o respeito ao outro.

			À mulher, seja ela quem for, reconhecemos sua condição de cidadã no mundo. Na medida que o estético e o ético proporcionam o desenrolar da sensibilidade, da percepção e da imaginação, o uso do véu ganha novos contornos e significados. O uso do véu pode está associado à docilidade, à obediência às normas religiosas ou socioculturais, no entanto o entrelaçamento entre razão e sensibilidade pode apontar para outros sentidos em que o véu pode estar associado ao sentido de empoderamento e protagonismo.  Não é o véu que determina quem é a mulher ou o que ela pode ser. Ao olhar para si mesma, a mulher tem a oportunidade de se ver e ressignificar não só o véu, mas tudo em sua vida e entorno.

			A videodança compartilhada no link https://youtu.be/B_1EG_irGaI é um dos resultados desta pesquisa e antecipa pistas para uma sobredeterminação fórica do ser mulher. A valorização da experiência, da dignidade, do direito, da poética e da expressão feminina seja em que espaço for, se abre ao olhar não silencioso, à esperança de cura, de transformação de uma sociedade que valorize a vida, a mulher, a inclusão e a liberdade. Nesta pesquisa, no âmbito da poética, da estética (aistesis) e da linguagem, do velado e do revelado, dos ideais de superação, esperança e liberdade, a leveza e a ousadia ganham voz, contornos e cores.
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			Notas

			
				
					1	Impulsos para Schiller (1990, p. 49), são as únicas forças motoras no mundo sensível e se desdobram em três tipos de impulsos. O primeiro, o impulso sensível, é o que possibilita o conhecimento do mundo físico, estando relacionado diretamente com os sentidos do corpo. O segundo é o impulso formal que está diretamente ligado a mente do sujeito e à razão. A atuação conjunta destes dois tipos de impulso, gera o terceiro impulso, o lúdico. Grosso modo, este último impõe uma necessidade ao espírito física e moralmente a um só tempo, libertando o sujeito tanto moral quanto fisicamente (Schiller 1990, p. 78)

				

				
					2	O Alcorão inspirado na Bíblia judaico-cristã é o texto sagrado do Islã. Para os muçulmanos, são revelações de Allah (Deus) a Maomé. O livro é dividido basicamente em 114 capítulos (suras) que se dividem em versículos (ayat). “Eis o livro que é indubitavelmente a orientação dos tementes a Allah” Alcorão 2:2 (Alcorão 2019, p. 7). 

				

				
					3	A Sharia codifica detalhadamente a conduta pessoal dos muçulmanos e rege todos os aspectos de suas vidas por meio de um detalhado código de conduta que inclui regras sobre as práticas religiosas, enumera critérios sobre a moral e as normas sobre o permitido e o proibido. Disponível em: http://jornalri.com.br/wp-content/uploads/2017/08/Ago-2017-MARIANE-VIEIRA-A-Situação-das-Mulheres-na-Turquia.pdf. Acesso em: 20/10/2019.

				

				
					4	A Torá (lei divina) é o texto sagrado do judaísmo e é composta pelos primeiros cinco livros denominados pelos cristãos de Antigo Testamento. Esses livros se chamam: Gênesis, Êxodo, Levítico, Números e Deuteronômio (Champlin e Bentes 1995, p. 579).

				

				
					5	O Talmude é uma coletânea de preceitos rabínicos, e decisões legais e de comentários sobre a legislação mosaica (Champlin e Bentes 1995, p. 397).

				

				
					6	Os crimes de honra estão associados ao assassinato de mulheres por seus familiares por motivos associados à conduta moral das mesmas com o apoio do grupo social ou religioso do islã. Disponível em: http://jornalri.com.br/wp-content/uploads/2017/08/Ago-2017-MARIANE-VIEIRA-A-Situação-das-Mulheres-na-Turquia.pdf. Acesso em: 20/10/2019.

				

				
					7	Arbitrária quando é fixada em determinado microuniverso semântico e é balizada pela relação estabelecida entre os dois planos da linguagem. Uma relação semissimbólica, quando reiterada constantemente, tende a transformar-se numa relação simbólica ao longo do tempo (Diniz 2018, p. 95).

				

			

		


		
	A DANÇA COMO ELEMENTO CONSTITUTIVO DA CORPOREIDADE DE CRIANÇAS NEGRAS DOS REINADOS ↵

			Fernanda Abbatepietro Novaes

			José Eustáquio de Brito

			Introdução

			O conceito de corporeidade é objeto de estudo de diversas áreas de conhecimento como a Psicologia, Filosofia, Ciências Biológicas, entre outras.  Neste estudo, adotamos a abordagem advinda das Ciências Sociais, que compreende a corporeidade como a forma com que o sujeito se relaciona com o mundo por meio de seu corpo, a partir das significações culturais e sociais atribuídas a este.  Considera-se o corpo enquanto estrutura simbólica que revela as lógicas sociais e culturais que pautam a relação entre os seres humanos e o mundo que os cercam.

			Para David Le Breton (2007), o corpo é inevitavelmente parte do simbólico.  Ainda que o sujeito se considere autônomo, a linguagem, os gestos, os rituais, os espaços e tempos dos diversos grupos sociais formam uma rede de simbologias à qual o corpo não pode escapar. Esta influência se manifesta nos corpos de inúmeras maneiras. Le Breton (op. cit.) destacou entre elas: as técnicas corporais; a gestualidade; as percepções sensoriais; as regras de etiqueta; a expressão dos sentimentos; as marcas e inscrições corporais; as aparências; as representações e imaginários sobre o corpo, como o racismo e os gêneros.

			Compreendendo a complexidade de formas em que a corporeidade pode se revelar, opto por investigar a expressão da corporeidade das crianças negras do Congado, objeto desta pesquisa, por meio de suas técnicas corporais em diálogo com as representações sobre o corpo negro.

			Foi Marcell Mauss, em 1934, o primeiro a considerar os gestos e movimentos do homem como técnicas criadas pela cultura, eficazes - prática ou simbolicamente - e transmitidos entre os membros de uma mesma sociedade (Le Breton, 2007). Instigado ao constatar o fato de que técnicas como o nado e a marcha eram diferentes entre determinadas sociedades e entre diferentes gerações, Mauss empenhou-se em compreender o caráter cultural contido nas diferentes formas de usar o corpo. A diferença entre o andar das moças francesas e americanas, a posição das mãos das crianças francesas e inglesas à mesa, as diferentes técnicas da corrida nas décadas de 60 e 80, as formas de cavar dos exércitos francês e inglês, são exemplos de observações que levaram Mauss a afirmar que talvez não existissem maneiras naturais de usar o corpo e sim, maneiras fabricadas por normas coletivas. 

			Essas formas de usar o corpo são técnicas. Técnicas corporais. Conceito que o autor define como sendo “as maneiras pelas quais os homens, de sociedade em sociedade, de uma forma tradicional, sabem servir-se de seu corpo” (Mauss 2003, p. 401). 

			Nesse sentido, técnicas corporais são também técnicas sociais, pois não dizem respeito ao gesto perfeito, ao rendimento e sim às possibilidades que o corpo vivencia para adaptar sua corporeidade a novas exigências. Os gestos que executamos, dos mais simples aos mais elaborados tecnicamente, carregam significações e valores da cultura em que estamos inseridos e as interpretações pessoais que fazemos dela.

			Para Mauss, a aprendizagem de técnicas se dá pela transmissão de atos tradicionais entre os membros de um mesmo grupo social e por isso a apreensão das técnicas corporais está intimamente ligada à ideia de Educação. As formas de sensibilidade, a gestualidade, as atividades perceptivas que desenham a relação do sujeito com o mundo, serão desenvolvidas influenciadas pelo padrão cultural da comunidade social em que está inserido. Seu corpo existe, efeito da conjugação entre a educação recebida e as identificações que o levaram a assimilar os comportamentos de seu meio social.

			Assim, tomando a escola e a comunidade congadeira, como espaços de sociabilidade em que crianças sujeitos da pesquisa transitam diariamente, compreendemos que os saberes e valores produzidos pela cultura escolar e pelas culturas afro-brasileiras se entrecruzam na formação de suas corporeidades. 

			A vivência em comunidades afro-brasileiras produz e utiliza saberes corporais que marcam a corporeidade negra. Estas marcas podem ser percebidas já nas crianças, que participam desde bem cedo das práticas sociais e culturais. Através destas práticas o conhecimento é adquirido ativamente, nas relações pessoais estabelecidas pela oralidade e pelo corpo (Gomes, 2000). Em oposição, a educação escolar, baseada nos pressupostos racionalistas da modernidade, promove um distanciamento entre a aprendizagem e experiências sensíveis, instituindo códigos morais que ditam condutas e reprimem a expressão do corpo (Mendes e Nóbrega, 2004). Constroem-se corpos disciplinados, que podem ser traduzidos como silenciosos, enfileirados, organizados, sem suor, imóveis. A imobilidade física é usada como punição e a liberdade de movimentar-se como prêmio.

			Perceber como os saberes aprendidos na educação escolar são incorporados e como dialogam com os saberes produzidos pela população negra, suscita que as crianças que pertencem às comunidades negras e frequentam a escola tradicional são educadas sob a tensão epistemológica existente entre esses dois universos.

			É neste contexto que a dança emerge na pesquisa. Como um saber produzido com diferentes sentidos e significados que se entrecruzam na constituição da corporeidade das crianças investigadas.



			Sentidos e significados do corpo negro

			As experiências afirmativas em relação ao corpo, presentes tradição da cultura afro-brasileira, e as experiências negativas, vivenciadas na escola e na sociedade em geral, expressam uma relação conflituosa na construção do corpo negro e congadeiro.

			Para compreendermos tal relação, faz-se necessário atentarmos para as lógicas simbólicas que atravessam e marcam os corpos negros, tendo em vista a formação do tecido social brasileiro, que se deu a partir da interseção e coexistência de ordens culturais distintas. 

			Baseada em princípios e valores eurocêntricos, frutos do processo de colonização, a sociedade brasileira atribui ao corpo branco características morais e intelectuais positivas e desejáveis, modelo das representações dos indivíduos. Ao corpo negro, por contraste, são atribuídos sentidos que são socialmente recusáveis, conferindo-lhe a marca da inferioridade social. Entendendo a cultura branca como a do colonizador e a negra como a do colonizado, recorro ao conceito de colonialidade para interpretar o processo de construção dos corpos negros em nossa cultura.

			Segundo Aníbal Quijano (2005), o conceito de colonialidade difere do colonialismo. O colonialismo caracteriza a relação de dominação política e econômica, de um povo sobre outro, tendo entendimento limitado ao período específico da colonização histórica, desaparecendo com a independência, ou com a descolonização. Já a colonialidade não se limita ao período de colonização, mas indica a continuidade de formas coloniais de dominação, expressas no conhecimento, na autoridade, no trabalho e nas relações sociais intersubjetivas, mesmo após o fim da colonização.

			Juliana Streva (2016) afirma ser a colonialidade, em sua categoria colonialidade do ser,1. “a responsável pela constituição da corporalidade negra, por meio de um modelo humanista eurocêntrico vinculado a um processo de objetificação racista que se mantém atualizado nos dias de hoje” (OP. CIT., p.20).  A noção de humanidade, construída com base nos valores eurocêntricos, tidos como uma verdade universal, supunha um modelo de ser humano único e supracultural, de modo que aquele que não se inseria em tal modelo, era considerado como primitivo, selvagem, o ‘Outro’.

			O conceito de colonialidade nos permite afirmar que as relações de poder e dominação não só se mantiveram após a abolição da escravatura, como vêm sendo constantemente reatualizadas até o dia de hoje. 

			A compreensão de que é nas dimensões do corpo que a colonialidade opera e se manifesta é compartilhada por Luiz Rufino (2016), que destaca o corpo como primeiro lugar de ataque do racismo/colonialismo.

			 

			As formas de atualização da colonização incidem nas dimensões do ser, saber e poder e é no território corporal, na fisicalidade do ser ou nas suas subjetividades, que operam essas consequências. Seja através do desvio existencial, da descredibilização dos modos de saber ou nas mais variadas formas de subordinação, é no corpo que se ressaltam as experiências da colonialidade. (op. cit., p. 57)



			Fanon (2008) afirma que a construção da identidade negra é marcada pela sua condição corporal, pois, no mundo branco, o negro encontra dificuldades na elaboração de seu esquema corporal, o que faz com que o conhecimento do corpo se torne uma atividade de negação. 

			Nas escolas, esta negação pode ser observada através de processos pedagógicos que excluem dos currículos a história e cultura dos povos negros, impõe uma autorrepresentação baseada em um padrão branco, propagam a ideia da democracia racial, afirmando um suposto tratamento igual às crianças brancas e negras e conferem caráter exótico às produções culturais da população negra. 

			Na avaliação de Gomes (2008), os livros didáticos, os discursos, as relações pedagógicas, os cartazes afixados nos murais e as relações entre os sujeitos no ambiente escolar, constroem uma determinada representação do que é ser negro.  No trato das questões raciais, o corpo negro é quase sempre representado açoitado, acorrentado, subjugado. E embora os currículos, atualmente, sinalizem algum tipo de leitura crítica sobre estas questões, os corpos negros, identificados pela cor da pele, cabelo crespo e outros sinais diacríticos, ainda são tidos como marcadores para a discriminação entre os sujeitos escolares.

			Contudo, estes sempre foram corpos contestadores que expressam muito mais que uma história de submissão. A manipulação do corpo, as danças, os cultos, os penteados, a capoeira, o uso de ervas medicinais para cura de doenças e cicatrização das feridas deixadas pelos açoites foram maneiras específicas e libertadoras de trabalhar o corpo. Assim, para além das representações negativas e da imagem do corpo açoitado e acorrentado, o corpo negro se evidencia como instrumento de resistência e de afirmação da identidade negra (Gomes 2008).

			Segundo Júlio Cesar de Tavares (2010), há na experiência estética e cognitiva dos corpos afrodescendentes, uma intensa circulação de valores culturais africanos disseminados pela diáspora, que desmontam as tentativas seculares de negação das produções estético-cognitivas dos povos africanos nas Américas. Ao contrário, reafirmam os elos identitários a partir de inúmeras criações e recriações em diferentes tempos e espaços.  Estes valores transgridem a lógica presente na tradição moderna ocidental que deslegitima o corpo como lócus de conhecimento. Não há separação entre o corpo e seus saberes. Todo saber só se expressa como tal, na medida em que é praticado. “Assim, todas as formas de saber são também saberes praticados, todo conhecimento tende a manifestar-se a partir da sua incorporação em um suporte físico” (Rufino 2016, p. 72).

			No ocidente, a escrita é tida como uma natureza quase exclusiva do conhecimento. Nossa memória, como afirma Leda Maria Martins (2003), é guardada pela letra grafada em livros, arquivos e bibliotecas, ao contrário do que ocorre nas culturas africanas, onde a memória dos saberes inscreve-se tanto pela escrita em papel, quanto pelo corpo. 

			Na cosmogonia africana, um corpo contém muitos corpos. Habitados por ancestrais, pessoas que transmitiram saberes, elementos da natureza, divindades e seres do mundo invisível, este corpo tem um modo particular de estar no mundo e experimentá-lo na totalidade do ser. Os saberes científicos coexistem com os vivenciados no corpo, na pele, nas percepções e nas sensibilidades. Nesta cosmogonia, os corpos são constituídos pela oralidade e mantêm forte ligação com os antepassados, carregando em si sua memória (Antonacci 2002).

			São estes os corpos que se refizeram entre nós: herdeiros concomitantemente da cultura africana e do colonialismo. Estes fluxos de formas e concepções sobre o corpo, com múltiplas origens e direções, compõem a potência dos corpos negros e a dinâmica dos rituais afro-brasileiros enquanto produtores de novos sentidos.



			O corpo que dança no congado

			Conhecidos também como reinados, os congados podem ser entendidos como um sistema religioso que aproxima heranças africanas de origem banto e aspectos sagrados do catolicismo. Seus devotos cantam, dançam e tocam tambores para louvar seus antepassados negros, as divindades da cultura banto e os santos católicos Nossa Senhora do Rosário, São Benedito, Santa Efigênia, São Jorge, entre outros (Pereira, 2007). Sua origem está ligada ao período colonial brasileiro e ao sistema social escravista, onde a imposição do modelo religioso do branco aos negros escravizados e a tentativa destes em manterem suas raízes ancestrais resultaram em uma forma particular de vivenciar o sagrado. 

			O ciclo de louvores dos reinados tem seu ápice nas Festas de Nossa Senhora do Rosário cujos rituais restituem importantes princípios filosóficos africanos. Martins (2003) assegura que toda a memória desse conhecimento é instituída por meio de técnicas e procedimentos veiculados pelo corpo, que nas culturas predominantes orais, é por excelência, o lugar de memória e instrumento potente de inscrição e retransmissão do legado ancestral.

			 

			Como sopro, hálito, dicção e acontecimento a palavra proferida grafa-se na performance do corpo. Lugar da sabedoria. Por isso a palavra, índice do saber não se petrifica num depósito ou arquivo imóvel, mas é concebida cineticamente. Como tal a palavra ecoa na reminiscência performática do corpo, ressoando como voz cantante e dançante, numa sintaxe expressiva contígua que fertiliza o parentesco entre os vivos, os ancestres e os que ainda vão nascer. (op. cit., p. 76)

			 

			Dançar é um importante ritual nas festas. É dançando para Nossa Senhora do Rosário que as crianças iniciam seu aprendizado no congado e que os adultos se comunicam entre si e com o passado. Assim, as danças se constituem em uma linguagem que prescinde da palavra para recontar a experiência ancestral, conhecimento que é materializado no corpo que dança. Em movimento, embalados pelo ritmo dos tambores e pelos cantos, os corpos dos congadeiros são tomados pela força dos símbolos.  

			Este simbolismo pode ser observado por exemplo, nos momentos de levantamento do mastro, quando a coreografia ocupa o espaço em círculos sucessivos, representando a noção excêntrica do tempo. Os movimentos de giro expressam em sua circularidade o espaço-tempo mítico do congado. O círculo representa que o retorno à dimensão do tempo ancestral é uma necessária volta que não vai ao passado em si, mas ao seu tempo memorial, retornando logo em seguida ao tempo atual (Martins 2003).

			As danças realizadas durante os cortejos também representam uma forma de comunicação não verbal importante nos momentos rituais. As guardas de Congo e Moçambique ressignificam, cada uma a seu modo, as lembranças do cativeiro por meio do simbolismo de seus movimentos corporais. 

			As danças das guardas de Congo vêm sempre a frente, com passos saltitantes e em ritmo alegre e agudo, cumprindo sua função na hierarquia de romper os obstáculos para a passagem do Moçambique e das coroas. A mobilidade física e a agilidade de sua dança expressam seu espírito guerreiro e sua resistência corporal (Martins 2003). A movimentação assume um sentido de horizontalidade através de deslocamentos laterais, com cruzamento de pernas e torções do quadril. Alguns dançantes descrevem esse movimento como uma varrição, que limpa os caminhos para Nossa Senhora passar.

			Os movimentos saltitantes e lépidos das guardas de Congo se contrastam com os movimentos do Moçambique, que de acordo com Gomes e Pereira (2000), caracterizam-se pelo molejo dos joelhos e a intenção do corpo de afundar-se na terra. Com ritmo mais pausado e postura curvada em direção ao solo, seus pés nunca se afastam muito do chão, simbolizando a ligação com as forças telúricas da natureza (Martins 2003).  Assumem um sentido mais vertical e se deslocam alternando movimentos de avanço e recuo. Para Vieira (2003), a dança do Moçambique é voltada para baixo, como se o corpo fosse penetrar na terra para depois subir. Esses movimentos, aliados aos movimentos de batidas dos pés no chão, têm o sentido de chamado aos ancestrais. Nos pés, os moçambiqueiros trazem as gungas,2. um instrumento de martírio, usado pelo capitão do mato nos negros fujões. Nos cortejos, as gungas dão um peso ao corpo quando os pés batem no chão, simbolizando a ligação entre o céu e a terra.

			Toda esta intencionalidade presente na execução dos movimentos pede uma disponibilidade e uma entrega do corpo do congadeiro, que depende de seu estado interno, uma vez que seu corpo não está dissociado de sua história. Desta forma, o ato de dançar, mais do que movimentar-se ao ritmo dos tambores, assume o papel de reviver e refazer uma história com seu próprio corpo.



			Percurso metodológico

			A proposta de investigar a corporeidade das crianças negras a partir do diálogo entre a escola e os reinados apontou a necessidade de incursão nestes dois campos simultaneamente. Desta forma, a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de Ibirité e a escola municipal onde estudavam os sujeitos pesquisados foram os campos onde os dados para esta pesquisa foram coletados.

			A escolha da irmandade de NSR. de Ibirité se deu por já haver um diálogo da mesma com a pesquisadora em outros projetos na Universidade. Um levantamento preliminar, apontou a presença de oito crianças participando ativamente das atividades da irmandade na ocasião da pesquisa. Estas se dividiam em cinco escolas e em dois turnos diferentes. Esta conformação indicou a impossibilidade de acompanhar todas as crianças em seus espaços escolares de modo sistemático.   Assim optamos por acompanhar duas crianças que estudavam na mesma escola e no mesmo horário: Vitória e Maria Paula, de 8 e 9 anos respectivamente.

			 Para definição dos métodos utilizados recorri, então, a autores que vêm ajudando a construir o campo da pesquisa com crianças no Brasil, discutindo temas importantes para a concepção de investigações com crianças numa nova perspectiva, abordando tanto a emergência da criança como sujeito, quanto questões éticas relativas à sua participação na pesquisa. Entre eles destaco Eloisa Candau Rocha, Sônia Kramer, e Silvia Vieira Cruz.

			Sendo o objeto deste estudo a corporeidade, entendida como a relação entre sujeito e sociedade materializada no corpo, observar de maneira próxima e perceber este corpo em movimento, em suas formas de se relacionar com o outro e com os espaços em que transita, se apresentava como uma estratégia importante para os objetivos da pesquisa. Diante disso, a observação participante mostrou-se como técnica pertinente para a de coleta dos dados. 

			Minha incursão na escola durou 25 dias letivos, durante os quais pude observar as crianças nos recreios, nas aulas de Educação Física, Português, Matemática, Ciências e História. Durante este período, as crianças preparavam danças para apresentarem aos familiares, na festa da família que ocorreria dentro de um mês. A partir da observação dos ensaios para essa apresentação é que emergiram dados importantes em relação à dança na pesquisa. 

			Para observar as crianças no ambiente do Congado, participei de diversos momentos na Irmandade, desde o início das preparações no mês de maio, até o dia da Grande Festa em setembro.  Pude participar do encontro para confecção de tambores; do bingo para arrecadar fundos para os festejos; da Festa de Cosme e Damião; do ritual de levantamento da bandeira de aviso; da Festa de Nossa Senhora do Rosário da própria Irmandade e de visitas às guardas do bairro Alto dos Pinheiros e Justinópolis. Os registros foram feitos por meio de vídeo, áudios e anotações em caderno de campo. 



			Dançando e cantando no Congado

			As danças estão presentes na vida das crianças dos congados desde muito cedo. Mesmo antes de aprender a andar, elas já dançam. No colo das mães, ou mesmo em seus ventres, os pequenos já giram e balançam ao ritmo dos cantos e tambores e assim que começam a andar, acompanham os cortejos, arriscando os primeiros passos de dança. Antes mesmo de conhecerem o significado de todas as palavras, já cantam os primeiros versos e experimentam o ritmo pelo toque dos tambores e gungas, que são muitas vezes confeccionados em tamanho menor para que possam carregá-los. Vitória e Maria Clara são exemplos desta participação. Segundo Vitória, ela já ia para as festas no colo da mãe, desde que era bem pequenininha e Maria Clara conta que já participava de dentro da barriga da mãe, que era carregadora da bandeira. 

			Estes trechos de uma conversa informal com Vitória e Maria Paula revelam como a dança no congado é percebida por elas. Quando pergunto sobre o que elas mais gostam de fazer quando estão participando dos festejos, ambas respondem quase ao mesmo tempo: “dançar”. Ao serem questionadas por que gostavam tanto de dançar dizem:

			 

			Eu me sinto bem, leve, feliz. Pra mim é uma coisa muito legal que a gente sente por Deus (Vitória)

			Para mim é porque a gente pode se soltar, se divertir, pra mim é a liberdade. Eu me sinto à vontade mesmo quando a gente faz bagunça (Maria Paula)

			Muita bagunça... (risadas). Pra mim é alegria (Vitória)

			Pra mim também é alegria (Vitória)

			Pergunto em seguida: Por que se dança no congado?

			 

			Por causa do ritmo (Vitória)

			Por causa da fé. Tem até em uma música nossa: “É a fé que canta e a fé que dança ...” (Maria Clara)

			É porque veio dos escravos e a gente tá representando os escravos (Vitória)

			 

			Percebo que mesmo ainda não tendo acesso a todos os fundamentos do congado, por meio da dança e do canto as crianças já começam a perceber sua relação com a fé e com a ancestralidade. Karla Costa (2013) explica que, não havendo muitos momentos de instrução formal durante as festas, para saberem o que deve ser feito, as crianças observam os mais velhos nas danças e nos cantos. Ao aprenderem estes aspectos mais práticos da festa, acabam por aprender seus significados de modo que cada gesto aprendido torna-se o suporte que possibilita a descoberta e a compreensão dos fundamentos e funções do congado. Assim, a observação atenta e silenciosa das danças e o imitar muitas vezes desastrado e sem jeito se tornam elementos essenciais da festa, pois comunicam pelo corpo o saber congadeiro. 

			A imitação é um componente muito presente na dança das crianças que observei. Nos cortejos, Vitória e Maria Paula ocupam uma posição central nas filas e realizam os movimentos imitando os integrantes que vão à frente. As crianças não parecem ter dificuldade para realizar os movimentos e acompanham as mudanças com destreza.  No dia da festa da própria irmandade, dançam segurando arcos enfeitados de flores que balançam acima da cabeça para um lado e para o outro. Giram sobre o próprio eixo com os arcos erguidos. Fazem evoluções como troca de lugares e passagem por baixo dos arcos. As crianças mantêm-se atentas, não conversam entre si e seguem o cortejo repetindo os passos de maneira aparentemente automática. 

			Digo aparentemente, porque acredito não se tratar de mera repetição ou automatismo, pois assim como nos diz Leda Martins (2003, p. 66) “o que no corpo se repete, não se repete apenas como hábito, mas como técnica e procedimento de inscrição, recriação, revisão e transmissão da memória do conhecimento. Seja este estético, filosófico, metafísico, científico, tecnológico etc. ...”. 

			A ideia de técnica como repetição e inscrição de conhecimento no corpo nos remete ao conceito de técnicas corporais cunhado por Marcel Mauss e já tratadas aqui anteriormente. Para ele, a aprendizagem de técnicas corporais se dá pela transmissão de gestos tradicionais e eficazes entre os membros de um mesmo grupo social e a apreensão dessas técnicas se dá pela imitação prestigiosa. Ou seja, a criança imita os atos de pessoas nas quais confia e tem autoridade sobre ela. Nesta noção de prestígio está o elemento social do gesto, de modo que no ato imitador pode-se então verificar a conjunção de três elementos indissociáveis: os físicos, os psicológicos e os sociais. 

			Podemos depreender então, que a dança das crianças observadas é apreendida por meio da imitação dos sujeitos que têm influência positiva sobre ela, ressignificada por meio de sua subjetividade e modulada por suas características físicas. O ato de dançar, neste contexto, significa muito mais que mera replicação de ações e posturas. Martins (2003, p.146) sinaliza que o conjunto de procedimentos verbais e não verbais, onde se aliam, música e dança, canto e gestos, ritmo e corpo, são o produto da interação entre dois níveis: o individual e o social.

			Desta forma, as danças e os cantos do congado configuram-se como técnicas corporais pelas quais as crianças apreendem não só gestos, mas significados, emoções, disposições corporais, que fazem de sua corporeidade elemento formador de suas identidades individual e coletiva. Para Alves (2003), ao tentar aprender imitando os tocadores, cantadores e dançantes, as crianças realizam um intenso diálogo corporal, de forma que o ritual não significa apenas o momento de apreciação da dança e do canto, mas uma forma de identificação e de pertencimento àquele grupo. A dança é como um elo, é o que mantém cada um inserido no seio da comunidade.

			Os saberes entoados nos cantos e expressos na dança referem-se a um conhecimento fundado no prazer, na vontade, na ausência de intervenções explícitas do adulto. A aprendizagem se dá pela experiência do corpo na festa, que permite que o movimento seja recriado, ressignificado pelas crianças, de forma que represente tanto a expressão da sua subjetividade como a sensação de pertencimento à coletividade do grupo. Segundo Gomes e Pereira (2000. P. 407) esse “conhecimento concretizado no corpo que dança, imprime aos movimentos o selo de pertencerem a um universo específico”. 

			Reflito se esta possibilidade de expressar-se livremente e ao mesmo tempo se sentir parte de um todo não seriam os motivos pelos quais as sensações em relação à dança, descritas nas falas das crianças, traduzem emoções positivas como alegria, paz, felicidade, leveza, bem-estar, diversão. De acordo com Sodré (2005), a vivência de sua cultura e a possibilidade de compartilhá-la com o outro por meio de sua corporeidade produzem sensações de júbilo e potência que conferem dignidade ao corpo negro.

			Desta forma, ainda que as crianças não compreendam todo o imaginário simbólico representado nos rituais, por meio da dança sentem no corpo os significados individuais e coletivos compartilhados pelos grupos. 



			Dançando na escola

			Na escola, os ensaios para a apresentação de dança eram realizados pela professora regente de cada turma, sempre dentro de sala de aula. Como a participação das crianças era facultativa, algumas ficavam apenas assistindo, mas tanto Vitória quanto Maria Paula demonstravam bastante interesse e empenho em participar. Ambas relataram não haver uma preferência entre dançar o congado ou a dança da escola. Ao serem questionadas sobre isso, não foram capazes de escolher entre uma e outra, disseram gostar igualmente das duas. Durante os ensaios estavam sempre muito animadas, com sorriso no rosto e bem-dispostas. 

			Essa motivação para participar da dança contrastava com a que pude observar nas aulas das disciplinas. Na sala de aula, as duas sentavam-se na última carteira da fila e ambas tinham uma participação bem tímida nas atividades. Não respondiam em voz alta, não faziam perguntas, interagiam pouco com os colegas. Já nas danças, assumiam outra postura. Ocupavam posição nas filas da frente na formação coreográfica, davam ideias, cantavam, faziam graça para os colegas, inventavam movimentos, participavam com alegria.

			Essa diferença de motivação também é percebida pelas duas professoras que avaliam haver uma dificuldade de aprendizagem nas crianças, ao mesmo tempo em que reconhecem suas habilidades corporais. A prof. de Vitória relata:

			 

			Ela possui uma defasagem grande no aprendizado desde o primeiro ano. Já chamamos os pais várias vezes, indicamos um psicólogo, mas a mãe não aceita... ela não interage muito e não participa das aulas. Ela gosta mais das atividades práticas. Ela sabe até jogar capoeira, mas não sabe onde está o caderno. (Informação verbal)

			 

			A professora de Maria Clara também aponta sua dificuldade de aprendizado e compara com a facilidade para as práticas corporais:

			 

			Ela tem uma certa dificuldade no aprendizado, tem mais facilidade para as coisas com movimento. Até ganhou uma tarefa da gincana, de pular corda. Acho que deu mais de 400 pulos. Ela sempre participa bem dessas atividades, mas se for olhar o caderno, é uma bagunça só. (Informação verbal)

			O estudo de Cláudia Marques Oliveira (2011), detectou que dificuldades de aprendizagem no contexto escolar, são muitas vezes traduzidas pela escola como uma possível deficiência ou problemas psicológicos sofridos pelas mesmas. O contexto familiar dessas crianças era percebido como problemático e desestruturado e suas vivências fora da escola eram desconsideradas pelo currículo escolar. Para Munanga (2011), as diferentes formas do racismo e do preconceito, muitas vezes camuflados no contexto escolar, podem gerar nas crianças negras percepções negativas sobre seu pertencimento étnico racial. Estas crianças sentem-se incapazes, apresentam dificuldades de aprendizagem, são comumente reprovadas e consideradas intelectualmente inferiores.

			No caso das crianças negras do congado, essa imagem criada pela escola confronta aquela que emerge nas comunidades congadeiras. No espaço da sala de aula, a escrita é a técnica corporal mais vivenciada pelas crianças. Na ação de escrever, o individual se sobrepõe ao coletivo, a necessidade antecede o prazer e o conhecimento científico subestima a experiência. Já nos congados, primeiro ambiente de educação das crianças sujeitos da pesquisa, a escrita não é o meio de aprendizagem preponderante, o aprender se dá na relação com o outro, não se constrói individualmente. É pelo exemplo dos adultos e na imitação de seus cantos, danças e gestos é que as crianças se educam. 

			Por esse motivo a presença das crianças nas festas é sempre desejada e valorizada pelos mais velhos, pois representam a possibilidade de continuidade da tradição e a própria sobrevivência do congado. Neste contexto, as crianças são consideradas capazes de aprender, responsáveis e como parte vital da comunidade.

			Entendendo que a dança pode indicar caminhos para a ruptura com a lógica hegemônica que permeia a escola, destaco que na escola observada este potencial não evidenciou, uma vez que sua prática se mantinha atravessada pelas mesmas lógicas que norteiam as práticas escolares tradicionais.

			As crianças eram colocadas em lugares pré-definidos, dos quais não poderiam se afastar. Os movimentos eram feitos pela professora que ficava à frente da turma e deveriam copiados pelas crianças sem erros.

			 

			A professora de Vitória chama sua atenção quando erra: “Vitória, você não está prestando atenção. No dia, você fica olhando pra mim pra não errar. A mão tem que ficar para trás, olha...” e faz o gesto que deve ser repetido. Vitória consegue e a professora elogia: “isso!” (Caderno de Campo)

			 

			Já na dança de Maria Clara, a coreografia era mais livre, cada criança podia criar seus próprios movimentos de acordo com o que a letra da música dizia. No entanto, a professora ao dar exemplos de como poderiam se movimentar, utilizava como referência passos de ballet clássico. Em certo momento a professora diz: “quem aqui faz ballet? Vocês podem usar os passos do ballet”. E demonstra ficando na ponta dos pés e elevando os braços acima da cabeça, como uma alusão à primeira posição do ballet clássico. 

			O tipo de movimento sugerido e a forma de transmissão do conhecimento utilizados pelas professoras evidenciam a necessidade de uma regulação direta, imposta por relações professor – aluno sistemáticas e assimétricas, típicas da cultura ocidental. É neste sentido que muitas vezes, as práticas que contemplam a questão racial, por serem legitimadas por meio do saber científico, também se constituem como um mecanismo de ocultação da discriminação nos sistemas de ensino.

			Iniciativas como a semana da consciência negra, feiras de cultura e apresentações de capoeira, contemplando o tema da questão racial, trazem para dentro da escola a cultura do povo negro, num movimento de reconhecer e valorizar a diferença. Contudo, nestes intentos, o tratamento dado às especificidades e características da cultura negra é sempre mediado e validado pelo saber científico, compreendido enquanto expressão da verdade. 



			Considerações finais

			As danças mostraram-se como um momento de prazer e alegria para as crianças nos dois espaços observados.  Vitória e Maria Clara demonstraram-se motivadas e felizes em participar, afirmando não saber escolher de qual dança gostavam mais de participar, se no congado ou na escola. Esta firmação me faz refletir sobre os sentidos presentes na dança enquanto técnica corporal vivenciada pelas crianças nos dois espaços. Se quando dançam no congado, as crianças ainda não percebem totalmente a relação entre a dança e sua ancestralidade e negritude, e também não tem consciência do apagamento de suas características epistêmicas quando dançam na escola, que significados esta técnica corporal revela sobre suas corporeidades?

			Arrisco dizer que, por motivos diferentes, nos dois espaços, dançar significa fazer parte, sentir-se igual. No congado, a sensação de pertencimento vem do compartilhamento da fé; da cosmologia africana - que remete à coletividade e à necessidade da complementaridade no outro; e também do reconhecer-se em seus pares.

			Na escola, dançar é sentir-se capaz como os outros alunos. É onde não são consideradas com atraso no desenvolvimento ou incapazes de aprender. Podem ocupar as filas da frente, sem medo de serem expostas. Conseguem acompanhar os colegas e a professora sem dificuldade. Obtém êxito nas tarefas. Desse modo, na escola, dançar também é uma forma de pertencer ao grupo.

			Considero a partir destas reflexões, que a dança é para os sujeitos da pesquisa, uma técnica corporal de pertencimento e autoestima. Dançar suaviza as tensões da ordem do seu pertencimento étnico-racial e das diferenças epistêmicas entre os congados e a escola. Pela dança as crianças escapam do lugar de não existência a elas destinado. Dançar é parte constitutiva do processo de ser criança negra e congadeira.
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Notas

			
				
					1	Termo sugerido pelo pensador decolonial Walter Mignolo, responsável por relacionar o colonialismo à não existência do “outro”, que passa a ser submetido a uma negação sistemática e a uma sobredeterminação constante de sua essência e do seu ser (Streva 2016, p. 34).

				

				
					2	Pequenos chocalhos feitos de latinha e sementes que são amarrados aos tornozelos.
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			DANÇA, E PROCESSOS DE RE-EXISTÊNCIA ↵

			Elisângela Chaves

			Juliana de Paula

			Mateus Marçal

			Introdução

			O objetivo deste texto é refletir como a dança pode se configurar como um modo outro de viver e estar no mundo, na perspectiva de configurar práticas e representações de re-existências. Para estabelecer esta reflexão optamos por desenvolver uma contextualização histórica relacional entre os Estudos Culturais e os Estudos Decoloniais da América Latina, a fim de compreender os processos persistentes de dominação fruto das relações coloniais. Sendo assim, dialogamos diretamente com a compreensão sobre a diáspora africana e suas influências no Brasil através dos blocos afro de carnaval e suas danças. Essas manifestações seriam, portanto, formas de re-existência às condições de vida em um contexto de opressões e violências. No sentido proposto por Albán Achinte (2007), tais práticas integram um processo de “reelaboração da vida em condições adversas buscando a superação dessas condições” (Achinte 2007). 

			Procuramos evidenciar como a dança pode se relacionar com as questões que atravessam a vida social e propomos visibilidade para as danças de matriz africana que se manifestam nas festividades de carnaval como reivindicação política. Interessa-nos olhar para essas expressões destacando a intencionalidade e potência destas manifestações como espaço lúdico de re-existência diaspórica. Assim, a partir dos exemplos específicos dos Blocos afros Angola Janga de Belo Horizonte e Ilê Aiyê de Salvador, destacamos como as práticas realizadas por essas instituições que transbordam suas ações para além do carnaval se configuram como tempos e espaço de experiências transformadoras. 



			Contexto

			A obra “Da Diáspora, Identidades e Mediações Culturais” é um importante marco conceitual dos Estudos Culturais. Nessa obra, Stuart Hall (2003) destaca o importante papel de Richard Hoggart, Raymond Williams e E. P. Thompson para a constituição área de investigação. Baptista (2009) destaca a origem e a importância de outros autores:

			 

			 Vulgarmente, a origem desta área de investigação é situada nos finais da década de 50 do século XX, em Inglaterra, tendo-se posteriormente espalhado este modo de análise cultural um pouco por todo o mundo. A sua institucionalização pode situar-se a partir da criação, em 1964, na Universidade de Birmingham do Center of Contemporary Cultural Studies (CCCS). Criado por um professor de Literatura Moderna (de língua inglesa), Richard Hoggart, o CCCS vem a registar uma influência máxima quer em termos geográficos, quer em impacto nos meios académicos e extra-acadêmicos com Stuart Hall, já nas décadas de 70 e 80 do século XX. Do ponto de vista teórico, a inspiração destes estudos pode também situar-se nas obras de Roland Barthes (Barthes, 1967, 1972, 1977) e Henri Lefebvre (Lefebvre 1966,1970, 1975) (França), Fiedler (Fiedler, 1955, 1996) (EUA) e Fanon (Fanon, 1967) (Martinique/ França e Norte de África), entre outros.

			 

			Partimos da compreensão de que estudar aspectos culturais é entender a cultura como prática central da sociedade e não como elemento distante ou mesmo mais importante do que outras, mas como algo presente nas práticas sociais e suas interações (Baptista 2009). A partir dessa perspectiva, trazemos para a cena a discussão sobre o processo da Diáspora Africana, que demarca o violento deslocamento da população africana pelo Atlântico como escravizados, e o processo de reconfiguração de suas identidades culturais e pertencimentos nos novos territórios. Hall (2003, p. 33) salienta que “o conceito fechado de diáspora e se apoia sobre uma concepção binária de diferença. Está fundado sobre a construção de uma fronteira de exclusão e depende da construção de um “Outro” e de uma oposição rígida entre o dentro e o fora.” Dessa forma, a partir do entendimento sobre a diáspora, há uma compreensão sobre a hierarquização e as diferentes condições de vida estabelecida entre os de dentro e os de fora, mesmo após o fim do processo de escravidão. A partir do pensamento diaspórico, portanto, é possível contestar os limites construídos por barreiras sociais que se revelam de diversas formas social e culturalmente.

			Proceder a análise do contexto social a partir do olhar para as diferenças hierárquicas existentes nos leva de encontro a produção do Grupo Modernidade/Colonialidade. Criado ao fim dos anos 90, formado por intelectuais Latino-Americanos de várias Universidades das Américas, a produção desse grupo realiza um movimento epistemológico das ciências sociais na América Latina no século XX”. O percurso teórico do grupo parte de um entendimento de que o processo colonial se perpetua a partir de uma estrutura colonial de poder que produziu e ainda produz discriminações sociais. Nesse sentido, “mesmo que o colonialismo político tenha sido eliminado, a relação entre a cultura europeia, chamada também de “ocidental”, e as outras segue sendo uma relação de dominação colonial” (Quijano 1992, p. 2).

			O grupo desenvolve e oferece releituras históricas e problematiza questões sobre o continente. Defende a “opção decolonial” – epistêmica, teórica e política – para compreender e atuar no mundo, marcado pela permanência da colonialidade global nos diferentes níveis da vida pessoal e coletiva (Ballestrin 2013). Articulado a essa discussão, Adolfo Albán Achinte (2007, p. 23) desenvolve, portanto, a noção de re-existência:

			 

			A re-existência implica então viver em condições “outras”, ou seja, em processos de adaptação a um ambiente hostil em vários sentidos e a um poder colonial que procurou a todo custo reduzi-los e mantê-los em sua condição de “coisas” e / ou mercadoria. É na construção das subjetividades negras que construo a categoria da re-existência, ou seja, da reelaboração da vida em condições adversas, tentando superar essas condições para ocupar um lugar de dignidade na sociedade, que coloca a re-existência. também no presente de nossas sociedades racializadas e discriminatórias. Uma possibilidade de escrita nesta categoria poderia ser REXISTÊNCIA em que reelaboração e existência se fundem, evitando a separação entre uma e outra. (tradução nossa)



			 Corpo – diáspora – manifestações – 
ancestralidade e encantamento

			“A herança africana sempre foi a grande fonte revificadora de nossas forças” 

			(Gonzalez)

			 

			O olhar para as experiências de re-existência a partir da compreensão sobre a lógica colonial ainda persistente - e sua inseparável face racista e violenta - coloca na dimensão corporal a centralidade da discussão. Os corpos negros violentados e subjugados reinventam suas existências a partir de seus saberes. Saberes esses que são essencialmente corporais, pois situam-se em uma lógica outra que não aquela hegemônica em que a dicotomia entre corpo e mente, carne e espírito/alma prevalece e na qual a razão se sobrepõe ao corpo. 

			Diante disso, o diálogo com a perspectiva teórico metodológica assentada nas sabedorias das macumbas brasileiras pode revelar importantes aspectos. Desenvolvida por Simas e Rufino (2018), o chamado “complexo epistemológico das macumbas, visa “transgredir com as estruturas coloniais do saber, enunciando e credibilizando a existência e as práticas de conhecimento desse outro historicamente subalternizado” (p. 14). O que compreendemos ser um pensamento potente para as problematizações que nos propomos no âmbito da dança, do corpo e das re-existências.

			Os autores defendem a possibilidade de cruzamento entre as formas de saber. Não se trata da negação dos conhecimentos e perspectivas teóricas já legitimadas. A defesa é o estabelecimento de um “exercício dialógico e polirracionalista” (p. 27) A compreensão apresentada pelos autores é a de macumba como “marcas da diversidade de expressões subalternas codificadas no mundo colonial” ao mesmo tempo que se apresenta como “potência híbrida” que não se adequa a política colonial e “encontra frestas nos limites do poder (p. 15).

			Dentro de um projeto colonial – projeto a partir do qual somos forjados cotidianamente – o lugar do diferente, do saber que opera com outra lógica é a margem, a invisibilidade, o descrédito. “A interdição de outras perspectivas de mundo em favor da normatização de um modo canônico produziu mentalidades blindadas pelo colonialismo” (idem, p. 21). De acordo com os autores, no entanto, as “experiências subalternas”, entendidas também como culturas da síncope, “subvertem ritmos, rompem constâncias, acham soluções imprevisíveis e criam maneiras imaginativas de se preencher o vazio, com corpos, vozes, cantos” (p. 19). Os saberes daqueles que são, cotidianamente, invisibilizados, são “versados nas práticas” e tem no corpo a sua potência.

			 

			É através do corpo negro em diáspora que emerge o poder das múltiplas sabedorias africanas transladadas pelo Atlântico. O corpo objetificado, desencantado, como pretendido pelo colonialismo, dribla e golpeia a lógica dominante. A partir de suas potências, sabedorias encarnadas nos esquemas corporais, recriam-se mundos, encantam-se as mais variadas formas de vida. Essa dinâmica só é possível por meio do corpo, suporte de saber e memória, que nos ritos reinventa a vida e ressalta suas potências. (Simas e Rufino 2018, p. 21, grifo nosso)

			 

			A partir dessa perspectiva, adotamos as noções de encantamento e ancestralidade como importantes para compreender as experiências de re-existência dos corpos negros. Encantar a vida seria, nesse sentido, lugar das possibilidades, de reinventar a si e ao mundo, ritualização do tempo/espaço. Ao contrário do que o “carrego colonial” promove enquanto morte, ou melhor, desencanto, o encantamento é a própria potência de transbordar vida e firmar existências: jogar, vibrar, batucar, dançar, brincar. “(...) os conflitos gerados pela beleza, pelo jogo, pela dança e pelos corpos tomados pela festa não mortifica, mas aproxima os seres para que sintam outras possibilidades de vir a ser e de tecer relações com o mundo” (Simas e Rufino 2019, p. 49)

			Atrelada a noção de encantamento, a ancestralidade emerge como forma de “reconstituição existencial”. A partir do constante reavivamento da memória, a construção de caminhos de possibilidade. “O conjunto de invenções do mundo que constitui o campo da cultura se apresenta como a capacidade de criar e recriar a vida a partir do legado dos ancestrais” (Simas e Rufino 2019, p. 92)



			A dança, corpos em re-existência 

			“A minha defesa se dá nesse sentido, na medida em que é no território corporal que se vive a colonialidade e é, a partir das potências do corpo, enquanto resiliência e transgressão, que se lança mão de ações decoloniais”. (Rufino 2016, p. 63)

			 

			O corpo que dança é o corpo que expressa e vive a diversidade étnica e sua memória ancestral. Essa expressividade se apropria de diferentes formas de manifestação na vida cultural, aqui, buscamos nos debruçar sobre a perspectiva dos estudos do lazer e a análise de um recorte do tecido social, as práticas espirituais de tradição lúdica e festiva que nas danças de matriz africana se manifestam e também exercem um movimento de resistência à colonialidade e ao racismo através de uma corporeidade diaspórica e empoderada de cultura e ancestralidade. 

			Esse legado africano no Brasil está em nossa pele e cabelo, mas também em nossos gestos, posturas e olhares. A dança é também uma forma de estudo do movimento. Apesar de termos a tendência de pensar a dança como distintas agregações de passos, que se organizam em estilos e estéticas é importante ressaltar que toda dança existe numa complexa rede de relações com outras danças e outras maneiras não dançantes de usos do corpo (Desmond 2013). Uma reflexão embasada a partir dos Estudos Culturais nos possibilita compreender a dança a partir da diversidade e diferença. O que implica considerar rupturas e permanências ao longo da história de formas de dança em sociedades específicas. Neste texto nos desafiamos à uma aproximação 

			Nossos movimentos corporais criam e recriam estas danças a partir das influências dos elementos das culturas africanas (religiosidade, estética, ideologias), cumprindo um trajeto de afirmação de identidade e reconstrução de identidade social, distorcidas pela colonização (Oliveira 2016). Ou seja, uma representação ética e estética que contraria a visão da cultura ocidental, se difere da matriz eurocêntrica e dá identidades outras ao corpo, ao movimento e à linguagem. 

			 

			Podemos analisar como as identidades sociais são codificadas em estilos performáticos e como o uso do corpo na dança reproduz, contesta, amplifica, excede ou relaciona-se com as normas de expressão corporal não dançada em contextos históricos específicos. Podemos traçar mudanças históricas e geográficas em sistemas cinestésicos complexos, e podemos estudar comparativamente sistemas simbólicos baseados em linguagem, investigações de textos verbais e as baseadas em objetos visuais, que atuais representações visuais e movimento. (Desmond 2013, p. 94)

			 

			Em diálogo com a construção de um pensamento decolonial, centramos nos ritos lúdicos e festivos as frestas que possibilitam no tecido social manchado pelo racismo, sexismo, machismo, classe social e demais mazelas do mundo capitalista contemporâneo, os mecanismos de afrontamento e sedução que ao entreter divertem, alertam, conscientizam e despertam sentidos e significados da resistência materializada no corpo em movimento dançante. A valorização do conhecimento na perspectiva decolonial é corporalizada, o que significa demarcar que as emoções e o movimento são tão importantes quanto os processos intelectualizados. “Portanto, como brasileiros(as), somos miscigenados(as). Devemos reconhecer a hibridização de culturas aqui presentes e suas formas de produzir Danças, bem como compreender que alguns modos de dançar da atualidade são resistências” (Baldi et al. 2019, p. 117).



			Blocos afro de carnaval, re-existência, e dança

			Os Blocos Afro de Carnaval surgiram na década de 70 na cidade de Salvador. Nessa década, o carnaval baiano teve sua força política e cultural potencializada a partir da ação de protestos desses blocos ao denunciarem e explicitarem a assimétrica relação sócio racial do país (Risério 1995). O Bloco Ilê Aiyê é considerado precursor desse movimento e ao longo de quatro décadas, consolidou-se como uma das principais associações do Brasil que tem como tarefa a luta contra a desvalorização do negro (Moreira 2013). Suas práticas serviram de inspiração para ações em contextos fora de Salvador e da Bahia. O Bloco Angola Janga, criado em 2015 na cidade em Belo Horizonte é um exemplo, e em sua trajetória é recorrente na mídia o destaque à sua musicalidade e sua estética visual marcantes, que logo se estabeleceram no carnaval da capital mineira. Despertando interesse da imprensa e dos agentes culturais do carnaval. O próprio Ilê Ayiê de Salvador – BA, reconheceu o Angola Janga como seu filho mais novo em 2017. No decorrer do tempo, tanto o Ilê Aiyê quanto o Angola Janga expandiram suas ações para além do carnaval e, atualmente, desenvolvem ações educativas e culturais durante todo ano em atenção às questões étnico raciais.

			O Angola Janga e o Ilê Aiyê iniciaram sua trajetória como blocos carnavalescos de inspiração na cultura africana, buscando neste momento de festividade e tradição da cultura brasileira um espaço de representação da matriz cultural do povo negro trazido pela diáspora promovida pela escravidão no Brasil. É o corpo negro em movimento, dançando sua ritmicidade, expressão e ancestralidade que nos inspira a buscar nos debates acadêmicos possibilidades potentes para problematizações e defesa destes fenômenos que vinculam os estudos do lazer, os estudos culturais e as perspectivas decoloniais como espaço de pesquisa e luta social antirracista. 

			Esses blocos afros fazem parte de nossa percepção, como pesquisadores, sobre as possibilidades de investigação sobre, com e no corpo em contextos de re-existência. Não somente pela temática inspiradora de sua constituição e existência, mas também pelo conjunto de sentidos e significados que agrega sobre os corpos em dança ao inserir-se no carnaval, (festividade e ludicidade) com manifestações artístico políticas de contestação, protesto, conscientização, valorização e empoderamento étnico-racial. No carnaval brasileiro, em Salvador – BA ou em Belo Horizonte – MG, entendemos que a formação, expressão e continuidade de um bloco afro é uma demarcação de formas de existir e resistir na contemporaneidade a partir de uma estrutura colonial de poder que produziu e ainda produz discriminações sociais. Os indícios históricos e contestações atuais, nos instigam a refletir como o corpo que dança produziu e produz experiências de re-existência nesta dimensão lúdica e festiva. Os corpos negros violentados e subjugados, também são corpos dançantes e expressivos e reinventam/recriam suas existências a partir de seus saberes, entre instrumentos musicais percussivos, letras e músicas, vestimentas, cortejos, danças, expressões e intenções atacam sua herança colonial e reexistem também em dança. Defendemos essa re-existência em dança é uma rica fonte para pesquisas e reflexões sobre como desenvolvemos possibilidades de viveres no mundo contemporâneo.
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			A HETERONORMATIVIDADE NO SALÃO DE BAILE: POSSÍVEIS DIÁLOGOS ENTRE A DANÇA DE SALÃO E OS ESTUDOS PÓS-ESTRUTURALISTAS ↵

			 Jose Manuel Alvarez Seara 

			Franklin Ribeiro Fernandes Negrão 

			As danças de salão e as teorias pós estruturalistas: 
primeiras aproximações 

			As danças de salão, pensadas aqui enquanto parte integrante da cultura, estão presentes em diversos espaços sociais, sendo eles praças, festas, bares, escolas, universidades, academias de dança, entre outros. Em decorrência disso, esta não se encontra livre das questões sociais que atravessam a sociedade como um todo. Por conseguinte, esses atravessamentos trazem marcas que se estabelecem sobre os diferentes corpos – dançantes ou não. Dentro disso, iremos nos debruçar nas questões que envolvem gênero, sexualidade e queer que, por sua vez, dialogam intimamente com o conceito de heteronormatividade - o qual será apresentado como a principal chave de discussão. Discorreremos também sobre os plurais movimentos sociais atrelados às questões citadas, sendo eles os movimentos feministas e LGBTQIAP+,1. bem como os estudos pós-estruturalistas, por compreendermos a potência reflexiva dessas articulações e suas contribuições para as danças de salão. Faremos então a seguir algumas colocações iniciais sobre os temas e autoras/es que serão discutidos.

			Situamos estar refletindo teoricamente sobre essas questões no Brasil, país que conta com mais de 50% da população afrodescendente (Brasil 2019),2. múltiplas danças originárias3. e uma múltipla diversidade musical. País este que também ocupou, consecutivamente, o primeiro lugar se tratando de homicídios contra pessoas trans e gênero-diversas nos anos de 2008 a 2016 (TVT, 2015),4. e no ano 2017 (GGB 2017). Esse recorte se faz necessário, uma vez que Braidotti (2000) nos mostra que as teorias de gênero colocam a ênfase na estrutura do conhecimento situado, local, e não numa universalidade em que se pretendem representar valores universais, senão pelo contrário, o conhecimento situado procurará valores específicos de classe, raça, idade, sexo, cultura, nacionalidade, colocando o foco na complexidade, parcialidade, contingência, e na dependência de fatores históricos e socioeconômicos. 

			Considerando, portanto, que a discussão de gênero deve evitar universalizações e que também está intimamente ligada aos movimentos feministas, a intelectual brasileira Djamila Ribeiro (2017) evidencia que o debate que se coloca frente ao feminismo hegemônico – o da universalização da categoria mulher – já havia sendo feito desde antes do período escravocrata por mulheres negras. Parece-nos interessante com o que trouxemos de Braidotti linhas acima, o diálogo que Ribeiro (2017) estabelece com Luíza Bairros (1995), acerca do conceito de lugar de fala. Segundo a autora, se trata da “posição ocupada por cada grupo, entendendo o quanto raça, gênero, classe e sexualidade se entrecruzam gerando formas diferentes de experenciar opressões” (p. 71).5. 

			Dentre outras autoras/es chaves que adotamos para nossa discussão, a autora brasileira Guacira Lopes Louro (2009) escreve sobre como determinadas relações de poder permitem que apareçam determinadas verdades em detrimento de outras. A autora brasileira aponta também o conceito de heteronormatividade como relacionado a esse poder, compreendido como um processo constituído por estratégias, mesmo que sutis, no qual se presume que todas as pessoas sejam – ou deveriam ser – heterossexuais. 

			A autora estadunidense Judith Butler (2002) também questiona a heteronormatividade que naturaliza certos papeis culturais associados ao sexo biológico das pessoas, estabelecendo um binarismo mulher-homem (grifos nossos). Problematizando assim, fundamentalmente, a materialidade dos corpos e a anatomia corporal como destino. A autora também irá mencionar os corpos abjetos, que nos ajudarão, assim como os outros conceitos abordados aqui, a levantar questões sobre a dança de salão mais adiante no texto. 

			Como forma de fundir as discussões propostas nesse capítulo, consideramos os estudos de gênero pós-estruturalistas, e especificamente, os estudos queer. Esses, por sua vez questionam a construção social do gênero, a heteronormatividade, e revisam o conceito de identidade associado ao sexo biológico, ampliando-o para múltiplas identidades possíveis. O presente capítulo de livro procura colaborar com esse diálogo questionador da heteronormatividade na dança de salão, trazendo discussões teóricas sobre o corpo, gênero e diversidade sexual, que são colocados pelas autoras/es das teorias de gênero e queer. 



			A heteronormatividade, o poder e as danças de salão: questionamentos e diálogos com a teoria 

			Para que possamos estabelecer relações entre heteronormatividade e as danças de salão, se mostra fundamental compreender de que ponto partimos quando pensamos em heteronormatividade. Optamos por trazer duas conceituações de autorias distintas, no entendimento de que cada uma nos suscita questões diferentes. Bem como o conceito de dissidência - a ser apresentado ainda mais adiante, e suas influências não somente nos corpos das pessoas, mas também em suas ações. 

			A heteronormatividade é definida por Judith Butler (2002) como um regime social e político, onde o sexo anatômico, o desejo heterossexual e uma identidade de gênero – de acordo com o sexo biológico, atribuído ao nascimento – seriam socialmente construídos como algo natural e necessário. Tudo o que desafia essa norma é considerado abjeto6. (Butler 2002) e antinatural. Da mesma forma, a heteronormatividade promove o binarismo homem-mulher como algo natural, construindo o feminino e o masculino a partir dessa oposição binária anatômica. 

			Considerando o que postula a autora, nos arriscamos a afirmar que essas naturalizações repercutem nas danças de salão, principalmente no que se refere a hegemonia do binarismo homem-mulher e da condição de abjeção e antinaturalidade atribuída a tudo aquilo que escapa à heteronorma. Trazemos como indicativos dessa afirmação, exemplos do estudo de caso feito nas cidades de São Paulo, Montevidéu e Buenos Aires, que se trata de uma investigação dos espaços livres e queer de danças de salão, com entrevistas de sujeitos sobre suas experiências. Um dos relatos presentes no estudo, se refere a um momento no qual duas mulheres são separadas e expulsas de uma praça pública por estarem dançando juntas, na cidade de Montevidéu. Outro relato, agora de Buenos Aires, traz a forma como alguns olhares das pessoas em volta fazem uma pressão não-verbal de reprovação ao ver dois homens dançando juntos (Alvarez Seara 2019).

			Consideramos viável também, a partir da conceituação de Butler (2002), e dos relatos trazidos acima, indagar em que medida as pessoas trans e gênero-diversas ocupariam – ou não – os espaços em que se pratica a dança de salão, bem como qual seria o nível de adesão à essa prática. Em caso de pouca ou nenhuma ocupação/adesão, refletimos que essas pessoas estariam sendo impedidas de vivenciar esses espaços de lazer e de se apropriar dessas danças, nesses contextos heteronormativos. Para além desses apontamentos, consideramos a possibilidade dessas pessoas procurarem por outros espaços não heteronormativos, como forma de resistência e de sentirem mais confortáveis, que seriam os espaços de dança de salão queer/LGBTQIAP+. 

			Guacira Lopes Louro (2009), por sua vez, traz a heteronormatividade como um processo que garante status de normalidade e caráter de naturalidade para a norma heterossexual (grifos da autora). Esse processo é acompanhado por um engendramento de estratégias e táticas - mesmo que sutis - em distintas instâncias, sendo sustentado pelo alinhamento sexo-gênero-sexualidade.7. Nas palavras da autora, “supõe-se, segundo essa lógica, que todas as pessoas sejam (ou devam ser) heterossexuais” (p. 90) cabendo para os que escapam a ela serem relegados a um segundo plano, excluídos, ignorados, punidos, ou no melhor8. cenário reeducados e reformados. 

			O que mais nos chama atenção nesse conceito, é o entendimento da heteronormatividade enquanto um processo permeado de estratégias. De que maneira, mesmo que sutilmente, essas estratégias estariam presentes nas danças de salão? Como se apresentam? Existiriam válvulas de escape desse processo? 

			Alguns elementos apreendidos da nossa realidade enquanto pesquisadores, professores e praticantes dessas danças, serão trazidos para ilustrar melhor os diálogos com Butler (2002) e Louro (2009). Consideramos que chamar de “cavalheiro e dama” as posições, respectivamente, da pessoa que conduz e da que é conduzida,9. presume uma relação heterossexual – e, portanto, heteronormativa – a partir de um binarismo mulher-homem. Ao mesmo tempo, apontamos a estética – relacionada a vestimenta e também com a maneira de dançar – que caracterizaria uma dança masculina como fixa, forte e viril e uma dança feminina como sinuosa, leve e graciosa, como parte dessa lógica naturalizadora. Afirmamos – em consonância com um dos relatos já mencionados nesse texto – a questão dos olhares, que estranham e desaprovam formas de dançar diferentes da norma, como exemplo de uma estratégia sutil desse processo heteronormativo. 

			Louro (2009) também reflete sobre como determinadas relações de poder permitem que apareçam determinadas verdades e outras não. Partindo do ponto de que as danças de salão são fundamentadas, majoritariamente, em relações de poder que colocam a heteronormatividade como a única “verdade”, adquirimos então subsídios para pensar a coexistência de outras relações de poder que desestabilizam essas verdades, e que buscam formas mais diversas de se dançar.

			As academias de dança de salão poderiam ser uma das principais localidades onde se encontram grupos que exercem poder sobre essa prática corporal, e que estabelecem por sua vez suas verdades. Em alguma medida diferentes de outros espaços sociais menos legitimados para tal, essas academias poderiam ser compreendidas como um dos principais espaços reprodutores da heteronormatividade. Tendo em vista a questão mercadológica, estariam vendendo um produto que está fundamentado em estereótipos de gênero, principalmente a partir da percepção de que a heteronormatividade ainda se encontra como hegemônica - ou seja - gerando demanda de mercado. O que aconteceria então com pessoas gênero-diversas que desejam fazer aulas ou frequentar academias de dança de salão? Elas conseguiriam transpor uma hegemonia heteronormativa na dança, estabelecida – dentre outras coisas – pelo mercado? 

			Mesmo que as escolas de dança de salão abracem maneiras de dançar que fogem dessa norma – motivadas ou não por fatores econômicos, restam ainda sujeitos que frequentam esses mesmos espaços, e que se beneficiam de alguma maneira da heteronorma. O que dizer então sobre a liberdade de dançar da maneira como se sente melhor, e a possibilidade dessa ser inibida por outras pessoas dentro daquele espaço, em uma ação de padronização heteronormativa? O pressuposto de que a maioria dos espaços estariam inibindo essas formas mais diversas de dançar, parece nos dizer sobre qual verdade predomina. Exemplificando, os espaços tradicionais, e muitas das vezes privados, estabelecem normas de comportamento, vestimenta, entre outras (Alvarez Seara 2019) que têm sido cada vez mais subvertidas. Subversão essa inclusive possível para algumas academias e espaços de dança emergentes, que têm pensado a dança a partir do princípio da diversidade. 



			A construção do corpo e as danças de salão

			Para Butler (1999), o gênero não é natural e não há, segundo a autora, uma relação necessária entre o corpo de alguém e seu gênero. O gênero é sempre um fazer em que não há fronteiras, é performativo (Butler 2002). “Performatividade, por sua vez é entendida não como o ato pelo qual um sujeito dá vida ao que ele nomeia, mas como esse poder repetitivo do discurso para produzir os fenômenos que ele regula e impõe” (Butler 2002, p. 19, tradução nossa). Como essa performatividade estaria então presente nas danças de salão? Como poderiam se materializar os discursos que produzem os fenômenos relacionados ao gênero? 

			Butler (1999) vai colocar que a matriz das relações de gênero é anterior à aparição do “humano”,10. e irá exemplificar com a passagem de um bebê a uma menina com a feminilidade característica e como, desde o discurso médico, as autoridades reiteram uma interpelação fundacional que fortalece ou combate esse efeito naturalizado. Nesse sentido, o ideal da unidade de gênero não passa de um produto de “práticas regulatórias”. 

			Se considerarmos a dança de salão também como um produto de uma prática discursiva e de uma interpelação fundacional naturalizante, podemos observar nela as inscrições e marcas do que as pessoas pensam sobre o corpo, o gênero e a sexualidade. Nos arriscamos a pontuar, antes de tudo, que corroboramos com a autora em relação ao caráter não-natural do gênero, pensando que, caso o fosse, não seriam necessárias repetidas ações e práticas regulatórias (Butler 2016) – como por exemplo falas – que direcionassem pessoas à comportamentos e modos de viver heteronormativos. Pensando nessas falas, o que dizer a respeito de “a dama deve seguir os comandos do cavalheiro”? Ou “os cavalheiros devem conduzir com virilidade, firmeza e força sua parceira”? “A dama deve ser delicada e enfeitar a dança, não interferindo nas decisões do cavalheiro”? E sobre o direcionamento contemporâneo do uso do salto apenas para as mulheres?  

			Ponderando que essas interpelações ou práticas regulatórias, que atravessam as danças de salão, constroem um corpo, logo esse não é neutro. Trazemos então o que diz Denise Siqueira, e sua reflexão de que ao analisar os signos presentes na dança de salão, esses nos dizem muito sobre o que uma sociedade pensa sobre o corpo.

			 

			Suporte de identidades ao mesmo tempo em que matriz de significados, o corpo é portador de signos. Assim, não há corpo neutro, pois é modelado a partir de valores culturais e estéticos. O corpo é, então, um rico fórum para debate, uma vez que diferentes grupos sociais e sociedades o pensam de modos distintos. (Siqueira 2006, p. 39) 

			 

			Além de nos fazer refletir sobre o pensamento de determinada sociedade, a autora nos instiga também a entender as ações de grupos sociais que interpelam sobre o corpo. O que pensar, então, sobre as pessoas que não expressam o binarismo homem-mulher em seus corpos dançantes? A estética que está modelada em base a valores culturais, constituiria também a materialidade do corpo, e mesmo o corpo em si, sendo passível de ser o alvo de ações “naturalizadoras” quando essas estéticas não são as esperadas pela noção de “verdade” vigente. 

			Paul B. Preciado poderia contribuir para a discussão da diversidade dos corpos na dança de salão ao questionar as categorizações. Para ilustrar esse questionamento, na introdução de seu livro Um apartamento em Urano (2019), coloca o termo “dissidente”, como pode ser observado a seguir:

			 

			No soy un hombre. No soy una mujer. No soy heterosexual. No soy homosexual. No soy tampoco bisexual. Soy un disidente del sistema sexo-género. Soy la multiplicidad del cosmos encerrada en un régimen epistemológico y político binario, gritando delante de ustedes. Soy un uranista en los confines del capitalismo tecnocientífico.11. (Preciado 2019, pp. 25-26) 



			A dissidência nos permite pensar em práticas, corpos e identidades que resistem a heteronormatividade e ao sistema sexo-gênero. Como manifesta Preciado, existem micro resistências e dissidências moleculares ao sistema farmacopornográfico,12. a dissidência estaria em tensão com a normalização, sendo um termo dinâmico relacionado no espaço-tempo (Rubino 2019).

			Preciado (2019), posicionando-se como dissidente, coloca em discussão as categorias, as caixas, fazendo uma crítica precisa e contundente ao regime epistemológico e político binário que governa os corpos. Na dança de salão, se podem visualizar essas caixas, servindo inclusive como crítica ao movimento de dança queer, uma vez que o Queer acaba sendo uma caixa também. Como observa Preciado (2007), a identidade não seria o último fim da ação política.

			Como seria então uma dança de salão sob a ótica da dissidência, no sentido de negar essas caixas? Em que medida essa dissidência poderia também, se constituir em uma nova caixa, que compreende uma nova estética ao dançar e que outras pessoas repetem sem questionar? Por fim, podem conviver pacificamente as dissidências, os corpos considerados abjetos e a forma tradicional de se dançar?  

			A partir do que fala Preciado (2019), sobre estarmos inseridos num sistema capitalista e pensando no que traz Siqueira (2006) sobre como uma sociedade, com seus valores culturais, interferem na forma de se pensar o corpo, como então pensar nas influências – ou não influências – desse sistema no estabelecimento dessa heteronormatividade dentro da sociedade? E como essas influências, que dizem respeito a uma estrutura econômica, poderiam balizar as danças em questão? Esses são, contudo, questionamentos que demandam maiores aprofundamentos e futuras investigações. 



			Os movimentos sociais feministas e LGBTQIAP+ e as teorias queer, de gênero e sexualidade: um fazer dialético e suas contribuições para a dança de salão 

			Não seria justo falar sobre a teoria sem falar das lutas sociopolíticas que circunscrevem e trazem pautas para a discussão como um todo, assim como para a dança de salão. Os movimentos feministas e LGBTQIAP+ têm denunciado e criticado as desigualdades de gênero, a heteronormatividade, as relações de poder, as opressões, a hegemonia que considerava só o homem branco cisgênero como sujeito universal e seu consequente discurso universalista. Em contrapartida, esses movimentos também foram questionados por outros subjacentes a eles, trazendo recortes mais específicos que ainda não haviam sido contemplados.  

			A reivindicação por igualdade de gênero tem com o primeiro marco histórico a primeira onda do movimento feminista, o movimento sufragista, no qual as mulheres brancas e de classe média reivindicaram uma igualdade de participação na esfera pública. Por sua vez, a segunda onda, a partir de 1960, passou a considerar as experiências de ambos os sexos no contexto social, a partir de uma dimensão relacional (Devide et al. 2011).  Entretanto, o que não foi evidenciado pela perspectiva dominante durante todo esse processo, foi a crítica feita pelo feminismo negro à universalização da categoria mulher, que privilegiaria as pautas das mulheres brancas.  

			Djamila Ribeiro (2017) traz o percurso de lutas de mulheres negras na história, levantando a contribuição das intelectuais Sojouner Truth (estadunidense) e Lélia Gonzalez (brasileira) como críticas e tensionadoras do feminismo hegemônico. Essa hegemonia é criticada por Truth em seu discurso mais conhecido chamado E eu não sou uma mulher?13. ao dizer: 

			 

			[...] Aquele homem ali diz que é preciso ajudar as mulheres a subir numa carruagem, é preciso carregar elas quando atravessam um lamaçal e elas devem sempre ocupar os melhores lugares. Nunca ninguém me ajuda a subir numa carruagem, a passar por cima da lama ou me cede o melhor lugar. E eu não sou uma mulher? [...] (Ribeiro 2017, p. 20) 

			 

			A crítica acima suscita em nós algumas questões sobre as danças de salão. Partindo do ponto de que haja correspondência metafórica entre o papel social da mulher branca descrita por Truth, como aquela que deve ser carregada através de um lamaçal, e o papel tradicional destinado à essas mesmas mulheres nas danças de salão, qual seria então o lugar das mulheres negras naquele contexto? Como se estabeleceria essa relação nos dias atuais? 

			A partir do entendimento de que algumas danças de salão, como o tango e o samba, foram criadas musicalmente e dançadas nos seus inícios por pessoas afrolatinoamericanas no Brasil, Uruguai e Argentina (Carloni 2018; Vidart 1967; Rossi 1958), como essas pessoas ocupam os espaços de criação e experiência dessas danças na contemporaneidade? Em que medida pode se falar de um processo de embranquecimento das danças de salão? Quais espaços dançantes são mais ou menos ocupados por essas pessoas? 

			Ainda sobre os tensionamentos entre os movimentos feministas, e agora a relação desses com os movimentos LGBTQIAP+, fazemos algumas considerações. O debate sobre as várias possibilidades de ser mulher e levar em conta as outras intersecções, como raça, orientação e identidade de gênero, foi atribuído mais fortemente à terceira onda do feminismo, trazendo Judith Butler como um nome forte (Ribeiro 2017). Dentre as possíveis perguntas decorrentes dessas intersecções, destacamos: Como o feminismo irá compreender e abarcar as mulheres trans em suas pautas de luta? Por outro lado, como o movimento LGBTQIAP+ irá considerar as questões levantadas pelo feminismo? Vale a pena ressaltar, novamente no que diz respeito à invisibilização de certos segmentos dentro de uma pauta próxima, que a sigla LGBTQIAP+ se trata de uma forma contemporânea de se referir a um movimento que, anteriormente, abarcava uma menor diversidade de se viver o gênero e a sexualidade.  

			Como uma forma de ilustrar essas outras formas de se viver, colocamos o que Butler diz em um documentário “Eu sou lésbica, sou gay, então devo aderir a tudo o que é dito pelo movimento lésbico ou gay? Defino-me primeiro como lésbica ou como gay? Digamos antes de ser mulher, ou judia, ou americana, ou cidadã ou filósofa? Não, não existe uma identidade única, pertencer ou não, a esta ou a outra comunidade, eu viajo de uma para a outra” (Zajdermann 2006, minuto 1:04-1:34). Como esse trânsito pode ser deslocado para as posições fixas da dança de salão tradicional, de forma a compreendê-las também passíveis de viagem e de fluidez, além de múltiplas identidades além da “dama e cavalheiro”? 

			Judith Butler (2020) em seu último livro Sin miedo: formas de resistencia a la violencia de hoy, coloca o exemplo do movimento de mulheres Ni una menos, que surgiu na Argentina no ano 2015 e se expandiu por outros países. Se proclama contra a violência em direção às mulheres, com mulheres do tango implicadas e engajadas também. Um ponto interessante observado por Butler (2020) é que o movimento é um coletivo de mulheres que protege o indivíduo do destino violento, para que não se produza mais nenhuma morte. Então os movimentos sociais podem ser muito importantes para produzir mudanças, lutar contra a violência e gerar um sentido de coletivo que protege o indivíduo, como bem coloca a autora. 

			Podemos fazer uma analogia com a dança de salão e perguntar-nos se são também importantes os movimentos e coletivos que questionam a heteronormatividade na dança. Butler (2020) irá dizer que esses movimentos sociais respondem a formas de desigualdade e violência contra as mulheres, mulheres trans, homens trans, que são o resultado da misoginia e transfobia. Na atualidade, a autora vai colocar também o sinal de alarme sobre as novas formas de violência que se expressam em um antifeminismo e numa oposição aos direitos adquiridos pela comunidade LGBTQIAP+ por grupos conservadores (Butler 2020). Como essa violência e esses grupos interferem nos direitos adquiridos e que se estendem para o universo da dança de salão? O que dizer de grupos de pessoas que deslegitimam outras formas de se dançar no salão, categorizando essas outras formas como “uma outra coisa” que não seja a dança de salão propriamente dita?14. 

			Preciado (2019) vai falar sobre as micro-resistências coletivas e individuais queer, trans, anticoloniais, e da dissidência corporal. Fala das estratégias de cooperação entre as pessoas para lutar. Podemos perguntar-nos como essas micro-resistências acontecem no ambiente da dança de salão: pessoas que dançam com pessoas do mesmo sexo em um ambiente tradicional? Pessoas que não aceitam correções estéticas de movimentações, com o pressuposto de serem movimentos femininos ou masculinos? Pessoas que não se vestem da maneira estabelecida como certa pela cultura tradicional da dança de salão? Essas lutas individuais se complementam com as lutas coletivas?



			Considerações finais 

			Salientamos que as pessoas que estão envolvidas com o movimento queer na dança de salão, maioritariamente, não almejam a destruição das formas tradicionais de se dançar, mas sim trazer em pauta a importância do respeito com a diversidade.  

			Se consideramos que a dança de salão é heteronormativa maioritariamente, seu lugar de poder constitui verdades, que permeiam praticamente todo o cenário da dança, então possivelmente muitas pessoas envolvidas nessa hegemonia não tenham interesse em aceitar questionamentos ou críticas. Porém os corpos diversos estão ausentes e invisibilizados maioritariamente nessa prática corporal, eles são os corpos abjetos, os corpos das dissidências, os corpos de mulheres e homens trans, travestis e queer. A ausência majoritária desses corpos, em nosso ponto de vista, fala da confirmação de uma hegemonia da heteronormatividade. 

			Contudo, pensamos que os questionamentos à heteronormatividade na dança de salão, estão provocando uma abertura que possibilita um avanço da pesquisa na própria dança, possibilitando novas formas de movimentos, novas estéticas e ampliando a diversidade de pessoas que interagem e frequentam esses ambientes, propiciando um lugar de encontro para todos os corpos pessoas diversos.  

			Os movimentos sociais feministas e LGBTQIAP+ se encontram presentes na dança de salão, acompanhando esses câmbios, propiciando questionamentos a tudo o que envolve a heteronormatividade (corpos, estética, vestimenta, movimentos corporais, música, letras, espaços de aprendizagem e de dança). Mas, como se colocou no começo, a maioria das pessoas que estão nesse movimento pareceriam não querer destruir a dança de salão tradicional, e sim conviver com ela e oferecer como alternativa uma outra forma de dançar, uma outra possibilidade de viver a dança.  

			Porém, achamos que esses movimentos sociais estão positivamente desestabilizando a dança de salão, questionando certas “verdades” que estão inseridas pelas relações de poder na dança, e, ao mesmo tempo, propondo novas alternativas, vivências e estéticas. Também a luta desses movimentos é pela visibilidade e o respeito da diversidade sexual e dos direitos adquiridos, que por sua vez podem ser expressados dentro desses ambientes. 

			Voltamos a salientar que esse trabalho objetiva muito mais levantar questionamentos que possam contribuir para futuras pesquisas sobre a dança – em especial as que questionam a heteronormatividade na dança de salão – do que trazer certezas. Além disso, acreditamos que as discussões aqui apresentadas são potentes para que pessoas que praticam essa dança possam ser instigadas a pensar sobre as normas que estão presentes, e que por vezes, podem passar despercebidas.  
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Notas 

			
				
					1	A sigla se refere a pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans, queer, intersexuais, assexuais e panssexuais.  O sinal de adição – embora paradoxal com seu potencial poder de apagamento identitário – vem do entendimento de que a diversidade de formas de se viver gênero e sexualidade continua a emergir, não sendo portanto um movimento estanque. Arriscamos assim um diálogo com o que diz Ribeiro (2017) quando diz que “Se não se nomeia uma realidade, sequer serão pensadas melhorias para uma realidade que segue invisível.” (p. 41). Enfatizamos, contudo, que essa citação de Djamila Ribeiro foi pensada, principalmente, para nomear e trazer foco para o feminismo negro frente o feminismo branco – sendo esse último entendido enquanto hegemônico.

				

				
					2	 Apesar do IBGE trazer esses termos de negros e pardos, existe uma discussão vigente que coloca em questionamento a classificação enquanto “pardo”, principalmente pelos movimentos negros.

				

				
					3	 Não pretendemos nos aprofundar nessa questão no decorrer desse texto, ficando a questão aberta para futuros trabalhos.

				

				
					4	Apesar de terem sido publicados dados até o ano de 2016, a referência recomendada pela página utilizada como referência é do ano de 2015. 

				

				
					5	Cabe então, ressaltar que nós autores, enquanto homens brancos cisgêneros, um heterossexual e o outro não - e compreendendo que essas definições não necessariamente são estanques - buscamos nesse texto falar sobre os feminismos e estudos de gênero, queer, sexualidade, muito mais na perspectiva teórica do que da experiência vivida. É importante compreender que o nosso lugar social compartilha de experiências, em certa medida comuns, e que nos diferencia em vivências e oportunidades de outros lugares sociais, como por exemplo o das mulheres negras e brancas, e também de outras formas de viver e experienciar o gênero, e a sexualidade nas quais não estamos inseridos.

				

				
					6	A autora vai dizer que os corpos abjetos são os corpos que não se ajustam à norma, são os que não são considerados sujeitos, os corpos invisibilizados e inabitáveis. Os corpos que não importam (Butler 2002).  Butler, em uma entrevista, coloca como exemplo de corpos abjetos as pessoas refugiadas (Prins e Meijer 2002, p. 162). 

				

				
					7	Em nossas palavras, esse alinhamento diz respeito a: uma vez que se nasce com determinada genitália, uma pessoa deve cumprir com os modos de ser/agir do gênero correspondente, bem como se relacionar afetiva e sexualmente com pessoas do “sexo oposto”. 

				

				
					8	Grifos nossos, defrontados com a dificuldade de compreender a reeducação e a reformação de pessoas que escapam à norma heteronormativa como algo próximo de um “melhor cenário”.

				

				
					9	Compreendemos que essas posições não precisam necessariamente ser fixas, abarcando também a possibilidade de fusão da condução com o “ser conduzide/a/o”, ou até mesmo a constante inversão dessa relação dentro de uma mesma dança. 

				

				
					10	Segundo Butler, “Há, entretanto, algo mais a considerar, que nos remete de volta a questão do construtivismo.  Expressões como “há uma matriz de relações de gênero”, parecem se referir, mas também se referem lateralmente, dentro da linguagem, às convenções de atribuição ontológica. São ¨mímicas¨ filosóficas no sentido descrito por Luce Irigaray. Referem-se a certos tipos de convenções filosóficas” (Prins e Meijer 2002, pp. 159-160). Não existe para a autora uma identidade de gênero por trás das expressões de gênero, a identidade é performativamente constituída (Rodrigues 2005).

				

				
					11	“Não sou um homem. Não sou uma mulher. Não sou heterossexual. Não sou homossexual. Muito menos bissexual. Sou dissidente do sistema sexo-gênero. Sou a multiplicidade do cosmos trancada em um regime epistemológico e político binário, gritando na sua frente. Sou um uranista nos limites do capitalismo tecnocientífico” (Preciado 2019, pp. 25-26, tradução nossa).

				

				
					12	“Durante el siglo XX, periodo en el que se lleva a cabo la materialización farmacopornográfica, la psicología, la sexología, la endocrinología han establecido su autoridad material transformando los conceptos de psiquismo, de libido, de conciencia, de feminidad y masculinidad, de heterosexualidad y homosexualidad en realidades tangibles, en sustancias químicas, en moléculas comercializables, en cuerpos, en biotipos humanos, en bienes de intercambio gestionables por las multinacionales farmacéuticas”. “No século XX, período em que se produz a materialização farmacopornografica, a psicologia, a sexologia, a endocrinologia estabeleceram sua autoridade material transformando os conceitos de psiquismo, libido, consciência, de feminilidade e masculinidade, de hetersossexualidade e homossexualidade em realidades tangíveis, em sustancias quimicas, em moleculas comercializaveis, em corpos, em biotipos humanos, em bens de intercambio gestionaveis pelas multinacionais farmaceuticas (Preciado 2008 .p.32, tradução nossa). 

				

				
					13	Discurso proferido de improviso em 1851 na Convenção dos Direitos da Mulher, cidade de Akron, estado de Ohio, EUA.

				

				
					14	Como um exemplo, trazemos a crítica que foi feita por um grupo de profissionais da dança de salão em Belo Horizonte (MG) ao movimento de Dança de salão Contemporânea, que criticava os padrões tradicionais dessa prática corporal. Esse movimento se materializou inclusive em no 1º Congresso de Dança de Salão Contemporânea (2018) tendo como curadores Samuel Samways e Débora Pazetto.

				

			

		


		
			TEMATIZANDO A DANÇA NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR: UMA PROPOSTA NA PERSPECTIVA CULTURAL ↵

			Aládia Cristina Rodrigues Medina

			Paola Luzia Gomes Prudente

			Introdução

			A dança, uma das primeiras manifestações artísticas do homem, está presente na vida humana desde os primórdios. Ela vai emergir no cenário educacional se inserindo nesse contexto por intermédio, na maioria das vezes, da Educação Artística, Arte/Educação ou da Educação Física. No que tange à Educação Física, concepções pedagógicas do campo a partir da década de 80 passaram a conceber e tratar a Educação Física como proposta pedagógica, ênfase que também é dada ao campo nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, que reconhece a Educação Física como componente curricular educacional.

			Um importante recorte dessa construção histórica foi o da concepção da Educação Física como cultura corporal de movimento, alicerçada na discussão produzida no livro Metodologia do ensino da Educação Física, obra de um coletivo de autores interessados em empreender a área como uma proposta pedagógica educacional. Nessa concepção a dança surge como componente da cultura corporal de movimento, assim como jogos e brincadeiras, lutas, esportes, sendo tratados pedagogicamente na escola por intermédio das aulas de Educação Física (Soares et al. 1992).

			Avançando na perspectiva de cultura corporal, hoje, as produções humanas que envolvem o campo se abrem para uma infinita possibilidade de manifestações que vão da dança à luta, das brincadeiras tradicionais aos jogos radicais, em uma perspectiva cultural. Dessa forma, ela passa a colaborar na formação das pessoas para que elas possam ler criticamente a sociedade e participar dela atuando para melhorá-la ou transformá-la socialmente. Neira (2009) salienta que formar sujeitos para atuar no espaço público contemporâneo, significa educar na perspectiva de formação de sujeitos para a construção de uma sociedade mais democrática e equitativa.

			Portanto, a Educação Física, em uma abordagem do currículo cultural objetiva promover a reflexão e entender as manifestações culturais que envolvem o movimento. Dentre essas manifestações esse texto vai abarcar a reflexão sobre a dança como conteúdo a ser trabalhado na Educação Física Escolar, transcendendo a óptica da dança como mera reprodução de sequências de movimentos corporais, apoiada por uma abordagem sociocultural e histórica do movimento (Marani 2019), atribuindo novos sentidos ao fazer dançante na escola e na Educação Física.

			Consideramos ser necessário colocar essa temática em pauta e problematizá-la no âmbito da Educação Física Escolar. Para isso, nossa proposta parte de duas perguntas gerais norteadoras desse debate: em uma perspectiva cultural da Educação Física temos clareza sobre o que ensinamos quando dizemos que tematizamos a dança? Como esse conteúdo da Educação Física pode se articular a um projeto pedagógico humanizador ou emancipador do sujeito?

			Partindo desse pressuposto, esse texto almeja apresentar reflexões sobre o ensino da dança com atenção à perspectiva cultural como orientação para se pensar o corpo e o movimento estruturados nesse processo. Entendendo que a Educação Física contribui para formação do sujeito crítico e consciente, se apresentando sensível ao diálogo crítico com a realidade social de crianças e jovens, com suas necessidades e seus interesses, sempre atentos à dimensão cultural das práticas corporais de movimento, este texto busca problematizar a temática de dança desenvolvida nas aulas de Educação Física Escolar.

			Para contribuir com esta discussão que permeia essa temática na Educação Física Escolar esse texto se constitui desta introdução, de um tópico que retrata a educação física escolar e sua relação com a dança, e de um terceiro tópico apresentando uma proposta pedagógica que tematiza a dança na Educação Física Escolar de forma contextualizada com a realidade, para contribuir com a formação de sujeitos críticos com possibilidades de transformação da sociedade em que vivem.



			A educação física escolar: a dança faz parte?

			O que podemos chamar de Educação Física Escolar? Qual o lugar da dança nesse campo? A Educação Física surge na escola, na Europa, no final do século XVIII1. e início do século XIX como exercícios físicos caracterizados por jogos, ginástica e dança em um cenário de construção de uma nova sociedade capitalista na qual era necessário construir um homem forte, ágil e empreendedor, útil para o sistema. Nesse cenário os exercícios físicos se tornam fundamentais para a formação desse novo homem, que vão exigir a inclusão da ginástica como educação física no ensino formal de todos os países da Europa, influenciando a América (Soares et al. 1992). É assim que a Educação Física surge na escola entendida como atividade puramente prática.

			No Brasil, a inclusão da Educação Física na escola ocorreu no século XIX, em 1851, com a reforma Couto Ferraz e 

			 

			três anos após a aprovação da reforma do primário e do secundário, em 1854, a ginástica passou a ser uma disciplina obrigatória no primário e a dança no secundário. Em reforma realizada, a seguir, por Rui Barbosa, em 1882, houve uma recomendação para que a ginástica fosse obrigatória para ambos os sexos e que fosse oferecida para as Escolas Normais. (Darido 2003, p. 1)

			 

			Rui Barbosa é o “primeiro a procurar analisar os vários métodos de ensino da ginástica e argumentar para a sua inserção na escola, tendo como base a visão dualista do homem, predominante na história das atividades físicas” (Brasileiro 2001, p. 54). Assim, os métodos ginásticos se estabelecem no âmbito escolar nas aulas de Educação Física com um sentido utilitarista,2. pois, “desenvolver e fortalecer física e moralmente os indivíduos era, portanto, uma das funções a ser desempenhada pela Educação Física no sistema educacional e, uma das razões para a sua existência” (Soares et al. 1992, p. 52), realizadas por instrutores militares. 

			Avançando nessa linha histórica, a Educação Física mantém suas bases pautadas na perspectiva biológica e nesse aspecto o médico higienista se torna uma figura importante para a área promovendo, sobretudo, a saúde da população, na qual a preocupação central era com hábitos de higiene e saúde valorizando o físico e a moral através dos exercícios (Darido 2003). Os exercícios ginásticos com base militar foram fundamentais para caracterização da Educação Física nessas duas concepções – Militarista e Higienista – como uma disciplina escolar essencialmente prática.

			Como uma tentativa de superar as bases biológicas da Educação Física surge uma tendência pedagogicista para a área, influenciada pelo modelo americano da Escola Nova3. interessada em promover a educação integral. Assim, a Educação Física passa a ser um meio de educar.

			Em meados da década de 60 passa-se a investir no esporte para promover o país com o esporte de alto rendimento, busca de títulos representando o Brasil. Na escola, o esporte se estabelece como conteúdo e objetivo da educação física escolar e é “nessa fase da história que o rendimento, a seleção dos mais habilidosos, o fim justificando os meios está mais presente no contexto da Educação Física na escola” (Darido 2003, p. 3). É importante observar que quanto ao conteúdo da Educação Física, a ginástica, que era a essência da base curricular da área, passa a ser substituída pelo esporte porque este apresenta características semelhantes ao sistema que se fortalecia nesse período, o sistema capitalista com seus paradigmas de competitividade, máximo rendimento etc. (Brasileiro 2001). Essa abordagem da Educação Física veio a ser muito criticada posteriormente nos meios acadêmicos, pois

			 

			a partir da década de 1980, a Educação Física passa por importante período de denúncias, contestações, revelações e principalmente por transformações. As produções acadêmicas são bastante intensas neste período e novas abordagens metodológicas passam a transitar na área, todas na tentativa de romper com os modelos mecanicistas vigentes até o momento. É neste cenário que importantes debates são travados, ocasionando intensos questionamentos referentes às práticas político-pedagógicas da área. (Ehrenberg 2003, p. 27)

			 

			Essas inquietações se tornaram marco importante para que a Educação Física pudesse questionar sua identidade, baseada nas concepções de passado, presente e futuro com reflexos no âmbito escolar. “A intenção de entender o que realmente é a Educação Física parece borbulhar neste momento” (Ehrenberg 2003, p. 28). A partir desse movimento diferentes concepções coexistem na Educação Física atualmente: cada uma discute um foco de abrangência para o entendimento do que é a Educação Física escolar baseada em várias referências.

			Uma das tendências que tentaram dar um novo significado à Educação Física é a crítico-superadora que trata o conhecimento da Educação Física na escola como cultura corporal que tem como temas o jogo, a ginástica, o esporte, a capoeira e a dança. Essa abordagem foi defendida por um coletivo de autores responsáveis pelo livro: “Metodologia do ensino da Educação Física” de 1992 no qual defendem para a escola “uma proposta clara de conteúdos do ponto de vista da classe trabalhadora, conteúdo este que viabilize a leitura da realidade estabelecendo laços concretos com projetos políticos de mudanças sociais” (Soares et al. 1992, p. 63). Isso significa que o aluno desenvolverá a capacidade de resolver problemas a partir de um determinado conteúdo, despertando a curiosidade e motivação do aluno, desenvolvendo sua criticidade para superar e solucionar os problemas propostos nas atividades. 

			Brasileiro (2001) pondera que essa proposta representa um marco referencial que rompe com as referências da aptidão física que até então aparecia de forma hegemônica na Educação Física. 

			A explicitação do COLETIVO DE AUTORES, de um objeto de estudo para a Educação Física fundamentado no projeto político pedagógico escolar, bem como a sistematização inicial de conteúdos e seu trato metodológico e avaliativo, fazem-no ser referência para grande parte das instituições de ensino no país. (Brasileiro 2001, p. 64)

			 

			Portanto, a Educação Física, nesta perspectiva, deve contribuir para a formação do cidadão inclusive buscando desenvolver sua criticidade, trabalhando com a inclusão para que a educação física seja uma proposta dirigida a todos os alunos e que se relacione com os problemas da sociedade brasileira integrando o indivíduo na esfera da cultura corporal de movimento (Darido 2003). Dessa forma, a dança aparece como parte do corpo de conhecimento da Educação Física, assim como os esportes, as ginásticas e as lutas.

			A dança se insere no nosso processo de escolarização, à medida que vai se associando às práticas de exercícios e das ginásticas, fundamentados no discurso de educação moral, intelectual e física, passando a constituir o seleto grupo dos conhecimentos necessários à formação das crianças e jovens (Brasileiro, 2008). Dessa forma, a dança não teve um impacto significativo no espaço escolar, mas a partir do momento que passa a ser abordada mesmo que de modo discreto, pode-se considerar que no mínimo lhe foi atribuída alguma importância no processo educacional (Diniz, Darido e Fioravanti 2013).

			Chaves (2002) acrescenta ainda que a colocação da dança dentro dos conteúdos dos exercícios físicos na escola foi no sentido de prática corporal que visava um corpo eficiente e forte, diante de um processo de modernização social. Dentro destas condições restritas, uma espécie de “cultura da dança” começa a se estabelecer no meio escolar, com um início sutil e extremamente carente de evolução no decorrer do desenvolvimento do processo educacional.

			A temática dança ainda vem sendo marginalizada nas aulas de Educação Física escolar. “Essa prerrogativa concedida aos demais conteúdos da Educação Física escolar, [...] é facilmente observada no dia a dia das escolas” (Brasileiro 2003, p. 47). Assim, este conteúdo tem tido pouco espaço na escola aparecendo como algo esporádico em datas comemorativas e/ou eventos extracurriculares, tornando-se desta forma, desconexa do projeto político pedagógico da escola, bem como da disciplina que a trata. Nossa proposta é que a dança seja desenvolvida a partir de um trabalho nas aulas de Educação Física que preconize importantes etapas para seu desenvolvimento como apresentação, historicização, experimentação, problematização e recriação do acervo de formas de produção e representação do mundo desenvolvidas no decorrer da história.

			Embora haja avanços nas perspectivas do trabalho com a dança, consideramos ser ainda necessário que as tensões do campo sejam visualizadas e problematizadas, visto que é importante que professores e estudantes percebam tais dilemas, reconhecendo a dança e sua importância como elemento sensível na formação de sujeitos (Marani 2019) críticos, emancipados, autônomos e aptos a solucionar os problemas. 

			Entendemos a Educação Física escolar como um lugar de produzir cultura como um desafio a ser vencido principalmente no sentido de pensar a dança como uma possibilidade de produção de cultura e formação do sujeito no âmbito escolar, que se constitui em um local em que a diversidade faz parte do dia a dia, colocando indivíduos que apresentam origens, preferências, estilos, valores e costumes distintos para compartilhar o mesmo meio. São estas condições que caracterizam a escola como um espaço propício para o surgimento de preconceitos, discriminação, desrespeito, destacando a necessidade do tratamento destas questões na escola, por ser também um ambiente salutar para o desenvolvimento de sujeitos autônomos e críticos para a superação e transformação social.

			Para tanto é interessante possibilitar novos olhares para o trabalho da dança na escola, contribuindo com a construção de uma visão mais ampliada e cuidadosa sobre a temática. Pensando nisso, apresentamos uma proposta pedagógica de trabalho da dança na Educação Física Escolar, em uma perspectiva de currículo cultural.



			Tematizando a dança na educação física escolar:
uma proposta pedagógica

			Os Estudos Culturais têm influenciado as teorias que discursam novas possibilidades para o trato dos conhecimentos relacionados à Educação Física. Nesse sentido, é possível ver o conhecimento e o currículo como campos culturais que produzem disputas por significados e por hegemonia. O que está na escola e o que fica fora dela constitui-se numa relação de poder, que institui um saber superior e importante e marca um saber inferior e adjacente (Neira e Nunes 2006 e 2009).

			A dança na escola a partir dessa perspectiva, valoriza os saberes advindos de diferentes fontes para além dos saberes hegemônicos. Essa prática, produzida pela gestualidade, diz respeito a diferentes culturas e atores. Dessa forma, danças que geralmente escapam ao currículo da escola por serem marginalizadas, invisibilizadas ou consideradas menos importantes, são reconhecidas e problematizadas a partir dessa perspectiva.

			A dança como artefato cultural se manifesta a partir das danças espetacularizadas como o balé clássico e o contemporâneo, das danças urbanas como o Hip Hop, das danças de salão, das danças folclóricas, das danças da mídia e de jogos digitais, dentre tantas outras. Essas danças produzem identidades e diferenças e a partir de uma multiplicidade de leituras determina a construção de artefatos culturais que vão dizer o que é o mundo e conversar com ele (Andrade; Nunes, 2011). Consequentemente, propõem-se significados que não estão soltos, são resultantes das relações políticas, econômicas, sociais e culturais que os determinam.

			 

			De longe é possível reconhecer o grupo das bailarinas clássicas, com seus coques impecáveis, das dançarinas de funk com suas calças de brim justíssimas, dos dançarinos de hip hop com seu estilo próprio de usar calças e bonés. Corpos que falam sua cultura e são falados por quem dela não participa. Corpos que representam aspectos peculiares de um grupo, corpos que são representados de forma depreciativa por membros de outro grupo. A questão central é: quem tem força para representar e determinar o Outro. No jogo da identidade e da diferença, a representação é marcada por relações de poder. É por meio da representação que a identidade e a diferença se ligam a sistemas de poder, adquirem sentido e são fixadas e perturbadas. (Andrade e Nunes 2011, p. 3)

			 

			É fazer outras interpretações, além daquelas já esperadas ou pré-determinadas. E nesse contexto, a dança na sua variedade de estilos e técnicas pode ser um dos textos culturais da Educação Física possibilitando aos alunos outros modos de produção cultural, outras formas de ler o mundo (Neira 2009). Compreender e expressar a realidade por meio da dança mobiliza a sensibilidade, imaginação e criação; nos possibilita entender que tem diferentes sistemas de referência do mundo que se abrem para muitos sentidos possíveis ao se conectarem com os sujeitos, suas histórias e experiências singulares. Nesse sentido, deve-se proporcionar às crianças uma variedade de manifestações rítmicas que

			 

			provoquem a imaginação, a fantasia, a reflexão e a crítica.  Tais práticas devem mobilizar o diálogo das crianças com a pluralidade de produções, com diferentes modalidades de dança e modos de expressão, e encorajá-las a brincar com os gestos, com o próprio corpo e com o corpo dos demais, a buscar novos sentidos, novas combinações e novas emoções para que possam se constituir como autoras de suas ações corporais e modos de pensar. (Neira 2009, p. 85)

			 

			A partir dessa concepção, apresentaremos uma proposta pedagógica que trata da temática dança baseada na perspectiva do Currículo Cultural abordada por Neira (2011, 2018, 2019). Não é nossa intenção criar “receitas” ou “manuais de intervenção”, o que pretendemos é compartilhar uma proposta pedagógica na qual acreditamos ser possível romper com certos paradigmas que perpetuam as práticas de dança no campo da Educação Física Escolar. Para isso, essa proposta abordará os seguintes passos: o mapeamento; a vivência e a ressignificação; o aprofundamento e a ampliação; o registro e a avaliação (Neira 2011). 

			A primeira etapa da proposta pedagógica é o mapeamento. Nesta fase se dá o levantamento de questões relacionadas à temática para serem problematizadas ao longo das aulas de Educação Física, a partir de um diagnóstico.  Para Neira (2011), “o mapeamento é a porta de entrada para a diversidade na escola” (p. 114). Neste caso, a diversidade é aqui entendida como uma forma contra- hegemônica de se pensar e tratar as práticas de dança. Por meio do mapeamento podemos identificar uma série de discursos segmentários, tais como: dança é coisa para menina, menina dança balé, menino dança hip hop. O funk é uma dança imoral, a dança de salão é para idosos. Essas são algumas classificações rígidas que colaboram para o estabelecimento de certas identidades acerca da temática dança.  Ao definir “coisas” de meninos e meninas, não somente classificamos a prática, mas traçamos as relações que vão ocorrer nesse texto cultural. 

			A segunda etapa da proposta pedagógica é a vivência e a ressignificação dessa prática corporal. Nesse sentido, a dança pode ser abordada em duas linhas de conhecimento: técnico e expressivo. Na linha do conhecimento técnico o objetivo é que o aluno conheça o significado dos fundamentos técnicos formais, não para executá-los com alta qualidade de performance, mas para ampliar as suas possibilidades de expressão.  Como fundamentos técnicos podemos exemplificar as dimensões do trabalho coreográfico a partir do estudo das direções estruturais da forma. Essas abordagens qualificam a coreografia e podem ser divididas em três eixos: número de pessoas e arranjos de relacionamento dos grupos; termos de movimentação e ocupação de espaço. No que tange ao número de pessoas e arranjos de relacionamento dos grupos o trabalho pode se organizar em solo, dueto, trio, quarteto, quinteto e grandes grupos. A segunda refere-se aos termos de movimentação com suas organizações estruturais e correlação de sequências de movimentos. Essas organizações dependem da criatividade de quem elabora a coreografia. São elas: uníssono, cânon, antífona, e contrastes simultâneos. O uníssono são aqueles momentos em que todo o conjunto de bailarinos realiza o mesmo movimento ao mesmo tempo, podendo variar, no entanto, nas direções e nos níveis alto, médio ou baixo. Já o cânon são movimentos que estão associados à ideia de continuidade do mesmo movimento ou de movimentos diferentes, mas com a sobreposição de partes distintas em tempos distintos. A antífona e responsorial são caracterizadas pela alternância de movimentos entre dois grupos como trocas de perguntas e respostas, isto é, um pergunta e o outro responde. E o contraste simultâneo são os movimentos caracterizados pela ação alternada entre duas partes distintas em que mais de um grupo ou mais de um bailarino ou bailarina executam movimentos totalmente diferentes uns dos outros, ao mesmo tempo. A terceira aborda a ocupação do espaço – os níveis (baixo, médio e alto), formas (círculo, linha, coluna, meia lua, diagonal, triângulo) e direções (frente, trás, direita, esquerda), variando inclusive nas combinações entre estas disposições (Coimbra 2003). 

			Já a segunda linha do conhecimento, o aspecto expressivo, possibilita que o aluno se expresse de forma espontânea, sem se limitar a formação técnica ou mesmo a performance (Secco; Oliveira; Almeida, 2014). O aluno deverá ser capaz de reconhecer diferentes maneiras de dançar; conhecer, vivenciar e experimentar os mais variados ritmos e estilos de dança; identificar possibilidades de expressão e criação; ressignificar a dança como uma prática corporal tanto para meninas quanto para meninos; se perceber diante do outro, melhorando sua autoestima e autoconfiança; compreender valores como a cooperação, ética, respeito aos colegas, às diferenças e às opiniões divergentes (Lomakine 2007). No processo da sistematização do conteúdo dança pode-se eleger alguns temas para serem problematizados ao longo das aulas, como por exemplo: a dança como linguagem e as possibilidades de expressão de sentimentos; ritmos e músicas veiculados pela mídia; dança e as questões de gênero, entre outros. A partir das temáticas trabalhadas os estudantes se tornam aptos a elaborar uma coreografia coletiva que poderá ser compartilhada com os pares. Essa produção coreográfica só passa a ser pedagógica e educativa se for construída pelo grupo e mediada pelo/a professor/a que estimula a criação, a auto aceitação, a confiança, o respeito às próprias limitações e às limitações dos colegas. 

			Tomamos como exemplo as propostas de dança veiculadas pela mídia. Nessa proposta os estudantes poderiam dançar algumas coreografias padronizadas e a partir de suas experiências ressignificarem os movimentos dando novos sentidos e significados a aquela prática. Problematizações como a erotização dos movimentos, movimentos ditos como masculinos e femininos são questões que poderão ser contextualizadas e a partir das experiências práticas serem ressignificadas ampliando as possibilidades do dançar. Nesse contexto, a dança não deve priorizar a execução de movimentos corretos e perfeitos dentro de um padrão técnico imposto. Mas sim, partir do pressuposto de que o movimento é uma forma de comunicação capaz de expressar as mais variadas linguagens e propor uma movimentação criativa a partir das experiências individuais e coletivas. 

			A terceira etapa do planejamento consiste no processo de aprofundamento e ampliação que está diretamente ligado ao acesso a outras fontes de informação. Deste modo, por meio da dança, podemos introduzir em nossas salas de aula, momentos de reflexão, pesquisa, comparação, desconstrução de estereótipos e preconceitos. Assim, buscamos formar sujeitos críticos e emancipados que podem contribuir para a mudança e transformação das suas realidades sociais. Ainda nesta etapa pode-se extrapolar os conhecimentos pré-existentes sobre a dança buscando mais informações por intermédio de estratégias educacionais diferenciadas, tais como: visita técnica a uma comunidade quilombola para conhecer as danças tradicionais; roda de conversa com profissionais das diferentes modalidades de dança; aulas no laboratório de informática para realização de pesquisas sobre danças folclóricas; filmes e documentários que abordam a temática da dança; palestra com convidados/as que rompam com o olhar estigmatizado dos corpos que dançam. Cabe ressaltar que ao longo do processo formativo, outras problematizações surgirão mediante contato com novos saberes, oportunizando novos arranjos temáticos para a construção do conhecimento em sala de aula.

			A última etapa do processo pedagógico é o registro e avaliação e está presente durante todo o processo. É importante compreender que os registros podem ser feitos tanto pelo/a estudante quanto pelo/a professor/a a partir de diferentes instrumentos, como por exemplo, fichas de observação, fotos, filmagens, portfólios e diário de campo. Entendemos que esse processo permite que o/a docente avalie constantemente sua prática pedagógica. Afinal, a tematização é viva e encontra-se no cotidiano das aulas e, por isso, está intimamente conectada às respostas vindas dos alunos e das alunas. A partir desse retorno pode-se optar por mudar estratégias ou propor novas abordagens. 

			Para concluir, acredita-se que a dança na Educação Física escolar, a partir da perspectiva cultural, se apresenta com infinitas possibilidades de expressão, atravessa relações de poder e contribui na formação de identidades e marcação das diferenças. Considerar contextos, saberes e diálogos é proporcionar aos alunos/as um novo olhar sobre aquilo que antes tinha apenas uma forma. É perceber a dança como algo em constante transformação, com fronteiras borradas e abertas a novos movimentos, novas coreografias e novas maneiras de se vivenciar e se pensar a sua prática. 
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Notas

			
				
					1	O livro Metodologia do ensino da Educação Física traz a informação que os responsáveis por essa inclusão dos exercícios físicos nos currículos escolares no século XVIII foram “Guths Muths (1712-1838), J. B. Basedow (1723-1790), J.J. Rousseau (1712-1778) e Pestalozzi (1746-1827) (Soares et al. 1992, p. 52).

				

				
					2	Vale a pena ressaltar que “as aulas de Educação Física nas escolas eram ministradas por instrutores físicos do exército, que traziam para essas instituições os rígidos métodos militares da disciplina e da hierarquia” (Coletivo de autores, 1992, p. 53).

				

				
					3	A Escola Nova foi um modelo americano de educação desenvolvido pelo educador Dewey em oposição à escola tradicional que vigorava na época. Focou-se em se fazer uma escola democrática, utilitária que tinha por base o respeito à personalidade da criança visando desenvolvê-la integralmente (Darido 2003). Foi um importante movimento na educação que influenciou também a Educação Física.

				

			

		


		
			ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DE LOS IMAGINARIOS CONSTRUIDOS ALREDEDOR DE LA DANZA ESCÉNICA DEL THEATRO MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO DE 1939 A 1945↵

			Karla Ysolina Uriarte-Torres

			Introducción

			La experiencia técnica y estética suelen formar a un público1. para determinado tipo de danza, particularmente, por medio de imaginarios que, al ser divulgados para su consumo, pueden llegar a tener un mayor impacto, sobre todo, si se considera que esta, además de ser una expresión artística y estética con fines representativos y comunicacionales, también está conformada por un sistema de redes de intercambio simbólico que abarca instituciones y agentes vinculados con una oferta y una demanda cultural, para la cual, se generan y/o reproducen, expectativas, intereses y valores, imbricados a sistemas históricos más complejos de organización sensible (Bourdieu 2003), pertenecientes a un tiempo/lugar de origen y a un espacio/lugar específico de representación.

			Es así como, los imaginarios que a continuación serán mostrados y analizados fueron reconstruidos tomando en cuenta su vínculo con las acciones culturales desarrolladas durante el primer gobierno oficial de Getulio Vargas de 1937 a 1945 para un lugar en específico, el Theatro Municipal de Rio de Janeiro (TMRJ), localizado en la entonces capital del país, modelo de la nación. Por lo tanto, un espacio teatral concebido para ser el lugar de las artes brasileñas, donde se instituiría la primera escuela oficial de bailados del Brasil en 1927, el primer cuerpo de baile representativo en 1936 y la primera temporada de bailados nacionales en1939. Sobre la base de un modelo de composición artístico y un modelo de comportamiento, a fin con la civilidad occidental, ideal para la modernidad y progreso anhelado para este país.

			Modelos de composición y comportamiento divulgados en forma de imaginarios a través de los diversos medios de comunicación de masa disponibles, como la prensa, la radio y el cine, con la finalidad de favorecer la producción y consumo de una danza brasileña tanto dentro como fuera del país. Entendiendo como imaginarios, al conjunto de abstracciones simbólicas construidas a partir de diferentes estímulos, vivenciados durante la convivencia cotidiana por medio de una representación global instituida, o como parte de la inserción de la imaginación individual a un colectivo, que sirven para la creación de representaciones mentales que pueden llegar a regular el comportamiento (Baczko 1991; Castoriadis 1991; Lefebvre 1991; Bourdieu 2003).

			Imaginarios que con respecto a la danza escénica del TMRJ serían elaborados y difundidos con mayor ahínco a partir de la primera temporada de bailados de 1939, con el fin de colaborar con la educación cultural del pueblo bajo los lineamientos dispuestos por el Ministério de Educação e Saúde Pública (MESP), el Serviço Nacional de Teatro (SNT), y el Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), para la construcción de una sociedad moderna, los cuáles, son mostrados a través del Diagrama 1 y serán descritos y analizados a lo largo de este texto a partir de tres elementos constitutivos: el valor de lo nacional, el valor de lo moderno y su potencial valor sociocultural, con base, en el resultado de una investigación interdisciplinar realizada bajo la perspectiva de los estudios del ocio,2. que pretendió comprender, cómo se construyeron estos imaginarios para la danza escénica del Theatro Municipal do Rio de Janeiro a través de las noticias divulgadas previamente al estreno de la obra, por medio de la prensa brasileña representada por el periódico A manhã, reconocido como voz oficial de la nación, y el Jornal do Brasil, de giro más comercial, durante el periodo de 1939-1945.

			 



			Diagrama 1 – Posibles imaginarios de la danza
escénica del TMRJ divulgados a partir del periódico
A manhã y Jornal do Brasil de 1939 a 1945

		
			[image: 178638.png]]

		
			Fuente: Elaboración propia con base en los periódicos A manhã y Jornal do Brasil.





			El valor de lo nacional, “la construcción de una visión más perfecta de Brasil para el mundo”

			Con respecto a la presencia del valor nacional dentro de los imaginarios construidos alrededor de la danza escénica del TMRJ, se observaría una posible relación con el interés funcional-económico manifestado en varias ocasiones por el crítico Mario Nunes a través de la prensa, que estaría en concordancia con la necesidad política de sustituir las importaciones por una producción interna que permitiera el crecimiento de los distintos capitales internos.

			Interés funcional-económico, acorde también, con la implementación de prácticas culturales nacionales que colaborarían con la definición social y política brasileña para la conformación de un Estado Novo brasileño, que definiría sus fronteras subjetivamente, por medio de la difusión de ideas e imágenes relacionadas con los amigos y enemigos en común, lo moralmente apropiado y la preservación conveniente del pasado.3. Sensibilidades fomentadas a partir de imaginarios conformados por un elemento preservado convenientemente del pasado, y una expectativa de un futuro mejor, con el fin, de enaltecer el orgullo nacional como una forma de protección, según Carloni (2014), ante las amenazas raciales y nazistas percibidas.

			Siendo uno de los elementos heredados del pasado fomentado a través de los imaginarios reconstruidos para la divulgación de la danza del TMRJ, la capacidad del cuerpo brasileño para danzar de acuerdo con las exigencias del mundo moderno, comprobado por los resultados alcanzados por la escuela de bailados y el Cuerpo de Baile que sería digno de protagonizar la primera Temporada Oficial de Bailados en 1939 junto a bailarines extranjeros, aunque al final, fuese considerada por el prefecto Henrique Dodsworth “tan llena de fallas y deficiencias”,

			 

			El Sr. Henrique Dodsworth, ilustre Prefecto del Distrito Federal, que hizo realizar un estudio, directamente por la Municipalidad, de la temporada del año pasado y que resulto tan llena de fallas y deficiencias, parece haberse convencido de que no vale la pena ir a buscar afuera lo que se inculca como bueno cuando poseemos intramuros lo excelente, por lo que se dice, que este año se comprometerá al maestro Silvio Piergili, de capacidad experimentada, los trabajos de organización y dirección de la próxima temporada, no obstante bajo la vigilancia inmediata de la Prefectura.4.



			De esta forma, no se pondría en duda el potencial interno, sino que se responsabilizaría a la organización del evento. Estando entre las posibles fallas percibidas, el intento de aprehender un modelo a partir de la inclusión de elementos individuales extranjeros al Cuerpo de Baile, cuando lo que se buscaba era la conformación de un colectivo uniforme nacional que fuera ejemplar para la sociedad que se deseaba representar, y sirviera para la visibilidad del país bajo una concepción más perfecta, esto último declarado dentro del Decreto-ley nº 1915, del 27 de diciembre de 1939, que daría vida al DIP (Brasil 1939).

			Por ello, tal vez, una vez tomada la decisión de contratar al Ballet de Monte Carlo para la temporada de 1940, Maria Olenewa festejaría su presencia por su poder pedagógico, que, de acuerdo con ella, valdría más “para la educación artística del público, que un año de estudios académicos”.5. Aparentemente, haciendo referencia a un público existente que, aunque educado dancísticamente, carecía de experiencias escénicas de calidad comprobada por el mercado internacional. Razón por la cual, posiblemente, se transmitiría la imagen de ser este Ballet, un modelo ideal de consumo nacional, por su vínculo con la escuela rusa, heredera de la escuela clásica occidental, pero, principalmente, por su valor comprobado a nivel mundial, lo que haría que esta danza fuera considerada como digna de “nuestro Theatro Municipal”6. por el coreógrafo ruso Igor Schwezoff.

			Del mismo modo, a la par de esta compañía, otros nombres serían constantemente mencionados como sinónimo de calidad internacional, entre ellos el del empresario ruso Sergei Diaghilev, reconocido a grandes rasgos, por ser creador de un modelo de producción dancística que había dejado atrás cualquier vínculo directo con el nacionalismo, transfigurando al ballet en específico, en una mercadoría factible de aprehender cualquier discurso, cuya calidad artística según Chaves Junior (1971), habría sido atestiguada en 1913 y 1917 por el público brasileño del TMRJ.

			Referencia a experiencias pasadas utilizada para tratar de generar un vínculo con un pasado histórico ajeno que deseaba ser apropiado, en particular, por estar ligado a las prácticas de consumo de países que ya habían alcanzado la modernidad según los parámetros occidentales. Percibido como factible, al equiparar el talento brasileño con el talento de los bailarines pertenecientes a estos países, a través de comentarios que intentarían validar el talento de bailarines nacionales como Madeleine Rosay por medio de la publicación de opiniones hechas por personalidades reconocidas del campo dancístico, como aquel que la consideraba “la mayor esperanza del bailado de Brasil”7. realizado por Nijinska, y como “una bailarina capaz de conquistar, en el futuro, fama universal”.8. realizado por Serge Lifar, según lo observado dentro del periódico A manhã. De igual forma, se intentaría educar al público, por medio de la difusión de las características que serían necesarias para el desarrollo y consumo de esta práctica, entre las que destacaban la técnica clásica, la genialidad, juventud y feminidad, así como, la presencia de buenas piernas, además de otras cualidades como la gracia, el estilo, la belleza, el estudio y la vocación. Mientras, otros serían desestimados como modelo a seguir, bajo la justificativa de pertenecer a fenómenos únicos, irrepetibles, carentes de una tradición que comprobara su eficiencia, como la danza de Isadora Duncan,



			Hubo una tentativa de liberación, la de Isadora Duncan, que iludió a mucha gente. Genial era la americana y su arte no podría encontrar imitadores. Por eso murió con ella la expresión que con ella naciera, dejándonos la famosa “rítmica” de Dalcroze, muy buena para las escuelas y para los gimnasios, pero pésima para los palcos, delante de orquestas. El público adora la técnica y un “adagio” bien hecho arranca siempre aplausos delirantes. Por eso prevemos un grande éxito para los bailados del Coronel de Basil.9.

			 

			Evidencia de como el DIP, se encargaría de seleccionar las ideas e imágenes apropiadas para la construcción de un imaginario de bailarina nacional ideal para este teatro, al mismo tiempo que ignoraba y desacreditaba cualquier ejemplo de iniciativa libertadora. Prefiriendo así, divulgar modelos dignos, promotores de una imaginación para la creación artística resultado de la genialidad, disciplina y entrega, en vez de una originalidad desbordada. Del mismo modo que se observaría una mayor presencia de mujeres a través de la divulgación de esta prensa, siendo hasta 1945, cuando aparecería el nombre de un bailarín brasileño, Carlos Leite, como integrante del espectáculo denominado Ballet da Juventude. Presentándose en general, en las notas aquí referenciadas, una preferencia por enaltecer la práctica del ballet clásico, particularmente como oferta del TMRJ, por ser “un dispositivo esencial para la vida cultural y la existencia de nuestro primer teatro”,10. que podría ser apropiada, siempre y cuando respetase la forma en como los cuerpos se habían estado distribuyendo históricamente tanto dentro como fuera del escenario.

			De esta manera, se estaría fomentando la imagen de ser el ballet clásico, una danza nacional digna para este teatro, por estar vinculada con los modos de producción y consumo occidental, y por ser un escaparate a través del cual, podría ser mostrada la capacidad de los cuerpos brasileños para danzar, así como, el potencial del público brasileño de comprender los discursos técnicos y estéticos desarrollados por los países occidentales industrializados, considerados como más avanzados y, por ende, un ejemplo a seguir, sin embargo, ¿Cuáles serían estos modelos?



			Rusia vs Estados Unidos, el valor de lo moderno

			Antes de la gestión administrativa de Getulio Vargas, el espacio ya estaba dispuesto para el desarrollo de algunas prácticas modernas de entretenimiento, sin embargo, durante esta época, se potencializaría el reconocimiento de su valor recreacional, por lo que serían organizadas y ampliadas las

			 

			[…] acomodaciones públicas para su práctica, como estadios, gimnasios, parques, plazas, auditorios, bibliotecas, balnearios, miradores etc. Configurándose para ellos nuevas responsabilidades, es decir, la de promover el uso adecuado del descanso, que, debido a esto, comenzó a merecer más atención en la planeación urbana (Medeiros 1975, p. 54, traducción propia)11.



			Planificación espacial, donde el TMRJ sería contemplado para ser el lugar de las prácticas artísticas deseadas para la sociedad moderna, como aquellas que sobresaldrían alrededor de la Primera Guerra Mundial y que estarían relacionadas con la civilidad, disciplina y trabajo colectivo, de acuerdo con Sevcenko (1998). Generalmente, pertenecientes a modelos que serían extranjeros no solo por haberse conformado dentro de otros territorios, sino por haber pertenecido a una red de exhibición originalmente establecida y desarrollada a partir del gusto europeo, y, posteriormente, estadounidense.

			Estando en primer lugar el modelo ruso, constantemente contratado para las temporadas nacionales desde 1940, con la aparente finalidad, de propagar con “mayor intensidad entre los dirigentes y dirigidos un gusto por el baile clásico”.12. Estando entre los dirigentes, los patrocinadores y divulgadores oficiales de esta danza, y entre los dirigidos, los bailarines y su público. Modelo que al ser surgido en Europa para cubrir la demanda de los casinos y adecuado para la demanda teatral neoyorquina, podría considerarse, como una oferta moderna adaptable a las necesidades de cualquier mercado de consumo moderno.

			Por otro lado, en cuanto a la propuesta estadounidense, se observaría como ésta, se extendería por todo el sur americano, como parte de una política panamericana proteccionista,13.   bajo la cual, sería promovida la visita del American Ballet en el año de1941, financiada por el gobierno estadounidense para “reforzar las relaciones interamericanas frente a las amenazas totalitarias vigentes en el viejo continente y “limpiar” la imagen de Estados Unidos ante los “vecinos” del sur” (p. 10). Sin embargo, no conseguiría atrapar el interés del público, en parte, porque su programa estaría compuesto por piezas de carácter regionalista, motivo por el cual, su gira sería acortada a pesar de la resistencia de su representante Lincoln Kristein (Vega Pichaco 2017).

			Falta de afinidad con el público, aparentemente reforzada a través de la indiferencia mostrada por el periódico oficial A manhã, mientras que en el Jornal do Brasil sería percibido un interés de anunciar a esta agrupación por su fuerza renovadora, capaz de fusionar los principios clásicos con las ideas modernas, “embebidos de la poesía de la era actual en que idealismo y acción se mezclan como una expresión nueva de mística humana”,14. resaltando su apego a los adelantos técnicos modernos que abarcarían el uso de nueva maquinaria y nuevas formas de crear coreografías que, en conjunto, crearían una impresión similar a la danza representada en las películas de Hollywood, lo cual sería muestra del espíritu renovador estadounidense. Ante esto, ¿Cuál sería el motivo de esta aparente apatía del periódico A manhã y la referencia constante de Hollywood y los avances tecnológicos para su promoción a través del Jornal do Brasil?

			Quizá, estaría relacionado con la visión propagandista del primer periódico, el cual, al ercibir la amenaza del discurso ideológico del American Ballet, decidiría no difundirlo a través de sus páginas, permitiendo su publicación dentro del Jornal do Brasil, por ser este un medio de comunicación popular a fin con la pretensión de atraer un público más general para la oferta de este teatro, particularmente, por medio de una estrategia mediadora entre el gusto popular, representado por el cine y los adelantos técnicos, y el erudito, representado por la presencia de la escuela clásica, cuyo representante principal serían las celebridades femeninas, jóvenes, bonitas, elegantes y graciosas con técnica perfecta, así promocionado por el Jornal do Brasil.15. Una herencia clásica, factible de ser modernizada a partir de la actualización del mundo de las emociones y sentimientos,16.  no obstante, lejos de las pretensiones modernas libertadoras de bailarines como Isadora Duncan y de otras propuestas experimentales, así señalado, particularmente, por G. de M. escritor del periódico A manhã,17. cuyas iniciales, al parecer pertenecerían al crítico y músico Garcia de Miranda Netto, quién, además, sería responsable de tratar el tema A dansa. De Noverre a Diaghileff” dentro del programa radiofónico Ondas Musicais. Presencia constante de este personaje en los medios de comunicación masivos, que podría suponer, el reconocimiento e importancia de sus opiniones a nivel gubernamental. Siendo divulgada de esta forma, un dialogo entre lo tradicional y moderno que defendería la modernidad bajo el sustento de la tradición, ante la amenaza de los movimientos de vanguardia que promoverían una danza expresiva individual y libre, en vez de disciplinada y regulada por el control de una técnica corporal.

			Por tal motivo, la modernidad resaltada a través del American Ballet y del modelo ruso, principalmente, representado por el Original Ballet Russe, sería aquella digna de “apurar el sentimiento estético de los espíritus en formación”,18. para lo cual sería enaltecido su vínculo con la técnica clásica occidental del modelo ruso, mientras que, del modelo estadounidense, sería destacado su vínculo con la modernidad tecnológica, valiosa, siempre y cuando, se mantuviera apegada a los preceptos clásicos, y peligrosa, cuanto más cerca estuviese de los movimientos revolucionarios de ruptura.

			De este modo, la danza escénica deseada para el TMRJ divulgada por la prensa brasileña aquí estudiada, terminaría por ser una mezcla de la técnica clásica rusa adecuada al gusto francés y posteriormente al mercado de entretenimiento estadounidense y latinoamericano, contradictoriamente entendida como pura, tal vez, por estar relacionado con el interés burgués de representar una modernidad conservadora (Ortiz 1989; Fernandes 2006). Estando entre los elementos divulgados como necesarios para la creación y apreciación de esta obra coreográfica, aquellos derivados de la filosofía estética europea, relacionada con lo bello, puro y espiritual, que serían considerados como elementos inseparables de la composición artística moderna.

			No obstante, se observaría como estos elementos estarían fundamentados sobre la base de un ideal distinto al interés protector del arte proclamado durante el siglo XVIII, por anteponer los intereses de la nación a los del arte frente al mercado de consumo, intereses que, asimismo, llevarían a equiparar esta práctica con otras prácticas deportivas como el atletismo, la acrobacia o la gimnasia para su promoción, quizá con el objetivo de invisibilizar su cualidad creativa y experimental, aunque, finalmente, sería reconocida como una práctica artística bajo el termino de ballet, por estar a fin con los intereses del teatro que le abriría las puertas y la posicionaría como arte.



			El valor potencial: una danza para un lugar de distinción sociocultural

			De esta forma, un nuevo mundo comenzaría a definirse para los amantes de la música, el canto y la danza dentro del TMRJ19. durante este periodo conocido como Estado Novo, aparentemente, bajo los intereses ventajosos de la burguesía brasileña, los cuales según Fernandes (2006), estarían dirigidos a aprovecharse de la heterogeneidad y desigualdad para el desarrollo de una modernidad gradual en vez de impetuosa, representada por el Jornal do Brasil como una sociedad de elite, intelectual y artística.20. La cual, al parecer, sería el ideal a seguir por aquellos (as) interesados (as) en ocupar un lugar dentro de este teatro y en su sociedad representada, siempre y cuando contaran con un ingreso mensual mínimo, simplemente, para la compra del boleto, sin considerar, la inversión requerida para la adquisición de la ropa adecuada, el costo de transporte y otros imprevistos, ya que, como sería observado a través de los carteles que la anunciaban, los valores de los ingresos y sus modalidades de pago dependerían de la localidad, día, hora y tipo de obra, siendo las entradas más caras las de mejor visibilidad y acústica para las funciones de estreno y nocturnas, y las más baratas, aquellas correspondientes a las galerías y para las funciones en forma de tardeadas que, generalmente, serían ofertadas bajo precios menores o iguales a los del cinema.

			Como resultado, a pesar de no ser tan visiblemente restricta la apertura de este espacio/lugar como en épocas anteriores, se observó la preservación de algunos simbolismos previamente existentes, incluso, antes de la llegada de la escuela, el cuerpo de baile y las temporadas oficiales, lo cual, pudo haber influido en cómo la distribución de los espacios y los tiempos fueron percibidos y diferencialmente redistribuidos ante la llegada de Getulio Vargas al poder.

			Apariencia inclusiva y facilitadora del crecimiento de los capitales internos, que empañaría la visibilidad de las ideologías sobre las cuales fueron constituidas, el origen de su financiamiento y los modos de su divulgación, mediante los cuales, se fue estableciendo una red de intercambio simbólico, aparentemente apolítica, por su potencial de ser aprendida sensiblemente. Lo cual, como se señala Baczko (1991) y Castoriadis (1991), se conseguiría por medio de la creación de un aura subjetiva manipulable solo por los conocedores de los códigos, por lo tanto, invisible ante los ojos de los otros, considerados como ignorantes.

			Para esto, la forma en que colaborarían las compañías extranjeras sería consagrando desde el inicio este espacio y sus prácticas, convirtiéndolo en un lugar consagrante para las prácticas modernas brasileñas. De esta forma, el TMRJ, sería el templo artístico donde se desarrollaría la espiritualidad por y para la danza digna de la nación a través del ballet clásico. Facilitando así, la vinculación de esta danza escénica con la de un acto religioso, donde, según lo inferido a partir de los discursos divulgados, los bailarines serían los sacerdotes y sacerdotisas capaces de generar un vínculo entre el ser humano ordinario y la divinidad, en este caso representada por la patria. Misión espiritual del bailarín a veces asumida por sí mismo, como se observaría en los comentarios realizados por Alexandre Sakharoff, quién se adjudicaría el propósito “de revelar para la humanidad los grandes secretos espirituales”,21. para lo cual haría de su cuerpo “un instrumento de pureza […] para luchar contra el pecado”, ante la exigencia de crear un arte a partir de pensamientos y sentimientos puros.22. ¿Cuáles serían estos?

			Asimismo, valiéndose, como señala Jovchelovitch (2000), del potencial espiritual percibido en las prácticas corporales indígenas y africanas ya apropiadas por gran parte de la población brasileña, mayoría de ese pueblo que se pretendería asimilar bajo la idea/imagen de pertenecer a una patria. Esto, por medio de un escenario que fungiría como un altar para la representación de los símbolos corporales necesarios para la organización del ambiente material y sensible, que fueron construyendo un espacio social con el potencial de disipar y redireccionar las energías producidas por medio de los gestos, rastros y marcas que alterarían o modificarían la orientación de los habitantes con respecto a los símbolos (Lefebvre 1991), solo que ahora, bajo el aura de la divinidad patriótica.

			Acto espiritual donde la música, la coreografía, la escenografía, los vestuarios y las decoraciones contribuirían al alcance de la pureza y belleza necesarias,23. así como, para el encantamiento de las sensibilidades y por ende del espíritu, al parecer, entendido por Velloso (1987), como el mundo subjetivo a encauzar para el bien de la nación. Siendo considerada como “arte sublime”, por su capacidad de transformar el “movimiento lleno de belleza y armonía, en actitudes estéticas espiritualizadoras de las emociones”,24. para volverlas puras.

			Por tal motivo, esta práctica sería descrita como un arte coreográfico, supuestamente, por su potencial de posibilitar una vida espiritual por medio de la contemplación alejada de la vivencia de la carne, donde solo unos cuantos tendrían el privilegio de ser los elegidos para la ejecución de esta oración escénica, los cuales, tendrían que poseer un cuerpo disciplinado para el encauzamiento de sus emociones y placeres para el bien común.25.

			Individualidad heredada o adquirida de forma innata para este tipo de danza, acorde con la idea de exclusividad del acto creativo, relacionado con la capacidad de producir bienes y servicios comunes que, solo alcanzarían un valor dentro del mercado, al ser encerrados dentro de ciertos límites tangibles o intangibles (López Cuenca 2016), reconocido en algunos, siempre y cuando obedezcan al pensamiento hegemónico reinante que, al final, pretenderá encuadrarlo para su consumo o práctica libre y voluntaria a través de sus imaginarios sustentadores.

			Así, por medio de la reproducción en la escena de una idea/imagen bajo el ritual de la disciplina,26. y su divulgación a través de la prensa, aparentemente, se pretendería el encaminamiento de las sensibilidades con base en el esfuerzo, la dedicación, la canalización de la energía y el sacrificio27. para alcanzar el bien de la nación, fomentando la imagen de ser un individuo más civilizado mientras más alejado (a) se esté de las sensaciones del propio cuerpo y más cercano a la de los otros (as), el colectivo, por medio de una educación disciplinaria del cuerpo direccionada especialmente a las mujeres y jóvenes que serían considerados por el MESP, como bases de la institución social brasileña, capaces de rendir frutos nacionales para la conformación de una generación de bailarines listos para continuar con la tarea civilizatoria por medio de un Ballet da Juventude dispuesto a orar por la patria.

			Por lo tanto, la divulgación de la danza escénica de este teatro podría estar vinculado con el fomento de este acto espiritual como un acto de clase, especialmente, porque al parecer, partiría de un sistema de producción y consumo favorecedor de una estratificación jerárquica de los cuerpos en los espacios de acuerdo con ciertas características sociales, económicas y culturales. Haciendo de esta, una práctica jerárquica divulgada a través de imaginarios favorecedores de un acceso controlado, disponible para aquellos seres disciplinados, dedicados y sacrificados, ya que, tan solo para entrar a este espacio teatral se necesitaría realizar un acto caritativo económico, producto del trabajo o de la privación de otros bienes y servicios por el bien del crecimiento del capital social, cultural y económico de la nación, o de lo contrario como parte de un acto caritativo del Estado por medio de funciones a bajo costo o con fines sociales, como aquellas organizadas por la primera dama Darcy Vargas a favor de las inundaciones de Porto Alegre, divulgadas en ambos periódicos. Observándose así, un patrocinio público que tendería a ser movilizado por un interés de retorno sociocultural vinculado al económico, regulador de la contratación de los artistas de acuerdo con el tipo de prácticas artísticas deseadas para un espacio/lugar como el TMRJ, para colaborar de esta forma, con la desmovilización política y el crecimiento de los capitales internos.



			Algunas consideraciones finales

			De esta forma, conforme a lo observado, los imaginarios divulgados a través de la prensa brasileña analizada y reconstruidos a partir de esta investigación, estarían constituidos por elementos que buscarían la formación de un público a través de la valorización de lo nacional, aunque, a partir de productos y prácticas de consumo externas, como el Ballet Clásico, por considerar que podrían desarrollar un gusto artístico y estético más civilizado, desde el punto de vista occidental. Así como, por medio de la valorización de lo moderno, compuesto por los avances científicos y tecnológicos que permitirían ir desarrollando modos de producción y consumo cada vez más elaborados, observándose, cómo sería resaltado a partir de las notas periodísticas, el valor de la modernidad a partir de la exaltación de la técnica clásica desarrollada históricamente en Europa y perfeccionada en Rusia, y la utopía de alcanzar el progreso estadounidense por medio de sus prácticas modernas de producción, consumo y divulgación.

			Nacional y moderno, valorizado durante esta época, aparentemente, de forma articulada con el interés de formar ciudadanos deseosos de pertenecer a esta nueva sociedad en formación por medio de sus prácticas laborales y recreativas, bajo la esperanza de algún día, alcanzar un lugar sociocultural y económico equiparable al de esa sociedad ideal, de elite, artística e intelectual descrita por el Jornal do Brasil.

			Ante esto, valdría la pena continuar reflexionando sobre cómo estos imaginarios relacionados con un momento histórico podrían estar infiriendo todavía en la producción y consumo de esta práctica y otras posibilidades alternas, particularmente, sobre una perspectiva que abarque el cómo estas son concebidas, percibidas y practicadas, ya que, de esto podría depender su vigencia y permanencia dentro del mercado de los consumos vigente, en especial, después del aislamiento social vivenciado durante el presente 2020, que ha amenazado con desaparecer los espacios/lugares tradicionales dispuestos dentro del espacio físico para su experiencia, al mismo tiempo que otras posibilidades virtuales han ido valorizándose y legitimándose para su disfrute.
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Notas

			
				
					1	Termino público utilizado para referirse a los asistentes y practicantes de esta representación escénica, entendido como un conjunto de personas privadas que se reúnen para tratar intereses comunes dentro de un espacio teatral concebido como un lugar para las relaciones políticas y sociales favorecedoras del intercambio de diversos capitales, entre ellos el simbólico (Jovchelovitch 2000; Bourdieu 2010). Aunque se reconoce el uso de otros posibles términos para esta agrupación de personas como, el de espectador, sea bajo su constructo de pasivo o activo descrito por Rancière (2010), o audiencia, utilizado dentro de algunas notas periodísticas analizadas.

				

				
					2	Correspondiente a la tesis de doctorado “La divulgación de la danza escénica del Theatro Municipal do Rio de Janeiro y sus posibles imaginarios construidos a través de la prensa de 1939 a 1945” defendida en 2020 dentro del Programa de Posgraduação Interdisciplinar em Estudos do Lazer de la Universidade Federal de Minas Gerais con el apoyo económico de CAPES-GCUB 2016-2020.

				

				
					3	 Aspectos relacionados con la identidad nacional según Baczko (1991).

				

				
					4	“O Sr. Henrique Dodsworth, ilustre Prefeito do Distrito Federal, que fez realizar para estudo, diretamente pela Municipalidade, a temporada do ano passado e que resultou tão cheia de falhas e deficiências, parece ter se convencido que não vale a pena ir buscar lá fora o que se inculca como bom quando possuímos intramuros o excelente e, ao que se diz, cometerá este ano ao maestro Silvio Piergili, capacidade experimentada, os trabalhos de organização e direção da próxima temporada, mas sob as vistas imediatas da Prefeitura.” (Jornal do Brasil, 5 mar.1940, p. 13).

				

				
					5	Jornal do Brasil, 8 mar. 1940, p. 13.

				

				
					6	A manhã, 23 feb. 1945, p. 5

				

				
					7	Comentário sobre Madeleine Rosay, realizado por Rómola Nijinska para el periódico A manhã, 3 jun. 1943,       p. 2.

				

				
					8	A manhã, 3 jun. 1943, p. 2.

				

				
					9	“Houve uma tentativa de libertação, a de Isadora Duncan, que iludiu a muita gente. Genial era a americana e sua arte não poderia achar imitadores. Por isso morreu com ela a expressão que com ela nascera, deixando-nos a famosa “ritmica” de Dalcroze, muito boa para as escolas e para os ginásios, mas péssima para os palcos, diante de orquestras. O público adora a técnica e um “adagio” bem feito arranca sempre aplausos delirantes. Por isso prevemos um grande éxito para os bailados do Coronel de Basil” (G. de M., A manhã, 22 feb. 1942, p. 5).

				

				
					10	Jornal do Brasil, 27 jun. 1939, p. 17.

				

				
					11	Cita completa: “Mais legisladores e administradores foram reconhecendo o valor da recreação organizada e ampliando, consequentemente, as acomodações públicas para a sua prática, como estádios, ginásios, parques, praças, auditórios, bibliotecas, balneários, mirantes etc. Foi assim configurando-se para eles nova responsabilidade, qual seja, a de promover o uso adequado da folga, que por isto começou a merecer mais atenção no planejamento urbano” (Medeiros 1975, p. 54).
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			Introdução

			A Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – o mais alto nível de alerta da Organização. Em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia. Até 19 de agosto de 2020 já foram confirmados no mundo 21.989.366 casos de COVID-19 e 775.893 mortes.1.1

			Apesar do esforço de certas autoridades em deslegitimar o risco verdadeiro da contaminação massiva pelo COVID-19, grande parte da população passou a ficar em casa por período indeterminado (Lupinacci 2020). A estratégia de isolamento social recomendada pela OMS e adotada por vários países para desacelerar a curva de contaminação pelo novo coronavírus criou uma espécie de tempo suspenso.

			Segundo um levantamento feito pela Agence Franceis Presse (AFP), pelo menos 2,8 bilhões de pessoas - mais de um terço da população mundial – vivem atualmente sob alguma restrição de circulação para conter o rápido avanço da Covid-19.2. Para Correia (2020) se há algo novo que a crise sanitária global de COVID-19 trouxe, foi uma profunda mudança em vários domínios da vida social e individual. Comprometendo interações, fragilizando laços sociais, aumentando situações de desigualdade e profundas discriminações.

			Ao desorganizar o estado de normalidade e livre circulação de pessoas, a pandemia acaba tornando ainda mais complexas as nossas possibilidades de estar no mundo. Nessa situação de confinamento, qualquer coisa para além da porta de casa vira remota e acessível apenas por meio de tecnologias de comunicação (Lupinacci 2020).

			Esse contexto coincidiu com o momento de consolidação, popularização e expansão, ainda que desigual,3. da chamada Internet 2.0, intensificando ainda mais alguns elementos ligados à sociabilidade digital (Deslandes; Coutinho 2020).

			 

			A web 2.0 possui como principais características a hiperinteratividade entre os usuários e a mobilidade em que podem ser acessados estes espaços digitais. Impulsionada pela quantidade massiva de dados trocados na internet banda larga, a hiperconectividade acontece através de diversas ferramentas como troca de mensagens de texto, fotos, áudios, transmissão ao vivo, sala de reuniões; em suma, mecanismos que potencializam a interação entre as pessoas. (Deslandes e Coutinho 2020, p. 2480)

			 

			Se exercer a profissão artística, no Brasil, já se caracterizava como um caminho árduo e adverso, “com o novo contexto imposto com a pandemia, exercê-la se configurou em um verdadeiro feito de sobrevivência” (Holanda e Lima 2020, p. 1). Dentro desse contexto, artistas e profissionais da dança começaram um movimento de ações virtuais estratégicas para se manterem em criação e também para incrementarem outros meios de autossustento. Muito grupos de dança começaram a produzir e a publicar as filmagens de seus espetáculos, aulas e palestras, tornando o material acessível para o público em geral. Em plataformas digitais como o Instagram e o Youtube as lives, que aqui nos referimos aos conteúdos ou experiências ‘ao vivo’ com intermediação tecnológica (sem a co-presença física entre performers e plateia, no mesmo tempo e espaço), se tornaram frequentes na área da dança, sendo um meio de divulgar o trabalho de alguns profissionais da área. Além disso, aulas, cursos e oficinas na área da dança também foram adaptadas a essa nova dinâmica e muitos profissionais e artistas tiveram que ressignificar suas estratégias de trabalho, oferecendo atividades nas mais variadas plataformas de aulas/reuniões, como o Zoom,4. o Google Meet5. e o Microsoft Teams.6.

			A partir desse contexto, esse texto tem como objetivo, por meio de um relato de experiência, descrever as experiências com dança, mediadas pela tecnologia, em tempos de pandemia de COVID- 19, no período de março a agosto de 2020. Trata-se do relato de um grupo composto por estudantes do curso de graduação em Educação Física que participam da iniciação científica do Grupo Edudança, na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Esses abordaram dois principais eixos, que mesmo sendo distintos se entrecruzam: a produção de conteúdos digitais relacionadas à dança e o consumo desses conteúdos, ao longo desse período de isolamento, a partir das experiências desses sujeitos. 



			As experiências relacionadas a produção de conteúdos

			Inspirados e inspiradas pelo conceito de cultura participativa, uma expressão designada para representar a forma como a sociedade contemporânea, desde o surgimento da internet, tem se distanciado cada vez mais da condição de receptora passiva e se aproximado da produção de conhecimento e disseminação de informações e ideias (Jenkis 2009), alguns membros do Grupo de Pesquisa têm ocupado esse lugar ativo na produção de conteúdo em dança.

			Essas experiências perpassam tanto o sentido educativo por meio de aulas, cursos, oficinas, quanto o sentido artístico na perspectiva da criação, divulgação e desenvolvimento de espetáculos ou composições coreográficas isoladas. Percebe-se que tal produção de conteúdo sofreu transformações no contexto de isolamento social, adquirindo assim uma nova roupagem em função das novas possibilidades. Espetáculos virtuais, aulas sem contato físico, online, entre tantas outras novas experiências, obrigaram a questionar e problematizar tudo aquilo que se acreditava ser possível na dança. Nesse sentido, acredita-se que os relatos das experiências dessas produções assumem uma posição de grande importância para o diálogo, aprendizado e manutenção dessa prática corporal, seja em sua manifestação artística, física e/ou educativa.7.7

			Os sujeitos relatam viverem em meio à “ironia na pandemia”, que, segundo Vilela et al. (2020), abrange a esfera global dos relacionamentos sociais. Compreende-se, assim como Vilela et al. (2020), que o trabalho dos/das dançarinos/as8.8 pode sofrer o risco de indução ao produtivismo com exigências impostas pela educação virtual e reivindica-se por condições plenas de vida em meio à catastrófica gestão governamental do Brasil. Por conseguinte, inspiram-se também na tradução de Laurrari-Max de um trecho de Assim falava Zaratustra – de Nietzche – quando nos diz que “es preciso tener todavía caos dentro de sí para poder dar à luz uma estrella danzarina” (Paraíso apud. Laurrari-Max 2018, p. 23). A partir disso, reflete-se que todo o caos externo, como estamos vivenciando a partir dessa pandemia, longe de ser considerado positivo, reflete também um caos interno e que desafia a continuar – ou não – dançando, mas certamente a continuar se movimentando e se reinventando.

			Algumas e alguns não deram conta da grandiosidade desse caos causado pela pandemia. Pensavam que ela não duraria muito tempo, mas, ao perceber com o passar dos dias, o aumento dos índices de mortalidade e de pessoas contaminadas, compreenderam a gravidade da situação. Dias viraram semanas, que se tornaram meses. O sentimento de angústia se instalou e uma solução parecia ser cada vez mais almejada. Parte de nossos integrantes estavam sem trabalhar, sem estudar, e sem dançar e a saudade de ministrar as aulas era imensa. Foram ao extremo de suas capacidades emocionais e perceberam que muitas pessoas também estavam nesta situação, inclusive nossas alunas/os, e colegas da área da dança.

			No que diz respeito à dança como forma de arte, as/os autoras/es concordam com Langer (1971) ao dizer sobre o mundo material como origem da arte. Esta permite a criação de símbolos e a ressignificação dos objetos ou espaços, atribuindo-lhe um sentido próprio, diferente daquele que inspirou a criação. Ao encararem a dança como atividade artística, portanto, torna-se possível encontrar novos sentidos para esse espaço que nos foi delimitado e a utilização disso para o desenvolvimento e exploração artística.

			Na perspectiva do processo de produção digital da dança, a pandemia do coronavírus aproximou bailarinas/os, professoras/es, coreógrafas/os e diretoras/es na dimensão da animação cultural no momento em que afirma que animadores culturais devem ser fundamentalmente estimuladores “[...] de novas experiências estéticas, alguém que, em um processo de mediação e diálogo, pretende apresentar e discutir novas linguagens [...]” e profissionais que educam “[...] ao incomodar e informar sobre as possibilidades de melhor sorver, acessar e produzir diferentes olhares” (Melo 2006 p. 60). Se tornaram, portanto, responsáveis por inovar, reinventar, encontrar maneiras de seguir dançando em meio ao caos. Se fez necessário redescobrir e ir de encontro às possibilidades e os desafios que essa nova situação proporcionava.

			No que tange às exigências impostas pelo ensino remoto,9.9 o grupo diz sobre aqueles referentes à aparência e a estética. A produção de conteúdo digital parece dizer de uma estética específica que se repete, e que se entranha na produção audiovisual, dizendo de uma iluminação, enquadramento, movimentos de câmera e ação humana específicos. Essas trouxeram dificuldades relacionadas à autoimagem, colocando em questão qual é o corpo esperado e legítimo para se mostrar virtualmente. Dessa forma, em que medida os corpos são submetidos e/ou se submetem à um tipo de padronização particular quando são transferidos para os meios digitais?

			Os integrantes se perguntam, entretanto, quais estéticas e conhecimentos poderiam emergir de forma que não seja necessário se ater a lógica da reprodução. Em consonância com esse questionamento, surgiu a necessidade de sensibilizar as alunas e os alunos para além do que está posto e/ou do que é esperado. Isso se materializou a partir de dois movimentos distintos: relacionar o cinema e a dança; estabelecer pontes entre as produções acadêmico-científicas e essa prática corporal. Esses dois movimentos se deram inspirados na mediação cultural, que, por sua vez, não se trata de formar críticos profissionais, mas sim “ [...] contribuir para que nosso público possa descobrir e potencializar suas possibilidades de olhar, possa desenvolver novos olhares sobre cinema, sobre a realidade, sobre a vida” (Melo 2006, p. 110).

			Sobre a relação entre o cinema e a dança foram produzidas coreografias das músicas de filmes que faziam parte do repertório corporal das alunas/os, como High School Musical e Footloose. No entanto, foram também sensibilizada/os a dançarem e assistirem coreografias de filmes que nunca assistiram, como Chicago. Sentiam-se animadas/os com esse processo pois, comentavam sobre a saudade em dançar tais músicas, além de compartilhar observações sobre os filmes já assistidos. Em contrapartida, o contato com o diferente, as/os assustavam e instigavam a assistirem os filmes. Era um desafio aprender novos movimentos, bem como conhecer estilos como o Lindy Hop,10. pelo meio digital.

			Sobre a relação entre produções acadêmico-científicas e a dança, relatou-se o quadro Pensar a Dança. Esse quadro compõe, junto com o ensino dos códigos das danças de salão – aqui entendido como os movimentos específicos do forró e bachata – o conteúdo das vídeo-aulas ofertadas para as turmas da escola Passo Básico Dança de Salão11. que são ministradas pelo professor Franklin Negrão. A ideia para a criação deste se deu a partir da dificuldade de se trabalhar dança de salão sem par, movido também pela intenção de se ampliar a visão sobre a dança – e sobre o mundo – das/os alunas/os.

			Caminha-se para entender o quadro como uma possível intersecção entre a mediação cultural e a submissão às exigências impostas pelo ensino remoto. Tal entendimento está ancorado na presença de uma tentativa de reprodução de enquadramentos, imposição de voz, forma de falar e edições característicos de plataformas digitais como YouTube, combinado com a contribuição para que o público alvo possa descobrir e potencializar suas possibilidades de olhar sobre a realidade, sobre a vida e sobre a dança. Essa contribuição para a descoberta e potencialização do olhar está presente na inclusão de reflexões a partir de diálogos teóricos, sobre a dança de maneira ampla e também especificamente sobre o forró e a bachata, a partir de literatura acadêmico-científica e mídias audiovisuais (vídeos e documentários). Dentre os temas abordados até então pelo quadro, foram trazidas informações sobre acontecimentos históricos relacionados aos ritmos em questão, tentando provocar o diálogo, reflexão e a construção de conhecimento com os/as alunos e alunas.

			Ainda sobre a dança de salão sem par, destaca-se que esta tem sido a maior questão a ser superada por praticantes e profissionais dessa modalidade, de acordo com os relatos de experiência. Por conta do novo COVID-19 e da necessidade do distanciamento social, diversas atividades foram suspensas em diversos setores da sociedade, e com a dança de salão não foi diferente. Arrisca-se até a dizer que essa é uma das modalidades com situação mais complexa e desafiadora. Isso porque, mesmo com o possível retorno paulatino de outras atividades, a prerrogativa da distância entre as pessoas é uma condição básica. Reitera-se então: o que fazer então para se reinventar e fazer desse caos uma estrela dançarina?12.

			Como uma possível tentativa para responder essa pergunta, agora em uma perspectiva mais ligada à saúde, foi pensado em uma forma de manter um estilo de vida fisicamente ativo. Isso uma vez que já é comprovado que praticar atividades físicas reduz os riscos de doenças crônicas, incluindo hipertensão, derrame, câncer, diabetes tipo dois, osteoporose, osteoartrite e depressão (Cousins 1997). Dessa maneira, para reinventar e fazer desse caos uma estrela dançarina (Paraíso apud Laurrari-Max 2018) e após perceber os malefícios que a falta de exercício trouxe para todos, um dos nossos integrantes começou a dar aulas de Ritmos online.

			Essas aulas aconteciam em um perfil privado do Instagram, criado para esse fim. A escolha por essa ferramenta digital se deu por possibilitar salvar as aulas no feed, facilitando assim, o aprendizado das pessoas que não conseguiam acompanhar as atividades de forma síncrona. As aulas acontecem duas vezes por semana, com duração de 40 a 50 minutos e a maior parte das coreografias são montadas pelo próprio professor.

			Ao longo desses meses foram várias estratégias para manter e aumentar a adesão dessas pessoas nas aulas de Ritmos online. Essas estratégias variaram desde a aquisição de equipamentos como jogo de luzes até um investimento em figurinos para as aulas. Entretanto, percebeu-se, que com o tempo, algumas pessoas tiveram dificuldade em se adaptar com esse novo modelo e o número de participantes foi diminuindo. No entanto, mesmo com todos os empecilhos e dificuldades, permanecer tornou-se necessidade e ressignificar a dança tornou-se inevitável.

			Ressignificar a dança nesse novo espaço nos levou ao encontro de suas potencialidades e limitações. Esse processo ampliou a compreensão dessa prática milenar e do seu alcance, abrindo portas para, por exemplo, a construção de novos formatos de aula, espetáculos online, e compartilhamento do trabalho desenvolvido, o que pode vir a ser – e vem sendo – uma forma de trabalho e remuneração.



			 O consumo de dança em tempos de pandemia

			Como pode-se observar ao longo do texto, a produção de conteúdos digitais relacionados a prática de dança permaneceu, resistiu e ressignificou as nossas práticas em tempos de isolamento social. Infelizmente com a pandemia, que se instaurou em março de 2020, muitas pessoas não puderam mais vivenciar a dança da mesma maneira que fizeram ao longo de muito tempo. Para muitos integrantes desse grupo esse processo de adaptação vem se tornando muito mais difícil e complexo do que muitos esperavam. Como nos mostra Correia (2020) o medo e a incerteza, já próprios das sociedades contemporâneas, permanecem de forma mais regular com o isolamento e afastamento social.

			Especificamente neste grupo de estudantes, a medida em que o avanço do número de casos aumentava, aquilo que a princípio era visto como algo passageiro e curto, acabou se tornando algo longo e duradouro e uma nova forma de viver em sociedade foi sendo aos poucos estabelecida. Nesse sentido, muitos desses integrantes do Grupo Edudança passaram a não apenas produzir conteúdos digitais, mas também consumir essas produções e a internet passou a ser uma ferramenta quase que indispensável para se sobreviver a tudo isso. Diante de um cenário de várias possibilidades do que fazer em relação ao movimentar o corpo, o consumo da dança por meio de redes sociais e plataformas digitais se fez presente na experiência do grupo e muitos desses jovens procuraram informações e conteúdos que pudessem ajudar a trazer a dança para a proposta de vida confinada.

			A descoberta da rede social TikTok foi algo que despertou o interesse de muitos desse grupo nas produções de dança em aplicativos. O TikTok é um aplicativo chinês que foi apontado como uma das maiores tendências emergentes de consumo de mídias digitais (Passarelli 2020). Ele possibilita a gravação de vídeos com até 60s, dublando, dançando, interpretando ou interagindo com outros usuários (Prudente 2020). Outro tipo de produção em dança digital que também despertou o interesse desse grupo foram os challenges. Estes consistem em vários pedaços coreográficos, unidos para criar um único vídeo, com pessoas diferentes, que passam a impressão de coreografia compartilhada e coletiva (Prudente 2020). Essas duas práticas desafiam as pessoas a realizarem as sequências dos vídeos e se apresentam tanto como uma manifestação de lazer quanto uma ferramenta para a divulgação de trabalhos artísticos.

			Ao utilizar o TikTok, identificou-se nas experiências das/os integrantes do grupo uma relação de aprendizagem, criação e exposição contínua por meio de postagens de vídeos curtos, com danças simples, de fácil aprendizagem e que acompanham músicas populares, fazendo com que o consumo desse conteúdo acontecesse em grande volume.

			Outra relação presente a partir do consumo desses aplicativos é a do ensino dessas coreografias virais, entre os grupos de amizade, por meio de videochamadas. Percebe-se que essas ferramentas digitais acabam por aproximar as pessoas (Castells 2005) e no caso específico da dança, pessoas que não teriam acesso, curiosidade e ou vontade de praticar, se vêem praticando, pela vontade de participar desses grupos e compartilhar esses conteúdos entre seus pares.

			Outra ferramenta muito utilizada para o consumo da dança pelos/as integrantes do grupo é a plataforma de compartilhamento de fotos e vídeos conhecida como Instagram. Nela, os profissionais de dança, para manter a continuidade de trabalhos que já estavam sendo desenvolvidos, realizam a divulgação das atividades propostas. Grupos de dança buscam manter os perfis ativos mostrando que, apesar das circunstâncias, o trabalho produzido não está paralisado. Essa plataforma possibilitou uma variedade de conteúdos para serem consumidos como vídeos de ensaios feitos em plataformas de vídeo chamada online, dicas de como manter o condicionamento físico, lives de danças, além de vídeos com pequenas sequências coreográficas para serem executadas. Professores/as de academias e escolas de dança aderiram a um novo modelo de aula criando turmas em plataformas de vídeo chamadas e perfis privados na rede social, para garantir a renda o que possibilitou o consumo e a prática da dança mesmo em tempos de pandemia.

			Com isso houve um aumento de interesse pelas Lives e sua popularização nas redes, segundo Lupinacci (2019) o ao vivo é descrito pelas plataformas como uma das melhores formas para criar uma conexão com as pessoas independente de distâncias geográficas. A medida que elas têm uma interação com o público, ocorre um processo de diálogo entre o mediador e os seus telespectadores. Proporcionando praticidade e uma grande oferta de diferentes conteúdos e possibilidades de consumo da dança.

			Outra ferramenta muito utilizada para o consumo da dança pelos/as integrantes do grupo foi o Youtube. Além de ser usado como plataforma de divulgação de conteúdo original de seus criadores e transmissão de lives, o youtube possibilitou a monetização dos conteúdos publicados, seja pela sua própria receita – AdSenses13. ou ferramentas da própria plataforma como por exemplo “tornar-se membro”, onde o expectador pode pagar o produtor de conteúdo uma espécie de assinatura que lhe dá acesso a conteúdos exclusivos.

			As lives produzidas tanto no Youtube quanto no Instagram foram para esse grupo um fator motivador para continuar dançando durante o isolamento social, enfatizando o fato de que, por meio delas, pessoas têm acesso ao que é significativo individualmente (Chun 2017, apud Lupinacci 2020).

			A alta produção de conteúdos dançantes nas redes sociais e plataformas digitais, possibilitou aos integrantes desse grupo uma sensação de sociabilidade, que segundo Lupinacci (2019) se refere à sensação da experiência compartilhada e ao senso de coletividade criado e mantido, mesmo em um contexto de afastamento físico. A partir do consumo desses conteúdos digitais, mesmo com o isolamento social, conseguimos nos manter ativos na prática e na contemplação da dança. A maneira descontraída em que se realizavam as aulas, sem a necessidade de ter um compromisso com a técnica ou se restringir a um gênero específico proporcionou e vem proporcionando aos seus usuários maneiras diferentes de se consumir e se experimentar a dança, seja por aulas online, lives dançantes, desafios, vídeos de espetáculos e coreografias.



			Considerações finais

			Reconexão é a palavra que define as experiências com dança, mediadas pela tecnologia, relatadas neste texto. Foi um processo desafiador e no meio desse turbilhão de emoções vividas, nestes dias confinadas/os em casa, pode-se sentir que processos somáticos, como a dança, podem ser caminhos de reconexão com os seres corpos, além de fornecem pistas para gerenciar as crises do momento (Vilela et al. 2020). Esse momento de reconexão gerou um novo olhar para as formas de se movimentar, produzir e se desenvolver corporalmente, a partir de práticas de dança.

			Experiências com dança, mediadas pela tecnologia, relatadas neste texto passaram pelas perspectivas da produção e do consumo da dança das mais diversas formas. Essas experiências perpassam tanto o sentido educativo por meio de aulas, cursos, oficinas, quanto o sentido artístico e de lazer na perspectiva da criação, divulgação e desenvolvimento de espetáculos ou composições coreográficas isoladas.

			Durante o período do isolamento social, percebeu-se que as formas de dançar estão sendo manifestadas de acordo com as necessidades e as vontades das pessoas. As práticas de dança nesse contexto de espaço e tempo se tornaram cada vez mais constantes e diversificadas. Os corpos dançantes são convidados a produzir e circular conteúdos de dança nas mais variadas plataformas e formas, o que possibilita diversos desdobramentos de pesquisas futuras.
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Notas

			
				
					1	Informação disponível em: https://www.paho.org/pt/covid19. Acesso em: 20/08/2020.

				

				
					2	Informação disponível em: https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/27/13-da-populacao-mundial-esta-em-isolamento-ve ja- medidas-de-diferentes-paises-para-conter-o-coronavirus.ghtml. Acesso em: 20/08/2020.

				

				
					3	Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua - Tecnologia da Informação e Comunicação (Pnad Contínua TIC), expõe que um em cada quatro brasileiros não têm acesso a internet; ou seja, em números absolutos, isso representa cerca de 46 milhões de pessoas (IBGE 2018).

				

				
					4	A Zoom Video Communications é uma empresa americana de serviços de conferência remota. Ela fornece um serviço de conferência remota “Zoom” que combina videoconferência, reuniões online, bate-papo e colaboração móvel. Encontrado em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Zoom_Video_Communications.

				

				
					5	Google Meet é um serviço de comunicação por vídeo desenvolvido pelo Google. É um dos dois serviços que substituem a versão anterior do Google Hangouts, o outro é o Google Chat. Encontrado em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Zoom_Video_Communications.

				

				
					6	Microsoft Teams é uma plataforma unificada de comunicação e colaboração que combina bate-papo, videoconferências, armazenamento de arquivos e integração de aplicativos no local de trabalho. Encontrado em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Zoom_Video_Communications.

				

				
					7	Compreende-se, contudo, que esses tipos de manifestação não são necessariamente dicotômicas e podem se entrecruzar.

				

				
					8	A autora utiliza a sua visão como artista educadora, no entanto nós transpomos essa visão através dos nossos múltiplos olhares como dançarinas/os.

				

				
					9	Estamos nos referindo a uma atividade ou aula remota que pode ser considerada uma solução temporária para continuar as atividades pedagógicas em tempos de pandemia e tem como principal ferramenta a internet.

				

				
					10	Lindy Hop é uma dança que surgiu entre 1920 e 1930, no Harlem em Nova Iorque, como uma mistura de outras danças: o Breakaway, o Charleston e o sapateado.

				

				
					11	Escola inaugurada em 1995, sediada em Belo Horizonte (MG) e que trabalha com diversos ritmos dançados a dois. Informação disponível em https://www.passobasico.com.br/. Acesso em: 28/08/2020.

				

				
					12	Corrobora-se - assim como anteriormente no texto - com Marlucy Paraíso quando diz que a tradução do trecho de Nietzsche é inspiradora, na medida em que dançar é “sair do lugar, movimentar a si mesmo e as coisas, sorrir com o corpo, entrar em um ritmo, inventar movendo-se” (Paraíso apud. Laurrari-Max, 2018, p. 23).  

				

				
					13	O Google AdSense é uma maneira de os editores ganharem dinheiro com conteúdo on-line. Ele relaciona anúncios ao seu site com base nos visitantes e no conteúdo disponível. Os anúncios são criados e pagos pelos anunciantes que querem promover produtos (Google, Inc.).
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			Isabela Guerra

			Das (im)possibilidades do corpo em tempos de pandemia 

			Estamos vivendo sob pressão. De todos os lados emergem nãos, restrições, impedimentos. O tempo do Antropoceno1. grita e anuncia sua existência. Diante da pandemia mundial do novo Corona vírus, a população global se viu obrigada a aderir à reclusão social e a reinventar seu modo de operar e de se colocar no mundo: nossos corpos estão aprisionados, reprimidos e contidos.

			Telas, celulares, computadores, ruídos de falha na transmissão, imagens desligadas, faltas escolares marcadas por telas pretas e com sinal de microfone desligado. Essas (normas)lidades agora são recorrentes e se tornaram regra na vida de todos. A fragilidade social a que estamos submetidos diante do distanciamento e da impossibilidade de sociabilização deixa nossos corpos afetados, esgotados e exaustos.

			Os processos de fruição nas relações foram desestabilizados. Festas são online, parabéns é virtual, abraço é com cotovelo. Como cantou outrora Raul Seixas: a Terra parou. Para além de aceitar toda a situação como sendo o “novo normal”, buscamos compreender as sensibilidades e os modos como os corpos que dançam estão sendo afetados diante desse processo.

			Na obra Vigiar e Punir, Foucault (1999) disserta sobre os corpos disciplinados, os quais são regidos pelos homens de modo a “redundar em corpos individuais que devem ser treinados, utilizados, eventualmente punidos” (Foucault 1999, p. 298).. Nossos corpos, atualmente cerceados pela pandemia do COVID-19 (optamos por utilizar o termo corpos pandêmicos) estão sendo forçadamente domesticados para viver em uma espécie de imersão tecnológica/reclusiva.

			Conforme declara Breton (2003), o corpo é e se torna um corpo, em função de sua relação com o mundo. Assim, reconhecemos que a subjetividade está intrínseca à dimensão sensível, mesmo em tempos de distanciamento social. Uma das formas dessa sensibilidade inscrita no corpo vir à tona, é pela dança, uma vez que nossos corpos pandêmicos estão sujeitos às atuais regras e imposições de segurança que nos obrigam à reclusão, entre outras restrições. Diante desse cenário, desejamos enquanto pesquisadoras das relações implicadas nos processos de criação e experienciação da dança, saber dos modos e possibilidades do corpo que almeja dançar em tempos de pandemia.

			Buscando estabelecer um texto/diálogo em resposta às nossas questões, convidamos três bailarinas de hip hop residentes em Belo Horizonte MG, para compartilharem suas reflexões em torno do modo que encontraram para vivenciar e experenciar a dança nesse período. 



			Corpos discursivos dançantes / pandêmicos 

			Sabemos que a escrita do corpo é movida pela inquietude, partindo desse pressuposto, nossas provocações levaram as participantes a se questionarem: O que me moveu a dançar nesta quarentena? O que me motiva a continuar dançando? Como percebo meu corpo e meu movimento, neste processo? O que quero contar com o meu corpo? Compreendo meu corpo como sendo um meio de resistência política?

			Entendemos a formação em dança como um processo de pesquisa permanente, um estudo plural e plasmador conduzido em um fio que vai ganhando novos contornos de acordo com os percursos que traçamos. Diante da pandemia, re(descobrimos) o corpo como sendo um espaço território potente, arraigado de possibilidades prático-reflexivas.

			As probabilidades de explorar temáticas que dialogam com questões culturais, políticas e sociais numa perspectiva de escuta e respeito ao corpo e no resguardar de si, propiciam uma produção em dança sem que se instaure comparações e competições, permitindo o enfoque no (re) conhecimento do próprio corpo.

			Duas das entrevistadas nesta investigação iniciaram suas trajetórias na dança como bailarinas de hip hop e uma delas fez o caminho inverso: experenciou as modalidades ditas como eruditas e agora busca um processo de reconstrução de suas criações mediada pela dança urbana. Esse movimento artístico teve sua origem nos EUA, nos bairros do Bronx, região norte da cidade de Nova York, no final da década de 70. Seu surgimento ocorreu principalmente através das festas (block parties) que aconteciam nas ruas. Inicialmente, o hip hop foi constituído por quatro elementos: o DJ, o MC, o break e o grafite. O primeiro e o segundo desenvolvem o que hoje conhecemos como rap, prática artística cujo nome é o resultado da união de duas palavras: rhythm and poetry (ritmo e poesia). Trata-se de um tipo de “canto falado”, cuja base musical é tirada do manuseio de duas pick-ups, comandadas pelo DJ. O MC é a pessoa que fala ou canta a poesia, que conhecemos hoje como rapper. Com o surgimento do rap, emergiu o break, forma de dança na qual se utilizam elementos acrobáticos e marcados pelas batidas da música. O grafite, feito com pintura spray, surgiu na mesma época, como forma artística de protesto.

			Muitos latinos, principalmente porto-riquenhos, viviam naqueles bairros, mas não tinham grande participação no desenvolvimento da música hip-hop, que foram predominantemente um movimento norte-americano negro. Um dos b-boys mais famosos da época, Crazy Legs, responsável pela introdução da prática acrobática no break, era porto-riquenho. Especula-se que seus movimentos tenham inspiração na capoeira brasileira. 

			O hip hop chega ao nosso país em meados de 1984, no contexto das Diretas Já, por meio do surgimento das músicas até então apelidadas de “tagarelas”. Como o fundo musical se assemelhava a um funk, passou então a ser chamado de “funk falado”. Aos poucos os apreciadores do estilo, perceberam que quase todas aquelas músicas falavam de temas muito próximos a eles: violência policial, preconceito e racismo. “Pode-se dizer que no mesmo contexto em que parte da sociedade brasileira começa a se rebelar contra a ditadura militar, os bailes black importam dos EUA um tipo de música que servia de inspiração para a luta pela emancipação socio racial e econômica” (Felix 2005).

			Nesse contexto, os clipes das músicas apresentavam uma nova dança. Nos EUA, as ‘batalhas’ de break visavam substituir os conflitos “reais” entre as gangues. Em São Paulo, onde o movimento se mostrou mais forte inicialmente, não havia essa realidade, porém quando as rodas foram para a rua o espírito ‘combativo’ dos movimentos acabou aflorando e alterando o modo dos praticantes enxergarem a dança. Tal reflexão não é exagerada, se pensarmos que “tais rodas traziam à tona, simbolicamente, os conflitos sociais existentes em nossa sociedade” (Felix 2005). O break e o rap surgiram nos locais de lazer e distração da população negra e pobre, o que não significava que as pessoas que frequentavam esses espaços culturais eram alienadas quanto à discriminação por elas sofrida.

			Sabemos que os corpos da população latino-americana, possuem peculiaridades. Para além do suposto “bom manejo” do quadril e do rebolar, somos corpos marcados pela labuta, pelo constante movimento, seja trabalhando, dançando, cantando e/ou performando. Essas particularidades somadas ao cenário urbano moldado pela cultura do hip hop, movimento de natureza questionadora e símbolo de resistência política das periferias marginalizadas, colaboram para a criação de novas formas de escrita, manejo e escuta desse corpo latino e atualmente pandêmico caracterizado por tantas subjetividades. Imersos nesse contexto, os discursos das bailarinas por nós entrevistadas, incluem-se dentro dessa grande teia de sentidos e trazem à baila a questão primordial que nos instiga: o entendimento do modo como um corpo pode se movimentar mesmo estando enclausurado.

			Uma vez que procederemos à interpretação dos enunciados obtidos nas entrevistas, nos parece oportuno recorrer ao campo da análise discursiva numa perspectiva culturalista, para traçar uma linha de reflexão que concebe o corpo como um objeto discursivo, ou seja, como matéria significante produtora de sentidos.



			 Corpo consciente, corpo político

			As bailarinas aqui representadas são mulheres periféricas, mães, donas de casa, professoras, artistas. Optaram por deixar a dança urbana permanecer em suas vidas, ainda que para isso tenham que lidar com a imensa dificuldade em aliar satisfação pessoal às necessidades básicas do cotidiano. Nossa análise, parte das sequências discursivas resultantes de questões que versaram sobre a prática da dança na pandemia. A escolha das participantes se deu via triagem nas redes sociais, buscando por sujeitos dançantes que percebem na pandemia possibilidades e desafios do corpo como forma de (re) existência.

			Os Recortes Discursivos (RDs) foram selecionados a partir de questionários feitos pelo aplicativo Whatsapp. As bailarinas enviaram áudios respondendo nossas perguntas e as respostas foram transcritas para fins de análise. Foram entrevistadas três bailarinas, as quais referenciamos por B1, B2 e B3. Para compreender o que as move a dançar, em casa no meio da pandemia, questionamos: Por que você segue dançando na quarentena?

			 

			B1: Eu sigo dançando na quarentena porque, se eu parar, eu acho que eu morro assim... Eu acho que a dança faz parte de mim tanto quanto o ar que eu respiro. Assim, eu acho que eu não consigo parar de dançar por nenhuma circunstância (...). Então eu acho que eu sigo dançando porque isso faz parte de mim sabe, e tanto porque também é o meu trabalho né, é o que me sustenta, eu vivo disso, eu vivo de dança, eu vivo de arte, então eu preciso trabalhar, não posso parar.

			 

			B2: Eu sigo dançando na quarentena por que eu não consigo (risos), parar de dançar, meu corpo por mais que a situação seja uma situação ruim, uma situação incomum, que a gente não tenha costume de passar,  a dança não sai da gente, e ela também, nos faz repensar o novo, sabe, outras formas de dançar que essa quarentena tá trazendo pra gente, então a gente vai se redescobrindo na dança também, e, a dança pra gente ficar de pé, né, nesse momento tão, de uma certa forma, triste também, a dança nos alegra nesse momento, a dança nos liberta e nos faz continuar seguindo... Além de nos conectar também, por mais que esteja distante, ela ainda continua nos conectando com as outras pessoas.

			B3: Então, eu sigo dançando porque eu percebo que o meu corpo sente falta, e eu sinto falta de colocar essa arte pra fora, de colocar, é, todas as minhas vontades mesmo. Eu sinto que isso interfere muito nas minhas emoções, por exemplo, como não tem sido tão frequente né, a dança, das vezes que eu danço, costuma emocionar muito, sabe, costuma ser uma coisa muito grande assim, então, como as vezes tão sendo bem pontuais, elas tão sendo bem intensas, eu tenho percebido. E quando ela é diária né, parece que essa emoção ela vai...Ela se divide e vai sendo por doses pequenas assim, mas realmente eu penso que, é, eu sigo dançando, por, é, necessidade e por gosto, realmente é uma coisa que me dá prazer, me faz bem.

			 

			Existir via dança/movimento passa a ser uma necessidade do corpo, nas três respostas a dança como uma forma de sobrevivência emerge nos enunciados. Bem como a noção da falta que o corpo sente em dançar, a urgência em se expressar, colocar para fora as emoções. Ainda vemos uma menção à dança como sendo um modo de conexão, haja visto o distanciamento social. O corpo é entendido como um “lugar” de diferentes sensações, como mostra as respostas para a indagação: Como você vê seu corpo nesse processo?

			 

			B1: Eu vejo meu corpo muito num lugar de, altos e baixos, né, eu não parei, mas é o que eu falei no outro áudio, eu tenho uns dias que eu to muito bem, produzindo, “nanana”, e tem dia que eu quero fica dormindo, deitada. Então acho que eu vejo meu corpo muito, oscilando muito sabe, hora muito forte, hora preguiçoso, eu vejo que ele está muito... é assim, forte no sentido de resistindo muito sabe, porque tanto a parte emocional nossa quanto parte física né, a gente precisa equilibrar, então quando isso fica batendo um no outro o tempo todo, eu vejo que o corpo ele sente, então ele está tendo que ser muito forte.

			 

			B2: Meu corpo nesse processo... Ele tá um corpo (risos) vamos dizer, estranho né, porque ele bem diferente do que era, porque, agora com a quarentena, é, agora é um corpo que está descansado né, vamos dizer assim, ele pode repousar, está um corpo mais leve, está um corpo mais fluido, está um corpo mais consciente também, né, e, está um corpo forte também, né, estava me sentindo bem fraca antes, e ele está aí, em processos, mas eu to gostando do que vem me mostrando.

			B3: Como você vê seu corpo nesse processo? É, eu vejo meu corpo... Bem cansado, eu percebo que fica mais cansado do que antes que eu trabalhava, 4 horas por dia, ou mais, e, por exemplo, agora se eu faço uma aula de uma hora assim eu percebo que os meus músculos já ficam cansados, minhas pernas já doem, se eu faço uma corrida, já dói muito, então eu percebo o meu corpo com necessidade de dançar, de voltar, né, pra uma atividade intensa e diária, com a mesma carga horária, assim, que ele já recebia né, eu percebo que o meu corpo fica mais preguiçoso, e, é, com menos resistência.

			 

			Ao analisar os discursos que emergem acerca dos corpos e dos motivos pelos quais eles se mantêm ativos em plena quarentena, notamos que a escuta do corpo cria um movimento de dentro para fora, que passa a irradiar nas teias que dialogam com o público conectado, convidando-o a perceber o corpo como um ato político. A situação imposta pela pandemia levou as participantes deste texto-diálogo a um processo de imersão em dança/ pesquisa de si. Em uma trilha corporal, em que o espaço casa tornou-se palco em que “torna-se pesquisador do corpo, não um reprodutor de movimentos, mas um criador, um estudioso, um dançarino, um ser humano em autoconhecimento, e tudo isso se reúne em um único núcleo: o corpo-a-corpo com o próprio corpo” (Miller 2007, p. 16). Suas angústias, incertezas, indagações tornaram-se inspiração para uma dança que se volta para reflexões da vida cotidiana no território da casa, em forma de pesquisa de movimento.

			Ao passo que tais apontamentos da experiência vivida tornam-se movimento, as participantes aprendem a escutar e respeitar seu corpo, em que limites e possibilidades levam a um traçado de dentro para fora, numa rede de percepções que “lançam sementes no corpo de cada um, abrir espaço na mente e nos músculos. E esperar que as respostas surjam. Ou não. Todo esse trabalho tem qualquer coisa de paradoxal: falo sobre coisas que podem ser sentidas e não pensadas” (Vianna 1990, pp. 131-132).

			Ao dizer sobre o não pensar em dança, autor nos convida a uma quebra de paradigma que envolve pensar corporeamente, em presença e inteireza, para além de acúmulo de habilidades ou talento, firmado em princípios e não em regras. A estabelecer um diálogo com o corpo composto pelos elementos respeito, cuidado e redescoberta, recebemos um convite a percebê-lo nos espaços por onde circula, onde existo:

			 

			Mas, se a dança é um modo de existir, cada um de nós possui a sua dança e o seu movimento, original, singular, diferenciado, e é a partir daí que essa dança e esse movimento evoluem para uma forma de expressão em que a busca da individualidade possa ser entendida pela coletividade humana. (Vianna 1990, p. 88)

			 

			Diante das falas das participantes, nota-se que a imersão neste fazer da dança em quarentena, permitiu desconstruções de padrões e modelos de dança em uma vivência lúdica pautada na “auto-observação conduzida pelos sentidos, o despertar sensorial, que ampliará o sentido cinestésico, resultando em uma presença: o estar presente aqui e agora” (Miller 2007, p. 59). Para além dessas interpretações, é notável o caráter narrativo que o corpo assume. Ao serem indagadas sobre o “falar” do corpo, obtivemos as seguintes respostas: O que você quer contar com seu corpo?

			 

			B1: Então, eu tento passar as boas novas, assim, de uma forma que as pessoas possam entender né. Eu sou uma artista preta, cristã, sou mulher, então, é, pra muitas pessoas eu sou o exemplo da, do nada a ver assim, de uma coisa que não combina com a outra, né, que as pessoas hoje em dia tem uma visão muito fechada né, é, você não pode ser cristã, você não pode ser artista e negra, você não pode... Mas eu não posso negar o que eu sou, então eu tento passar de uma forma que as pessoas possam entender e que possam ser tocadas né, pela mensagem e mesmo assim eu tento conciliar tudo isso com o trabalho mesmo, artístico, é, por arte assim, né.

			 

			B2: Às vezes sem eu querer contar ele já conta por si só... É... É a minha história né, a minha realidade, é, os meus sentimentos, é, o que ele traz, sabe, a bagagem que ele tem... Quero contar quem sou eu mesma.

			 

			B3: É eu quero contar muitas coisas da minha vida, na verdade, às vezes eu conto histórias, que, ou que aconteceram comigo, ou que me inspiraram (...) Eu acho que a dança muitas vezes ela é mais útil do que a palavra, né, então se eu não quero ser tão agressiva ou tão direta, eu posso dizer algo com a minha dança.

			 

			As emoções, as histórias de vida, as percepções, crenças e sobretudo o dizer de si, tornam-se elementos de processos criativos em que as intérpretes criadoras registram com e pelo corpo novas narrativas. A escuta das potencialidades impressas no decorrer da vida tornou-se um diário de bordo das intempéries da alma numa “escrevivência” corporal. E se trata de uma “escrevivência que não pode ser lida como histórias para ‘ninar os da casa grande’ e sim para incomodá-los em seus sonos injustos” (Evaristo 2007, p. 21).

			Movidas por estas questões, a criação cênica no espaço corpo/ lar, coloca-se disponível para um processo criativo numa espécie de entrelaço entre as técnicas de dança urbana, de dança contemporânea e a materialização do processo em forma de criação.

			Longe de pensar em produto e centradas no processo, as intérpretes-criadoras abriram-se no espaço da reflexão saindo da discussão do corpo, para falar e dançar o próprio corpo. Acolher a solidão, os percalços para que os pensamentos são, afinal, sensações, em uma lente que se volta para si.

			Por fim, trouxemos à tona uma provocação: O corpo casa, que estamos experienciando e ressignificando é também um corpo político. Como você se percebe, nesse momento, enquanto potência de resistência?

			 

			B1: Eu me sinto como uma pessoa resistente, muito resistente, uma mulher que é a resistência né, igual eu falei, eu sou uma mulher cristã, preta, periférica, eu sou noiva de um homem branco, então assim, eu sou a resistência, real assim, sabe? Eu me vejo como uma pessoa resistente, né, a minha arte, ela resiste, a minha fala resiste, a minha forma de me vestir, a minha forma de colocar meu cabelo, é, eu acho que tudo que eu tenho vivido hoje tem sido resistência, sabe? Eu me coloco muito como um corpo presente e que está lutando, sabe? Que talvez se fosse pra olhar pelos olhos, é… os olhos que colocam a gente dentro daqueles, dos estereótipos, eu não estaria fazendo nada disso, eu estaria o quê? Oprimida, hoje, não estaria hoje com meu cabelo black, hoje eu estaria talvez sozinha por medo de me relacionar com outras pessoas, mesmo que seja da mesma cor que eu, na mesma raça que eu, talvez, então, é... Eu me vejo como resistência, sabe? Eu sou aquela pessoa que as pessoas olham e falam: “não, ela não deveria ser assim”. Então, eu creio que eu sou a resistência.

			 

			B2: Me percebo cada vez mais resiliente, capaz de passar por isso com mais consciência, não somente sobre mim, mas também das transformações que o mundo vem passando. Me percebo mais capaz de falar e lutar pelo o que é de direito meu e dos meus, me sinto mais firme nos meus posicionamentos em relação ao que vivo e crio. Me percebo ser o que o que há tempos não via. Me percebo ser dona de mim e da minha verdade.

			B3: É, então, diante de tantas situações, né, que a gente tem vivido atualmente, é, eu acho que não tem como mesmo dissociar a nossa produção artística de todo esse momento, sabe? Então acaba que as nossas produções elas vão falar mesmo do que que a gente tá passando, né, que é tudo isso que influencia esse nosso corpo-casa e todos os sentimentos também que trazem, né, com as situações… Então eu acho que em relação à resistência, é tanto uma resistência física, uma resistência...É... Uma resistência mental também de seguir caminhando, sabe? E tanto também uma resistência de diante dessa situação em que a arte é vista com dispensável, como, né, algo que não se… é, não se incentiva mesmo, não se apoia, não se vê como algo necessário, né? Eu acho que o próprio fazer artístico já é uma grande resistência, né, porque pensar de você continuar fazendo algo que você não tem boas condições para tal, né, já é uma própria resistência… tem certas coisas que a arte ela consegue, passar a mensagem, por exemplo, igual esse novo filme da Beyoncé que foi lançado, agora, já entrando num assunto mais específico né, então é isso. Quem consegue falar de uma forma que bota o holofote pro mundo ouvir, tem que falar. E a arte ela tira só da fala né, ela leva pra imagem, ela leva pra dança, ela leva pra todas as formas que as pessoas podem captar as mensagens…

			 

			Resiliência, arte, corpo presente, luta, direito de falar, verdade, resistência física e mental. Em seus enunciados, as intérpretes criadoras revelaram uma presença cênica em que o discurso do/sobre o corpo pandêmico dançante revelou suas sensibilidades, percursos em curso e anunciaram que sua dança, urbana, cotidiana, de vida, não se cala diante das adversidades e crueldades da atual conjuntura. Ademais, esses corpos transformam-se em corpos conscientes.

			O intelectual Paulo Freire traz apontamentos que nos ajudam a conceber um movimento dialógico entre o momento histórico, o corpo e os direitos fundamentais. Em casa e no corpo /casa, somos convidados a refletir sobre as bases político-históricas do nosso país, que se assentaram na exclusão e na opressão, entendendo a urgência de uma conscientização pautada numa lógica questionadora e problematizadora.

			 

			Um projeto que traz em seu bojo a possibilidade de fazer deles e delas sujeitos da história também. Não apenas objetos. Ultrapassa o até então praticado e conhecido no Brasil.[...] Penetra no sonho possível de fazer crianças, adolescentes e adultos gente com seus desejos, aspirações e interesses atendidos, valorizados[...] na sua compreensão ético- político-antropológica de uma epistemologia crítico- educativo- conscientizadora, que, em última instância, tem como ponto central a humanização de todos e todas, independente da classe social, idade, gênero, orientação sexual, local de nascimento ou moradia. Centrava-se na dignificação das gentes, na corporificação da humanização verdadeira.  (Freire 2019, pp. 14-15)

			 

			Os espaços de discussões sobre as mazelas do nosso país foram transportados para a sala, o quarto, a cozinha, o espaço eu. Percebendo os limites da transformação social, o movimento traça novas narrativas por meio do corpo consciente:

			 

			É o que faço, ou talvez melhor, o que eu faço faz meu corpo. O que eu acho fantástico nisso tudo é que meu corpo consciente está sendo porque faço coisas, porque atuo, porque penso já. A importância do corpo é indiscutível; o corpo move-se, age, rememora a luta de sua libertação, o corpo afinal deseja, aponta, anuncia, protesta, se curva, se ergue, desenha e refaz o mundo. Nenhum de nós, nem tu, estamos aqui dizendo que a transformação se faz através de um corpo individual. Não, porque o corpo se constrói socialmente. (Freire 1991, p. 92) 

			 

			A força mobilizadora deste corpo consciente político centra-se no sonho de transformação da realidade que se faz posta, buscando um deslocamento de direitos “doados” pela perspectiva assistencialista para a conquista de novos direitos e manutenção daqueles conquistados à duras penas. O “fazer dança” enunciado pelas intérpretes torna-se, portanto, mola propulsora para que seus corpos possam desenhar e refazer o mundo, como postula Freire (2019). Ao afirmar que se percebe como mais capaz de lutar pelo seu direito e pela sua verdade, o sujeito B3 anuncia-se como um indivíduo cujo corpo apreendeu conhecimento crítico da realidade, via dança/movimento tornando-se “instrumento de luta”, nas palavras de Freire (2019):

			 

			 É preciso então que em meio ao caos político, o corpo apreenda o conhecimento crítico da realidade para participar coletivamente da construção de um saber que vai além do saber da experiência feita, que leve em conta suas necessidades e o torne instrumento de luta, possibilitando-lhe transformar-se em sujeito de sua própria história. A participação popular na criação da cultura e da educação rompe com a tradição de que só a elite é competente e sabe quais as necessidades e os interesses de toda a sociedade. (Freire 2019, pp. 64-65)

			 

			Os sujeitos que usam da dança para relocar suas condições, que banhados pela curiosidade, a inquietação e o gosto por saber e aprender acabam por atuar como seres produtores de cultura no nosso mundo – o hoje (ainda que ele esteja doente e em crise) são portadores da escuta sensível com e pelo corpo desmistificada:

			 

			O corpo consciente e curioso que estamos sendo, se veio tornando capaz de compreender, de inteligir o mundo, de nele intervir técnica, ética, estética, científica e politicamente. Consciência e mundo não podem ser entendidos separadamente, dicotomizadamente, mas em suas relações contraditórias. Nem a consciência é a fazedora arbitrária do mundo, da objetividade, nem dele puro reflexo. (Freire 1987, p. 12)



			Neste contexto, por meio da linguagem da dança e das fruições possíveis entre a dança urbana, o espaço caseiro, as telas e redes sociais que veiculam a dança produzida no lar, as participantes partilham um corpo pandêmico carregado de sentidos e significados que faz uso do movimento como vetor das emoções e como modo de operar e ressignificar a arte que produzem.



			Corpo/espaço em reticências: questões e indagações que não findam neste diálogo

			O corpo pandêmico, liberto da cena artística que o envolvia, reverbera em pensamento cênico- político-situado possibilitando uma ação criativa que transpassa as fronteiras territoriais. Sem formalismo e pautada pelo sentir e pelas vivências em sabores e dissabores, a construção deste novo criar em dança que a pandemia nos coloca revelou um corpo sensível, que apresenta prontidão para o movimento da experiência vivida.

			Falta-lhes água, falta-lhes luz, falta-lhes a geladeira. Num movimento de sobrevivência alimentam-se de sua arte e das riquezas dos processos de construção de seu reabitar o lar casa e o lar si mesmas. As fronteiras foram diluídas e sofreram mutações e vicissitudes que trazem narrativas de lutas, memórias e resistência.

			O contexto de aprisionamento permitiu às participantes da pesquisa revisitar seu corpo casa, para a partir e por meio dele, questionar e inferir em seus contextos sociais e históricos, carregando sentidos e experimentações. Perceber os movimentos dialógicos entre a dança urbana e outras expressões da dança que habitam esses corpos (dança contemporânea, clássico, jazz) e os discursos acerca dessas danças, agora produzidas pelo “novo” corpo pandêmico criam narrativas de posicionamentos políticos e de corpos conscientes. 

			Perpassando pela consciência da situação socioeconômica, interrogando os discursos predominantes e excludentes, o corpo consciente irradia força e semeia possibilidades de um vir a ser transformado por aqueles que se permitem plasmar notações e pistas de um novo mundo, no contexto pós-pandemia.

			Tal entrecruzamento mobilizado pelo sentir, querer, fazer e sobretudo falar, anunciam corpos que já não aceitarão ser silenciados, já que por meio de suas performances e improvisos trazem imbricados e articulados o que pensam, o “eu” interior e a escuta do corpo que se transforma e forma aquele que o contempla e propicia uma revolução interna, que reverbera na transformação do corpo do sujeito que dança.  As potências de criação desse corpo pandêmico consciente são muitas. No tempo pós-pandemia, será possível pensar na nova reconfiguração desse corpo. Corpo pandêmico, corpo casa, corpo consciente. Não resta dúvida de que em todo o caso, a dança prevalece. Os corpos nunca param.
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Notas 

			
				
					1	O Antropoceno é um novo período geológico, a “Era da Humanidade” em que o ser humano se tornou a força impulsionadora da degradação ambiental e o vetor de ações que são catalisadoras de uma provável catástrofe ecológica. Ainda não há data de início precisa, mas muitos consideram que começa no final do Século XVIII, quando as atividades humanas começaram a ter um impacto global significativo no clima da Terra.
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Conexdes, dispersdes e travessias, foram as palavras cheias de
sentidos e significados que nos motivaram, coletivamente a
organizar esse livro com reflexdes e trajetérias de pesquisa.
Perante a situagdo que temos vivido nos dltimos anos, nos vimos
imbuidas e imbuidos da necessidade e da vontade de contribuir
para construgdo e compartilhamento de nossas produgdes
artisticas, académicas e culturais. O didlogo a partir das conexdes
entre diferentes campos de saber, reflexdes sobre as
apropriagdes da danca na contemporaneidade e sua importancia
na educagdo, na arte e no lazer, nos possibilitaram pensar sobre
as dispersBes e as travessias que nossos conhecimentos,
sentimentos e praticas reverberam.

0 livro foi organizado em trés unidades tematicas que tem na
educagio, no lazer e arte/espeticulo um aporte de debates sobre a
danca e sua diversidade metodologica e tedrica. Os textos sio fruto
das pesquisas realizadas pelos membros do grupo e convidados.
Essa obra ¢é dedicada 3 Universidade publica brasileira, como.
espago fisico, cientffico e cultural que possibilita ao povo brasileiro
resisténcia, conhecimento e formag3o para as travessias

necessarias em tempos tio dificeis! Viva ao povo brasileiro!
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